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Apresentação

Neste livro, a Comissão de Direitos Humanos e Políticas Públi-
cas do CRP SP, que representa a continuidade da atuação do 

conselheiro Jonathas José Salathiel da Silva (in memoriam), reúne 
e apresenta os trabalhos selecionados no “II Prêmio Jonathas Sala-
thiel de Psicologia e Relações Raciais”, realizado em 2021.

Os objetivos do Prêmio Jonathas Salathiel de Psicologia e Re-
lações Raciais são estimular a produção de artigos da área de Psico-
logia, assim como criações artísticas das mais diversas linguagens 
(fotografia, imagens, poesias, músicas, entre outras), a respeito da 
violência causada pelo racismo e dar visibilidade para a produção 
em saúde mental e relações raciais. O Prêmio foi construído em as-
sociação com a Articulação Nacional de Psicólogas/os Negras/os e 
Pesquisadoras/es (ANPSINEP) e o Sindicato das/os Psicólogas/os do 
Estado de São Paulo (SinPsi). O evento, sobretudo, expressa a grati-
dão da Psicologia no Estado de São Paulo ao trabalho incansável de 
Jonathas José Salathiel da Silva, grande colaborador, amigo e con-
selheiro, para a construção de uma profissão comprometida com a 
igualdade racial.

Em 2021, o prêmio recebeu 32 trabalhos que foram distri-
buídos em quatro categorias: psicóloga/o (psicólogas/os com 
inscrição ativa no Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região 
(CRP SP); estudante (estudantes de graduação matriculadas/os 
em curso de Psicologia reconhecido pelo Ministério da Educação 
(MEC), no Estado de São Paulo); relato de experiência e cria-
ções artísticas (pessoas psicólogas/os ou não, que comprovem 
suas criações artísticas ou suas experiências e toda mobilização 
referente ao tema das relações raciais) e formadoras/es (cursos 
ou professoras/es que ministrem disciplinas, no estado de São 
Paulo, referentes ao tema das relações raciais).
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Entre as dez iniciativas premiadas, estão trabalhos que abordam 
temáticas como afeto, memória, estudos de caso de atendimento 
psicológico on-line de crianças negras, sofrimentos psicológicos e 
ético-políticos, esquecimentos discursivos, branquitude ideológica 
e obras artísticas, a exemplo de poesias. Devido ao número de traba-
lhos concentrados nas categorias Psicólogas/os, Estudantes e Relato 
de Experiência e Criações Artísticas, foram premiados três trabalhos 
em cada uma, ao invés de dois. Por sua vez, a categoria formadoras/
es contou com uma premiação. Os materiais submetidos ao prêmio 
demonstram dedicação, empenho e rigor das/os profissionais com-
prometidas/os com a luta antirracista e com a promoção da saúde 
mental da população negra, frequentemente negligenciada ou mi-
norizada pelo âmbito científico na produção de conhecimentos ao 
longo da história.

Inspirada por Jonathas Salathiel, a Comissão de Direitos Hu-
manos e Políticas Públicas reconhece a existência do racismo na 
sociedade brasileira, os impactos psicológicos e sofrimentos que 
este fenômeno causa, bem como se propõe a enfrentá-lo também 
no âmbito dos debates teóricos, técnicos e políticos a fim de lograr 
uma atuação psicológica efetivamente antirracista. As bases de atu-
ação são a Declaração Universal dos Direitos Humanos, Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discrimi-
nação Racial, Constituição Federal, o Código de Ética Profissional 
da/o Psicóloga/o e a Resolução n.º 18/2002 do Conselho Federal de 
Psicologia, que estabelece normas de atuação para as/os psicólogas/
os em relação ao preconceito e à discriminação racial. No cotidia-
no, a comissão assessora e executa decisões do CRP SP em temas 
de defesa dos direitos humanos vinculados ao compromisso ético-
-político e princípios éticos da Psicologia, além disto, na identifica-
ção e elaboração de estratégias para a reflexão sobre o sofrimento 
ocasionado pelo racismo e pelo preconceito, bem como na execução 
de ações de combate à discriminação racial por meio da construção 
de conhecimentos e reflexões sobre o tema, a fim de se conquistar 
a eliminação do racismo que atinge diferentes grupos étnicos, estas 
são atuações da comissão.





Categoria 

Psicólogas/os



*Ife Hub:
Uma tela de Afeto, Aconchego & Partilha de Amor

Monica Feitosa Santana

* ‘Ife’ é uma palavra do idioma Iorubá que significa ‘amor’.
**Odo Nnyew Fie Kwan, Adinkra da imagem à direita do nome do projeto onde foi 

desenvolvido este trabalho. O significado do Adinkra é o subtítulo deste trabalho.
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Resumo
O racismo institucional1 enquanto prática social tem mantido excluí-
dos segmentos que integram a maioria da população do país: as mulhe-
res negras. No ambiente da tecnologia, tal processo pode ser ainda mais 
perverso posto que a invisibilização é acentuada no contexto global atu-
al de modernização e digitalização do mercado de trabalho. Isto afeta 
diretamente a inserção social e consequentemente, as relações sociais 
interpessoais destas mulheres. Assim, o trabalho de uma instituição 
que visa fomentar a inserção de mulheres negras no mercado da tec-
nologia ganha relevância ao identificar a necessidade de promover um 
espaço de escuta e reflexão para o autocuidado em saúde mental destas 
mulheres, por meios do que denominamos ‘mentoria psicoterapêuti-
ca’: uma metodologia construída por e para mulheres negras visando 
ampliar o repertório existencial, fomentando o desenvolvimento so-
cioemocional e o aceso e permanência num mercado tradicionalmente 
segregador: o ambiente da tecnologia. Este artigo relata o percurso e os 
resultados das ações que possibilitaram às participantes desde aprova-
ção em processos seletivos até ressignificação de experiências negati-
vas vivenciadas durante suas trajetórias pessoais e profissionais, bem 
como a construção de redes psicossociais de apoio para enfretamento 
de dilemáticas relacionadas à pertença a espaços não tradicionais.

Palavras-chave: Mulheres Negras, Inclusão Digital, Desenvolvi-
mento Socioemocional (DSE), Psicologia on-line.

1	 Racismo institucional pode ser definido como um conjunto de práticas institucio-
nais que são perpetuadas através da história por meio de práticas (nas) relações in-
terpessoais que colocam um determinado grupo étnico-racial como inferior a outro 
por meio de práticas contundentes e realizadas continuamente, gerando assim me-
canismos de exclusão social e adoecimento emocional de uma parcela significativa 
da população mundial.
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Introdução

“O Amor nunca perde o caminho de casa.”
Adinkra do Amor

Com objetivo de desenvolver meu projeto de doutorado, em fevereiro 
de 2020, ofertei um trabalho voluntário para uma instituição chamada 
“Minas Programam”, “uma iniciativa criada em 2015 para desafiar os 
estereótipos de gênero e de raça que influenciam nossa relação com as 
áreas de ciências, tecnologia e computação. Promove oportunidades de 
aprendizado sobre programação para meninas e mulheres, priorizando 
aquelas que são negras ou indígenas.” (extraído de https://minaspro-
gramam.com/, acesso em 07 de setembro de 2021). Ao dialogar com a 
gestora, uma mulher negra inserida na área da tecnologia, propus um 
trabalho voltado para estimulação cognitiva, e fui surpreendida com 
o pedido: o que de fato elas precisavam era de um acompanhamento 
voltado para os cuidados em saúde mental, pois o sofrimento psíquico 
multifatorial era o motivo pelo qual a maior parte das mulheres negras 
periféricas abandonavam o curso. Desafiada e intrigada por essa soli-
citação, escrevi um projeto que teria início em março de 2020, porém 
fomos surpreendidos com o isolamento social efetivado devido à pan-
demia de covid-19. Dessa forma, o projeto do qual eu participaria foi 
suspenso, e não tiveram início as oficinas que eu tanto desejava realizar.

Porém, em novembro de 2020, recebi um e-mail da gerente de 
projetos de outra organização não governamental, a Olabi.org, me 
convidando para dialogar sobre a realização de uma mentoria on-
-line que a equipe desejava realizar. O foco seria acompanhar mu-
lheres negras e indígenas de um projeto denominado “Pretalab”. 
Proposto por e para mulheres negras, “A PretaLab é uma iniciativa 
do Olabi lançada em março de 2017 com foco em estimular a in-
clusão de meninas e mulheres negras e indígenas no universo das 
novas tecnologias.” (extraído de https://www.pretalab.com/, aces-
so em 07 de setembro de 2021). O trabalho voltado ao cuidado em 
saúde mental foi um pedido das próprias alunas participantes do 
ciclo formativo em tecnologia, um curso voltado para ampliar os co-
nhecimentos das mulheres negras em linguagens de programação 
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diversas, ampliando sua inclusão no mercado de trabalho. Aceitei o 
trabalho, desenvolvendo uma ‘mentoria psicoterapêutica’, visando:

•	 FORTALECER a [subjetividade] & [identidade] das mulheres 
participantes do [ciclo formativo] PRETALAB;

•	 COCRIAR [ferramentas] para enfrentamentos de dificuldades 
do autodesenvolvimento pessoal e profissional;

•	 DIMINUIR o sofrimento psíquico que pode impactar 
negativamente nos processos cognitivos de aprendizado;

•	 AMPLIAR horizontes existenciais das mulheres, 
colaborando para autogestão emocional, preparando-as 
para ocuparem lugares sociais, afetivos e profissionais de 
maneira eficaz e assertiva.

Assim, teve início a jornada que culminou neste trabalho cujos 
desdobramentos nem eu nem as gerentes da organização podería-
mos imaginar. Com muita alegria, apresento a você estes caminhos 
percorridos durante esta jornada até agora. E tenho cada vez mais 
convicção de que, ao tratar-se de mulheres negras, o amor de fato 
jamais erra o caminho de volta para casa. 

Justificativa

O conhecimento amplo acerca do impacto do Racismo Estrutural na for-
mação da personalidade das pessoas cuja cor da pele é negra nem sem-
pre se traduz em mudanças nas ações coletivas e institucionais para re-
tificar esta realidade. A reificação de estereótipos, como o de que pessoas 
negras não teriam inteligência para realização de determinados tipos de 
tarefas intelectuais e o fortalecimento da ideia da corporeidade como 
única potencialidade da pessoa negra, seja braçal seja ligada à área cul-
tural e/ou artísticas podem produzir impactos negativos na formação da 
personalidade quando as pessoas escolhem outros caminhos existenciais 
(PRESTES & VASCONCELOS, 2013). Tais estereótipos podem impactar 
também negativamente no desenvolvimento de habilidades cognitivas, 
sociais, intelectuais e emocionais, dificultando a inserção profissional 
no mercado de trabalho das pessoas negras (CARNEIRO, 2011).
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Destarte a criação de diversos mecanismos políticos e institu-
cionais que vão desde políticas públicas de ações afirmativas – como 
a de cotas raciais – até projetos para desenvolvimento de habili-
dades e competências técnicas profissionais – como os propostos 
pelo PRETALAB – nem sempre atingem o objetivo de inserção e/ou 
mobilidade social das mulheres negras. Isso porque, muitas vezes, 
estas mulheres carregam em sua vida emocional o duplo atraves-
samento do racismo com o sexismo, levando-as a construirem au-
toestima baixa e autoimagem deturpada de si mesmas (OLIVEIRA, 
2019). Mesmo quando são detentoras de formação técnica e cientí-
fica, apresentam dificuldade por não terem desenvolvido habilida-
des emocionais e sociais e, sobretudo, podem não terem autoes-
tima e não acreditam possuir capacidade de ocupar determinados 
postos de trabalho ou lugares sociais (o que a Psicologia denomina 
como Síndrome da Impostora).

Por isto, ações que objetivem minimizar ou ainda eliminar o 
impacto negativo do racismo estrutural na formação da personali-
dade das pessoas cuja cor de pele é negra fazem-se urgentemente 
necessárias (SANTANA, 2017). E a Psicologia enquanto campo cien-
tífico dispõe de diversas ferramentas técnicas para isso.

Desta forma, a eficácia do trabalho de formação técnica com 
as oficinas de autoconhecimento voltadas para o autocuidado em 
saúde mental ampliam a potência do trabalho realizado, pois houve 
JUNÇÃO entre:

Desenvolvimento de habilidades e competências profissionais 
e desenvolvimento de Inteligência Emocional, tão relevantes no 
mercado de trabalho global (Goleman, 2000).

Outros benefícios identificados na realização deste trabalho foram:
•	 Oportunizar equilíbrio entre formação técnica e habilidade 

cognitiva de maneira otimizada, tendo por foco o equilíbrio 
entre racionalidade e emoções;

•	 Fortalecer processos mentais de gestão da atenção, 
melhorando assim o aproveitamento dos cursos.

•	 Colaborar para a ampliação das habilidades psicológicas como 
AUTONOMIA E SEGURANÇA, APRENDIZADO DE NOVAS 
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HABILIDADES (SOFT SKILLS) E LIDERANÇA, contribuindo 
para melhora do perfil profissional destas mulheres;

•	 Desenvolver habilidades estratégicas, tais como: gestão do 
tempo, relacionamento interpessoal e mediação de conflitos;

•	 Contribuir para a equidade de gênero e formação de 
lideranças alinhadas aos objetivos globais da ONU (2017):

“Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o 
bem-estar para todos, em todas as idades.

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 
qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos.

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas.”

Desenvolvimento 

Inicialmente, foi proposta uma metodologia que englobava um 
atendimento individual ao início e ao final do ciclo formativo, que 
tem três meses de duração. Além disso eram realizados encontros 
em grupo uma vez por semana, por 12 semanas seguidas, tendo por 
base a seguinte metodologia:

Imagem 1: Metodologia apresentada para inciar o trabalho. Criação da Autora.
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Todas as atividades foram realizadas na modalidade on-line, 
devido ao contexto da pandemia de covid-19 e porque as parti-
cipantes eram originárias de diversos estados do Brasil (desde o 
Amazonas até o Rio Grande do Sul). Ao final do primeiro ciclo, 
verificou-se a aplicabilidade dos princípios de teorias diversas da 
Psicologia sobre trabalhos com grupo. Tendo por base tais teorias 
foi realizada a seguinte análise psicológica: Modalidades Grupais 
e Funções na Mentoria. Do ponto de vista técnico, o trabalho re-
alizado inova ao unificar em seus resultados três metodologia de 
grupo, tendo por base a ciência psicológica:

•	 Grupos de Reflexão: Há a propriedade de um ‘espelho’, onde 
há uma galeria de pessoas semelhantes que se identificam 
umas nas outras (ZIMERMAN, 2000). Este modelo alia 
o caráter de informação e de formação, incentivando a 
aquisição de atitudes emocionais e desenvolvimento de 
habilidades. 

•	 Grupos de Autoajuda: Método de eficácia amplamente 
comprovada, estes grupos reúnem pessoas portadoras da 
mesma categoria de necessidades, no nosso caso, mulheres 
trabalhadoras do campo da tecnologia que vivenciam 
sofrimento psíquico devido à influência negativa dos 
valores institucionais como machismo, sexismo e racismo 
estruturais presentes nas relações interpessoais. A eficácia 
deste método deveu-se, sobretudo, por possibilitar que 
participantes aceitassem e assumissem seus problemas, 
possibilitando novos modelos psicológicos de identificação 
positiva, exercendo uma função de ‘continente’ emocional 
e mostrando às mulheres que elas não estão sozinhas, 
promovendo bem-estar psicoemocional.

•	 Grupos Psicoterapêuticos: Mesmo não sendo o foco 
principal do trabalho, o grupo produziu caráter 
psicoterapêutico por tornar-se um momento no qual as 
participantes compartilhavam episódios traumáticos – 
tanto profissionais ou quanto pessoais – e a partir disto 
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puderam ressignificar as experiências e construir novos 
métodos psicológicos de ação ante situações-problema. 
Como produziu bem-estar nas participantes e alterou o 
comportamento das mesmas após seu término, é possível 
afirmar que produziu efeitos psicoterapêuticos. Dessa 
forma, é possível afirmar que o grupo teve tríplice função:

Psicopedagógico: 

A participação no grupo resultou às participantes ampliar o reper-
tório existencial, modificando comportamentos observáveis por 
elas mesmas, por meio da aquisição de novas habilidades e com-
petências profissionais, a saber:

• Colaboração: aprender a trabalhar bem em grupo; 
• Flexibilidade: saber se adaptar às mudanças; 
• Trabalhar sob pressão: gerenciar estresse sem perder o foco; 
• Comunicação eficaz: ouvir atentamente e se comunicar de 

maneira clara;
• Orientação para resultados: atingir o resultado final da 

maneira mais eficaz possível; 
• Liderança situacional de equipe: aplicar conhecimento 

para motivar e engajar grupos, mesmo quando não se está 
na posição de chefia; 

• Inteligência estratégica: capacidade de estruturar ações de 
modo sequencial, processual e dinâmico; 

• Gestão de tempo: otimizar o uso desse recurso para 
realização das atividades laborais e pessoais. 

Nas entrevistas finais realizadas com as participantes dos gru-
pos, 12 participantes narraram ter utilizado as competências e ha-
bilidades adquiridas em entrevistas de emprego e/ou seus empregos 
atuais, sendo que seis mudaram o local de atuação profissional dado 
às atividades realizadas no curso de autoconhecimento. Todas as 54 
participantes entrevistadas ao final do curso relatam ampliação no 
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repertório de competências e habilidades profissionais, tendo inclu-
sive ampliado a aplicabilidade dos recursos emocionais aprendidos 
no gerenciamento de emoções também da vida pessoal. Os resulta-
dos apontam para a eficácia psicopedagógica dos grupos, ou seja: 
houve mudança no comportamento observável das participantes, 
mudanças percebidas por elas mesmas.

Psicoterapêutico: 

Ressignificação e elaboração de experiências negativas vivi-
das são fundamentais também para manutenção da saúde mental 
e bem-estar biopsicossocial (PITTA, 1997). Além disso, são escassos 
os espaços profissionais nos quais pessoas negras têm oportunidade 
de falar sobre os impactos psíquicos causados pelo racismo (SANTA-
NA, 2017; PRESTES, 2013). Dessa forma, o grupo de mentoria pro-
duziu efeito psicoterapêutico por meio do mecanismo de catarse, a 
saber: por meio da narrativa de histórias vivenciadas por pessoas 
semelhantes a si, as mulheres puderam enxergar-se a si mesmas nas 
cenas descritas e produzir novos sentidos e significados psíquicos 
para as experiências e traumas vividos (Freud, 1914 in ‘Repetir, re-
cordar e Reelaborar’). Dessa forma, por meio do compartilhar as ex-
periências anteriormente vividas, foi viabilizado um espaço seguro 
para ressignificação de sentimentos que atrapalhavam ou mesmo 
inviabilizavam que aquelas mulheres retornassem/ingressassem no 
mercado de trabalho. Foi também possível diminuir a sensação psí-
quica de impotência ante o enfrentamento da ideologia do racismo 
estrutural, ampliando as possibilidades de empregabilidade dado o 
fortalecimento da autoestima. Das 54 entrevistadas individualmen-
te ao final dos encontros dos dois ciclos realizados até o momento, 
todas narraram sentirem-se mais seguras e confiantes ante a psico-
dinâmica do racismo estrutural presente nas relações interpessoais, 
devido à construção emocional dos seguintes sentimentos: 

• Identificação: perceber pessoas semelhantes a si mesma, 
porém com funcionamento psíquico distinto; 
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• Pertença: fazer parte de um grupo de semelhantes e por eles 
ser apoiada e emocionalmente nutrida; 

• Potência: (Re)conhecimento das próprias capacidades 
emocionais associadas à sua aplicabilidade. 

• Senso crítico: (Re)conhecer suas limitações sem diminui-se, 
visando apenas ao desenvolvimento pessoal; 

• Autorregulação: Ampliação da capacidade de percepção de si 
e aplicabilidade de alterações de comportamento funcionais 
nas relações interpessoais profissionais e laborais; 

• Autoestima: Destaque para este item, posto que todas 
as participantes (mesmo as que não foram entrevistadas 
individualmente ao final do ciclo, narraram durante 
os últimos encontros que houve uma ampliação no 
sentimento geral de autoaceitação e de bem-estar subjetivo 
em relação a si mesma, desde característica físicas (como 
o cabelo e demais caracteres étnicos racialmente lidos 
pela sociedade como negativos) até suas características 
de personalidade. Isso afetou diretamente não só as 
identidades no campo profissional daquelas mulheres, 
mas também todos os demais campos relacionais 
de suas vidas (familiar, social etc). Tendo em vista a 
amplitude do impacto das ações, destaca-se que o caráter 
psicoterapêutico do grupo foi uma função inesperada que 
levou as participantes a superarem as expectativas com os 
encontros, agregando grande repertório socioemocional e 
auxiliando na melhora da qualidade de vida das mulheres 
negras participantes dos dois ciclos.

Construção de Rede Psicossocial de Apoio:

As narrativas nos últimos encontros e as entrevistas individu-
ais evidenciam que as participantes consideram o grupo como mais 
uma de suas redes psicossociais de apoio, ferramenta indispensável 
para manutenção da saúde mental, sobretudo nos dias atuais (PITA, 
1997), tendo em vista o contexto de pandemia (CÔBERO & DA SIL-
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VA, 2021). O quadro de isolamento social e a excessiva carga horária 
de ‘presença digital’ elucidaram sintomas que, muitas vezes, pode-
riam não ser manifestados caso não estivéssemos num momento de 
pandemia: ansiedades, sentimentos depressivos e sobrecarga emo-
cional (mulheres, especificamente, precisam lidar com a dupla ou 
mesmo tripla jornada de trabalho). Assim, os encontros em grupo 
e a afetividade circulante entre as integrantes possibilitou que fos-
sem desenvolvidas amizades, que as mulheres pudessem apoiar-se 
mutuamente no enfrentamento das situações do cotidiano e mes-
mo que criassem uma rede profissional na qual compartilham vagas 
de trabalho, informam sobre outros cursos e mesmo auxiliam-se 
mutuamente quando possuem dificuldades no cotidiano de atua-
ção profissional na tecnologia. As integrantes relataram ainda que 
criaram grupos por meio de aplicativos de mensagens com aquelas 
participantes com as quais mais se identificaram, gerando amizades 
com as quais compartilham duas vivências cotidianas de relaciona-
mentos, família e também trabalho. Houve ainda a criação de gru-
pos periódicos, realizados de modo on-line, realizados no mesmo 
modelo dos encontros de mentoria, mas sem a intervenção do Pre-
talab e sob a supervisão de lideranças legitimadas pelas integrantes 
do grupo durante os encontros. 

Assim se conclui que que o grupo viabilizou a construção de 
uma rede psicossocial de apoio com a qual as mulheres poderão 
contar mesmo após finalizarem o curso de capacitação técnica.

É possível explicar tal feito dada a construção de vínculo, termo 
oriundo do latim que significa união, com características duradou-
ras (ZIMMERMAN, 2007). O processo psicológico de construção de 
vínculo envolve a interrelação entre aspectos: 

• Intrapessoal: pensamentos e emoções conscientes e 
inconscientes do indivíduo; 

• Interpessoal: modo como o indivíduo se relaciona com seus 
diversos grupos de convivência familiar, institucional e 
profissional; 
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• Transpessoal: forma como indivíduos e grupos se 
relacionam com as normas, leis e valores dos demais 
macrogrupos na sociedade, bem como com os papéis e 
funções que eles desempenham no contexto sociopolítico 
cultural no qual estão inseridos. 

Com base nos pressupostos científicos citados da Psicologia, 
conclui-se que a mentoria realizada com o grupo viabilizou aces-
so à estruturação de redes que melhoram o relacionamento das 
mulheres consigo mesmas, amplia o relacionamento de umas com 
as outras e, consequentemente, melhora o relacionamento delas 
com a sociedade, pois além de estruturar a identidade profissional 
pautada na excelência técnica, viabiliza a formação das soft skills 
e demais habilidades socioemocionais necessárias ao desenvolvi-
mento profissional no atual contexto global.

Imagem 2: Participantes do Grupo no último encontro do Eixo de Autoconhecimento. 
Print de tela realizado pela autora, Julho de 2021.
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Psicodinâmica da Exclusão e Inclusão Grupal:

Destarte os resultados positivos, ‘nem tudo são flores’. Tendo 
em vista a proposta de construção metodológica durante a realiza-
ção dos encontros de mentoria, ou seja, um modelo de atendimen-
to que seria realizado entre esta psicóloga junto à equipe do Pre-
talab para ‘cocriar’ um modelo de trabalho dado o caráter inovador 
do mesmo, destaca-se que muitos dos processos ocorridos com o 
grupo foram inesperados, e precisaram ser manejados durante a 
realização do trabalho: 

1)	 O desejo das participantes em realizar psicoterapia in-
dividual com esta psicóloga, fora dos horários de aten-
dimento da mentoria. Foi nítido o quanto as mulheres 
necessitam de cuidado em saúde mental, dado à ainda 
dificuldade de acesso aos serviços de psicologia, seja por 
razões socioeconômicas ou outras.

2)	 Surgiram ainda situações mais complexas, ligadas às 
questões emocionais de vinculação grupal. Todos(as) co-
nhecemos a inevitável irrupção de fenômenos emocionais 
presentes na interação grupal, devido aos sentimentos de 
cada indivíduo entre si e das relações entre os subgrupos 
formados pelas pessoas participantes de grupos. Isso de-
corre da lei que está presente em todo e qualquer campo 
grupal e que consiste na coexistência latente de duas for-
ças opostas: uma de coesão (união) e outra de disrupção, 
sendo que esta última aparece na forma de sentimentos 
como rivalidade, ciúme, inveja, luta pelo reconhecimento 
de poder etc. Sobre este último aspecto, destaca-se que, 
dado o caráter patriarcal e machista da sociedade na qual 
todos(as) nós estamos inseridos, existe uma predominân-
cia dos modelos de subjetividade masculinos nas relações 
interpessoais, independente do gênero e ou orientação 
sexual das pessoas envolvidas nas relações interpessoais. 
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Como a masculinidade é um modelo de funcionamento 
psíquico privilegiado no mundo do trabalho, a tendência 
psíquica das mulheres que tem ascensão profissional é 
de adotar modelos relacionais masculinos, estruturados 
sobre a lógica da competitividade e submissão das ou-
tras pessoas. Nesse sentido, a psicodinâmica do grupo de 
mentoria seguiu tal lógica, validando e reconhecendo a 
liderança de mulheres que apresentavam esse perfil emo-
cional durante os encontros. 

3)	 Houve ainda, de modo espontâneo e natural, um afas-
tamento das mulheres trans e LGBTQIA+, bem como de 
uma participante da região Norte do país. Nesse sentido, 
o grupo reificou a lógica do ‘incluído cada vez mais in-
cluído e do excluído cada vez mais excluído’, e do ponto 
de vista psicológico tais ausência não são consideradas 
‘coincidências’. Segundo o psiquiatra argelino Franz Fa-
non, podemos compreender a reificação como o lugar da 
morte psíquica, pois priva o sujeito da expressão plena 
de sua potencialidade enquanto ser humano, mantendo 
a estrutura social de status quo vigente. Podemos reali-
zar essa leitura do fenômeno grupal tanto do ponto de 
vista do gênero quanto do ponto de vista étnico-racial, 
tendo em vista uma cultura machista e heteronormati-
va, bem como regionalismos que favorecem o eixo su-
destino do país. Apesar de tratar-se de heranças psíqui-
cas do colonialismo no Brasil, foram pontos observados 
nas próximas turmas. 

4)	 Houve a construção de um processo próprio de dinâmi-
ca de grupo, que consistiu no ciclo: Exposição do tema/ 
Reflexão Análise/Partilha grupal para assimilação de con-
teúdo. Acolhendo sugestões das professoras do curso téc-
nico, houve alteração da metodologia, que passou a ter a 
seguinte configuração:
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Imagem 3: Metodologia Atual da Mentoria. Criação da Autora, 2021.

Conclusão

Com base nos pressupostos científicos já citados da Psicologia, 
conclui-se que a mentoria realizada com o grupo evidenciou aspec-
tos presentes na estrutura social e do mercado do trabalho, pro-
duzindo questionamentos acerca da adequação da metodologia 
aos objetivos de inclusão social das participantes e como ampliar 
repertórios comportamentais dos modelos relacionais.

Desenvolvimento socioemocional associado ao cuidado da 
saúde mental, sem sombra de dúvida são temas caros à Psicologia 
na busca por uma sociedade mais Ética e diversa. Operacionalizar 
a realização deste trabalho num contexto de pandemia, no qual 
houve um aumento dos transtornos psiquiátricos e de agravos aos 
problemas em saúde mental, é, sem sombra de dúvida, um traço de 
inventividade no ambiente da tecnologia. Esse método é passível 
de implementação em diversos outros ambientes institucionais, 
no Brasil e no mundo. 
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A mentoria psicoterapêutica tem sido, portanto, ferramenta 
por meio da qual a expertise das participantes dos ciclos formati-
vos poderá ampliar sua potência competitiva no mercado de tra-
balho, além de ferramenta para promoção de bem-estar psíquico. 

No cenário global de inclusão ligada a gênero, raça e diversi-
dade, este ciclo formativo integra uma série de ações globais que 
compõem a agenda mundial de transformações relacionais no ce-
nário da tecnologia, integrando as necessidades do mercado às 
necessidades do ser humano que o compõe, produzindo bem-es-
tar emocional no mundo digital e agregando saberes e potências a 
um segmento tradicionalmente excluído na sociedade brasileira: 
as mulheres negras. 

Evidenciou-se a tendência de ampliação do impacto quan-
titativo dado o aumento do número de participantes que ingres-
saram na turma atual (são 94 mulheres), associado à mudança 
qualitativa que, por conseguinte, reverbera nas mulheres e nos 
espaços sociais por elas frequentados. Ponto ganho para a plura-
lidade e integração ser humano/mundo digital. 

Agradecida sou como psicóloga pela oportunidade de realizar 
este trabalho e por fazer parte desta história. Desejo continuar a 
ser instrumento para o amor encontrar seu caminho de volta para 
casa. E que este grupo possa seguir configurando num verdadeiro 
HUB: termo que na tecnologia designa uma rede com topologia 
em estrela, anel central ou gabinete de ligações onde todos os 
circuitos se encontram, formando um caminho elétrico para os si-
nais. Ou seja: um elo de ligação. Pois como canta o poeta Emicida: 
“Amar (é) Elo”.
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Imagem 4: Encontro final após dinâmica de grupo. Print de tela da Autora, 2021.

Todas as imagens foram publicadas com autorização das participantes. (Por meio 
de preenchimento de TCLE à empresa OLABI.ORG).
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Saúde Mental, Memória 
e Direção do Tratamento:  
notas para uma clínica antirracista

Anderson Santos
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Resumo
O objetivo do presente artigo foi apresentar aspectos das questões 
raciais no Brasil e sua atualidade na Psicologia, destacando os efei-
tos do racismo sobre o corpo dos sujeitos negros. Assim, a partir 
de um desenvolvimento ao que concerne o racismo, a memória e 
a subjetividade humana, traçaram-se perspectivas para um traba-
lho analítico que estivesse alinhado aos Direitos Humanos e ao seu 
tempo, ou seja, que contribuísse através da Psicologia para uma 
clínica antirracista. Para os devidos fins, utilizaram-se como refe-
rência teórica autores como Lélia Gonzalez, Frantz Fanon, Neusa 
Santos Souza, Isildinha Baptista Nogueira, Silvio de Almeida, Maria 
Lúcia da Silva, e também para pensar a potência do impossível e do 
futuro para o inconsciente, utilizaram-se como bases a psicanálise 
de Félix Guattari, Vladimir Safatle e o pensamento de Gilles Deleuze 
e Henri Bergson. Por fim, o artigo se encerra com as contribuições de 
Davi Kopenawa, líder dos povos originários Yanomami.

Palavras-chave: Psicologia, Saúde Mental, Memória, antirracismo.
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As discussões relacionadas às questões raciais no Brasil vêm se 
fortalecendo a cada ano no âmbito social: escolas, universidades, 
serviços de saúde, mídias, entre outras instituições. Ações antirra-
cistas, atos e frentes de luta contra as desigualdades sociais e raciais 
se proliferam. Contudo, é inadmissível um país historicamente ra-
cista como o Brasil continuar negando o racismo, visto que as vio-
lências de Estado atualizam um passado escravocrata e mais uma 
vez produzem marcas no corpo, na memória, na história do sujeito 
negro. Ainda mais, é inadmissível que uma parcela significativa da 
população brasileira continue negando a ditadura econômica, civil 
e militar e seus efeitos presentes até os dias de hoje. 

Antes de iniciarmos as reflexões acerca das questões raciais 
na Psicologia, na Psicanálise e no campo da Saúde Mental, gosta-
ríamos de lembrar que na última década (2010 – 2020) perdemos 
importantes companheiras/os, assim como a socióloga e vereadora 
Marielle Franco (2018) e o psicólogo e militante da Reforma Psi-
quiátrica e da Saúde Mental no Brasil, Marcus Vinicius de Oliveira 
(2016), bem como outras militantes do movimento negro e lide-
ranças dos povos originários. Essas pessoas foram assassinadas/
os pela violência de Estado, por um sistema que continua perse-
guindo aqueles/as que se prestam a lutar por uma sociedade mais 
justa e igualitária. Outro grande nome a ser lembrado é Jonathas 
José Salathiel da Silva, foi psicólogo, trabalhador na área de saúde 
pública e militante de movimentos populares que discutiam acer-
ca das questões de raça e etnia, e que veio a falecer por questões de 
saúde. Sua trajetória também foi marcada pelos enfrentamentos à 
discriminação racial em nosso país e na Psicologia. Diante de uma 
luta de anos, ele foi um dos fundadores do Grupo de Trabalho so-
bre Psicologia e Relações Raciais em 2014, atualmente organizado 
como Núcleo de Psicologia e Relações Raciais, o qual foi

(...) Instituído no reconhecimento de que o racismo 
está presente nas relações sociais cotidianas, na ne-
cessidade de implicar a prática profissional e ciência 
psicológica com demandas das relações raciais na 
singularidade de cada pessoa, nas instituições e nas 



41

comunidades. O núcleo é responsável por assessorar 
e executar as decisões do CRP-SP em temas de defe-
sa de direitos humanos relacionados ao compromisso 
ético-político e princípios éticos da psicologia; iden-
tificar e elaborar estratégias para a reflexão sobre o 
sofrimento causado pelo racismo e preconceito; exe-
cutar ações de combate à discriminação racial contri-
buindo com o seu conhecimento para reflexão sobre 
o preconceito e para a eliminação do racismo e com-
preendendo que este atinge diversos grupos étnicos 
(CRP-SP, 2019, p. 13).A noção de transdisciplinarida-
de é uma aproximação dos campos com o objetivo de 
produção de um novo saber que supere a imobilida-
de das divisões dos especialismos disciplinares, não 
visando a uma estabilidade, porém, um processo de 
diferenciação cuja tendência não é o equilíbrio.

Embora essas violências estejam postas diariamente nas mí-
dias, ainda existem aqueles que perguntam o que a Psicologia tem 
a ver com o racismo? Como produzir uma Psicologia antirracista? 
São questões que retornam e que precisam ser respondidas, tan-
to para quem desconhece nossa prática, quanto para repensarmos 
nossos caminhos de luta e cuidado no âmbito da Saúde Mental 
– sem esquecermos a história e os nomes que deixaram o legado 
desses combates. 

A Psicologia é considerada uma das áreas fundamentais no 
enfrentamento do racismo e na redução das desigualdades raciais 
no país. Quando pessoas perdem o direito de pertencimento à sua 
cultura, como a população negra no decorrer da história colonial 
e escravista do Brasil, perpassam pelos seus corpos os efeitos psi-
cossociais negativos dessa História. Neste sentido, a Psicologia 
enquanto ciência e profissão, em conjunto aos setores da socieda-
de, além de possibilitarem meios para potencializarem o sujeito, 
fortalecem os direitos humanos, contribuindo para a construção 
de instrumentos e mecanismos para o enfrentamento da violação 
dos direitos humanos em nossa sociedade.

Em 2002 o Conselho Federal de Psicologia (CFP) aprovou a Re-
solução n.º 018/2002 onde especifica e estabelece normas de atua-
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ção para psicólogas/os em relação à discriminação racial. Em 2022, 
essa resolução terá completos 20 anos, porém ainda havendo uma 
grande luta adiante por parte dos Sistemas de Conselhos para que 
o tema do racismo seja introduzido de fato no que tange o conjunto 
de problemas que são abordados pelas/os profissionais da área de 
Psicologia. No que concerne os artigos que integram a Resolução n.º 
0 18/2002, fica atribuído às/aos psicólogas/os:

Art. 1º – Os psicólogos atuarão segundo os princípios 
éticos da profissão contribuindo com o seu conheci-
mento para uma reflexão sobre o preconceito e para 
a eliminação do racismo. Art. 2º – Os psicólogos não 
exercerão qualquer ação que favoreça a discriminação 
ou preconceito de raça ou etnia.

Art. 3º – Os psicólogos, no exercício profissional, não 
serão coniventes e nem se omitirão perante o crime 
do racismo.

Art. 4º – Os psicólogos não se utilizarão de instru-
mentos ou técnicas psicológicas para criar, manter ou 
reforçar preconceitos, estigmas, estereótipos ou dis-
criminação racial.

Art. 5º – Os psicólogos não colaborarão com eventos 
ou serviços que sejam de natureza discriminatória ou 
contribuam para o desenvolvimento de culturas insti-
tucionais discriminatórias.

Art. 6º – Os psicólogos não se pronunciarão nem par-
ticiparão de pronunciamentos públicos nos meios de 
comunicação de massa de modo a reforçar o precon-
ceito racial.

Em que pese uma das mensagens de maior destaque transmi-
tidas pelo Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP-SP) 
diga respeito a uma Psicologia que esteja presente todos os dias, em 
todos os lugares, contribuindo para a construção de uma socieda-
de mais democrática e igualitária, encontramos uma formação de 
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psicólogas/os defasada ao que se refere ao nosso tempo. As áreas 
da clínica, social, organizacional, escolar, ainda são marcadas por 
epistemologias brancas, europeias e etnocentradas. Mas se a Psi-
cologia enquanto ciência e profissão está intrinsecamente envol-
vida nas lutas contra as desigualdades sociais, os preconceitos, as 
discriminações raciais entre outros temas de imensa importância, 
colocamos as seguintes questões para este trabalho: onde se en-
contram as/os psicólogas/os negras/os na Psicologia? O racismo não 
possui relação com a Psicologia? O racismo não tem relação com 
a análise? Quais os efeitos do racismo nos sujeitos negros? Como 
podemos pensar uma clínica antirracista? Quais estratégias de cui-
dado e reparação das injustiças históricas? O que pode a memória? 
E para responder a essas questões, ampliamos nosso olhar através 
de outros campos que dialogam com a Psicologia: como os campos 
da Antropologia, da Filosofia, quanto da Psicanálise.

Políticas e Projetos

As instituições escolares são consideradas ambientes de formação 
social e psíquica de extrema importância ao que concerne o de-
senvolvimento humano, mas, ao mesmo tempo, ainda são parte de 
um ambiente repressivo, onde se constata desde cedo a desvalori-
zação/inferiorização das raízes negras, seja pela discriminação do 
cabelo, da pigmentação da pele, da cultura e aqui acrescentamos as 
diferenças de gênero. Sabemos que ninguém nasce racista, contu-
do, em uma sociedade racista, o que se produz? Produzimos cada 
vez mais sujeitos assujeitados, atravessados por uma subjetividade 
racista, por espaços onde se perpetuam lugares de poder, de violên-
cias e políticas de morte.

Há quase 20 anos, foi promulgada no Brasil a Lei n.º 10.639 de 
2003, a qual inseriu na Educação brasileira uma política pública de 
ação afirmativa que incluiu a obrigatoriedade do ensino da história e 
cultura afro-brasileira e africana nas instituições de ensino público e 
privado. Sob uma perspectiva histórica encontra-se um trabalho ca-
paz de produzir uma diferença no que diz respeito à questão do negro 
e sua imagem socialmente construída através do âmbito negativo. 
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Em 2008, a partir da Lei n.º 11.645, também foi incluído no cur-
rículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “His-
tórica e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” (destaque nosso). Uma 
inclusão tardia, mas necessária, pois não podemos pensar em pos-
sibilidades de lutas antirracistas sem estarmos aliados às questões 
dos povos originários. Todavia, apesar da existência dessas impor-
tantes leis, até o presente momento não se encontra uma verdadeira 
efetivação dessa prática nas escolas em sua totalidade. Conforme 
aponta Kabengele Munanga (2015), além da criação de leis é preciso 
que seja realizada a fiscalização das mesmas. 

Compreendendo a importância que possuem estes estudos 
para a nossa formação enquanto pessoas, por que este movimen-
to antirracista ainda não apareceu nos currículos de formação em 
Psicologia? Apresentando brevemente um panorama da história da 
Psicologia na América Latina, em entrevista ao Conselho Regional 
de Psicologia, o psicólogo Edgar Barrero (2016) ressalta que, desde 
a década de 1950, existe na Psicologia uma relação com interesses 
políticos e ideológicos ligados às potências imperialistas. Barrero 
(2016, s/p) acrescenta que essa aliança com o imperialismo norte-
-americano e europeu segue ocorrendo em diversas instituições, 
porém o que se obteve como resultado desta aliança foi uma “im-
pressionante colonização afetiva, intelectual e relacional cujo im-
pacto mais atroz foi a submissão e a obediência cega frente aos cen-
tros de produção teórica dos Estados Unidos e da Europa”. 

De acordo com a psicóloga social Lia Vainer Schucman (2020), a 
Psicologia brasileira, apesar das lutas concernentes aos Direitos Huma-
nos, se envolveu timidamente com questões raciais no Brasil, posto que

Nas grades curriculares das faculdades de psicologia 
brasileiras raramente encontramos qualquer menção 
ao tema da raça e do racismo nas disciplinas obriga-
tórias. A formação de psicólogos ainda está centrada 
na ideia de uma humanidade universal e de um de-
senvolvimento do psiquismo humano igual entre os 
diferentes grupos racializados. Assim como as ca-
tegorias de classe e de gênero são fundamentais na 
constituição do psiquismo humano, a categoria raça é 
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um dos fatores que constitui, diferencia, hierarquiza e 
localiza os sujeitos em nossa sociedade (SCHUCMAN, 
2020, p. 30-31).

Em meio a esses debates, outra importante ação afirmativa foi 
promulgada como política de Estado em nosso país, trata-se da Lei 
n.º 12.711 de 2012, conhecida como Lei das Cotas, definindo que as 
Instituições de Ensino Superior vinculadas ao Ministério da Edu-
cação (MEC) e as instituições federais de ensino técnico de nível 
médio reservem 50% de suas vagas para as cotas. Isso se iniciou pri-
meiramente em universidades e ensino técnico, posteriormente em 
serviços públicos. Cabe salientar que as ações afirmativas são um 
direito da população negra e indígena, conquistado pelos movimen-
tos antirracistas que através das mobilizações populares lutaram e 
continuam lutando frente às políticas de Estado e às formas de do-
minação colonial e racista que se estruturam no corpo social desde 
o período da colonização, da escravização do povo negro e indígena.

 Os debates em constante movimento são de suma relevân-
cia, pois não envolvem somente a população negra e indígena, mas 
fundamentalmente a sociedade como um todo. Segundo Schucman 
(2020, p. 30), neste contexto das ações afirmativas sob um recorte ra-
cial, surgem questionamentos antigos acerca da população brasileira 
e suas identidades raciais, como, por exemplo: quem é branco e quem 
é negro? Mas para além da questão quem é branco ou negro, salien-
tamos uma reflexão acerca do conceito de “pardo”, o qual trata-se do 
lugar onde colocam os negros de pele mais clara, quando não dizem 
“moreno”. Lélia Gonzalez (1980/2020, p. 35), antropóloga, filósofa e 
intelectual que revolucionou o movimentou negro, afirma que 

os “casamentos inter-raciais” nada mais foram do 
que o resultado da violentação de mulheres negras 
por parte da minoria branca dominante (senhores de 
engenho, traficantes de escravos, etc.). Este fato daria 
origem, na década de trinta, à criação do mito que até 
os dias de hoje afirma que o Brasil é uma democracia 
racial. [...] O efeito maior do mito é a crença de que o 
racismo inexiste em nosso País graças ao processo de 
miscigenação. 
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Segundo a psicóloga e psicanalista Maria Lúcia da Silva (2021), 
a política de embranquecimento foi forjada através dessa violência e 
estupro de mulheres negras, e, portanto, as/os filhas/os nascidas/os 
desta violência foram nomeados não como negros, mas como “par-
dos”. Contudo, acrescenta que a nomeação “parda” não faz sentido, 
pois isto somente produz um enfrentamento entre nós, “como se o 
mais claro fosse menos negro”, todavia, afirma que “ele só é menos 
claro”. Ressalta ainda um fato muito importante: no Brasil, quanto 
mais escura for a cor da pele, menos mobilidade o sujeito possui. 
Sendo assim, para alterarmos esse cenário em relação à mobilidade, 
é preciso realizarmos uma mudança em conjunto, coletivamente, e 
não o impedimento da mesma. 

Em 2020 foi publicado o mais recente Atlas da Violência, ela-
borado em parceria entre o Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(FBSP) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Atra-
vés da análise de dados de nível federal, esse documento constatou 
que as desigualdades raciais no país obtiveram um aumento signi-
ficativo entre negros e brancos, dado que a taxa de homicídios de 
negros no Brasil saltou de 34 para 37,8 por 100 mil habitantes no 
período entre 2008 e 2018, representando “um aumento de 11,5% 
para os negros, enquanto para os não negros houve uma diminuição 
de 12,9%” (Cerqueira, Bueno, et. al, 2020, p. 47). Vale salientar que, 
somente em 2018, “68% das mulheres assassinadas no Brasil eram 
negras” (Ibidem, p. 38) e negros representaram um total de 75,7% 
das vítimas de homicídios. 

Esses altos índices são alarmantes para a nossa sociedade como 
um todo, demonstram a realidade objetiva de um racismo estrutural 
que a cada 23 minutos assassina um jovem negro no Brasil, como 
afirmou o relatório da CPI do Senado realizada em 2016 acerca do 
assassinato de jovens. Trata-se do genocídio da população negra e 
de responsabilidade direta do Estado e da sociedade – desde suas 
ações às omissões. Portanto, diante desses dados, não há como con-
tinuar afirmando a falsa inexistência de racismo neste país, como 
também não é necessário dizer que é um grande desafio tornar visí-
vel esta violência racial, a qual é rejeitada pelo Estado e por parte da 
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sociedade brasileira, visto que somente é possível recusar estes fa-
tos aqueles que desejam se manter em seus lugares de privilégio, ou 
seja, o lugar da branquitude, com seu sangue racista e colonizador. 

Racismo

O filósofo e jurista Silvio Luiz de Almeida traz ao público em sua 
obra Racismo Estrutural (2019) a seguinte tese: o racismo é sempre 
estrutural, uma vez que integra a organização econômica e política 
da sociedade. Mas antes de pensarmos em racismo estrutural, cabe 
descrever um pouco sobre o que é o racismo. Almeida (2019) explici-
ta que “o racismo fornece o sentido, a lógica e a tecnologia para a re-
produção das formas de desigualdade e violência que moldam a vida 
social contemporânea”, não se trata de uma patologia, mas de uma 
produção social. O autor apresenta três concepções do racismo: a 
individualista, a institucional e a estrutural. A concepção individu-
alista é considerada aquela que concebe o racismo como uma “pa-
tologia” ou anormalidade, porém é limitada devido ao fato de seu 
olhar acerca do racismo estar direcionado somente para os aspectos 
comportamentais dos indivíduos, desconsiderando sua funcionali-
dade na lei e grupo social. Já a segunda concepção, a institucional, 
não limita o racismo aos aspectos comportamentais, mas dos efei-
tos gerados nas instituições, tal como as desvantagens e os privi-
légios com base na raça, sendo, portanto, os conflitos raciais parte 
das instituições. Dessarte, Almeida (2019, pp. 39-40) evidencia que 

a desigualdade racial é uma característica da socieda-
de não apenas por causa da ação isolada de grupos ou 
de indivíduos racistas, mas fundamentalmente porque 
as instituições são hegemonizadas por determinados 
grupos raciais que utilizam mecanismos institucionais 
para impor seus interesses políticos e econômicos.

Deste modo, na perspectiva do racismo institucional, o poder 
é tido como elemento central da relação racial. Ademais, além do 
racismo se apresentar de maneira sutil entre as instituições, está 
intrinsecamente ligado a um projeto político, econômico e social. 
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E por fim, a terceira concepção enunciada pelo filósofo/jurista é a 
estrutural, esta demonstra como o racismo ultrapassa o âmbito da 
ação individual e 

assim como a instituição tem sua atuação condiciona-
da a uma estrutura social previamente existente [...], o 
racismo que essa instituição venha a expressar é tam-
bém parte dessa mesma estrutura. As instituições são 
apenas a materialização de uma estrutura social ou de 
um modo de socialização que tem o racismo como um 
de seus componentes orgânicos. Dito de modo mais 
direto: as instituições são racistas porque a sociedade 
é racista (ALMEIDA, 2019, p. 47).

A partir da ideia de racismo estrutural, o autor demonstra 
como o racismo se encontra nas cavidades políticas e econômicas 
de nossa sociedade. 

Gonzalez (1980/2020, p. 55) foi uma intelectual que se abriu 
para diversos diálogos com a psicanálise, chegando a considerar o 
racismo tanto como aquilo que se constitui enquanto uma “sinto-
mática que caracteriza a neurose cultural brasileira” quanto como 
“uma construção ideológica cujas práticas se concretizam nos dife-
rentes processos de discriminação racial” e,

na medida em que o racismo, enquanto discurso, si-
tua-se entre os discursos de exclusão, o grupo por ele 
excluído é tratado como objeto e não como sujeito. 
Consequentemente, é infantilizado, não tem direito 
a voz própria, é falado por ele. E ele diz o que quer, 
caracteriza o excluído de acordo com seus interesses e 
seus valores (GONZALEZ, 1979/2020, p. 43/44).

Ao refletir sobre o lugar da mulher negra na força de traba-
lho e nas relações raciais, a autora destaca o quanto este racismo 
cuja construção ideológica concerne a um conjunto de práticas 
que toma os corpos negros se perpetua mesmo após a abolição da 
escravatura, isto é, se concretiza nos diferentes processos de dis-
criminação racial, mantendo privilégios a determinados interesses 
(GONZALEZ, 1980/2020). 
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Compreendermos o racismo de maneira ideológica e estrutu-
ral em nossa sociedade e em nossa linguagem nos leva a ver além 
dos atos isolados entre indivíduos ou grupos. Consequentemente 
somos convocados a estar em uma outra posição frente ao comba-
te ao racismo que atravessa nossa cultura, instituições e corpos. 
Dito isso, ressaltamos que “por mais que calar-se diante do racis-
mo não faça do indivíduo moral e/ou juridicamente culpado ou 
responsável, certamente o silêncio o torna ética e politicamente 
responsável pela manutenção do racismo” (ALMEIDA, 2019, p. 52). 
Logo, não bastam apenas repúdios morais, mas é preciso implicar-
-se diariamente com práticas antirracistas, pois o racismo é uma 
máquina de desumanização, a qual se encontra em processo, e seu 
modo de funcionamento mais perverso se apresenta em seu cará-
ter “invisível” (Almeida, 2019). 

(E)feitos do Racismo

Isildinha Baptista Nogueira, psicóloga, psicanalista e pesquisado-
ra dos efeitos do racismo no psiquismo das pessoas negras desde 
os anos 1990, em sua tese O Significado do Corpo Negro (1998) de-
monstra que no decorrer do processo de desumanização e obje-
tificação da população negra, esta sofre com a consequência de 
sentir na pele o impedimento do processo de constituição da indi-
viduação de seus sujeitos, visto que lhes foi impossibilitado o di-
reito de identificação com os outros nas relações sociais. A autora 
destaca que ao desumanizar os negros, a instituição da escravidão 
construiu um lugar que os aproximava dos animais e das coisas, 
sendo objetificados pelos brancos, os quais eram os únicos indi-
víduos considerados humanos no período colonial, mantendo-se 
uma fantasiosa ideia antropocêntrica em funcionamento. Segun-
do Nogueira (1998, p. 34) diante do cenário que lhes era imposto, 
“a única esfera de identificação possível seria com os outros ne-
gros, todos identificados entre si e pela exterioridade social como 
não indivíduos sociais”, uma vez que eram tratados como objetos, 
coisas, mercadorias. 
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Em 1888 com o advento da abolição da escravatura e a consti-
tuição da República, o direito juridicamente estabelecido aos cida-
dãos foi estendido à população negra. Nogueira (1998, p. 34) colo-
ca uma importante questão em jogo: “como inscrever-se, ao nível 
das representações, nesse lugar social se, até “ontem”, estava-se 
excluído dele?”.

De acordo com Gonzalez (1980, p. 473) “as formas de domina-
ção e exploração não acabaram com a falsa abolição, mas simples-
mente se modificaram”. Este período marca a fase de avanço do 
capitalismo, em que foram concedidos alguns direitos em troca da 
mão de obra do trabalhador livre, sem-terra, e que buscava lugar 
para morar e comer, logo precisava vender-se de algum modo ao 
mercado para sobreviver. Nesse sentido, mesmo após a abolição 
da escravatura, a população negra adquire “o estatuto jurídico de 
cidadão, portanto, o reconhecimento de seu lugar de indivíduo so-
cial”, mas “não pôde, por outro lado, identificar-se com esse lugar 
no plano socioeconômico” (NOGUEIRA, 1998, p. 35). 

Uma das grandes consequências impostas pelo racismo estru-
tural foi a introjeção de uma identificação negativa diante de seus 
iguais, dado que na sociedade brasileira ainda não existia espaço 
para o sujeito negro emergir, senão o lugar de um passado-presen-
te insuportável, o qual seria necessário recalcar, pois entre ocupar 
um não lugar e ser visto como objeto e não como sujeito, o que 
lhe restava era a marginalidade (Nogueira, 1998). Ao buscar uma 
saída, como tentativa de sobrevivência e um modo de responder a 
esse horror que lhe atormentava, “o negro desenvolve uma iden-
tificação fantasmática com a classe dominante cujo emblema é o 
ideal imaginário da brancura” (NOGUEIRA,1998, p. 36). Em 1952, 
através da publicação de Peles Negras, Máscaras Brancas, o psi-
quiatra martinicano Frantz Fanon descreve esse racismo a partir 
do breve relato acerca do branco que colocava o negro em deter-
minado lugar, ou seja, em um lugar de coisa. 

Toni Morrison (2021), a primeira mulher negra a receber o 
Prêmio Nobel de Literatura, em 1993, aponta que o fascismo é ir-
mão gêmeo do racismo, sendo dois incapazes de produzirem algo 
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novo, porém práticos em reproduzirem o medo, a negação e a cap-
turada da potência, das forças de suas vítimas, despossuindo-as de 
uma vontade de lutar. Entretanto, para além desses elementos que 
mantêm vivos tanto o fascismo quanto o racismo em nossa socie-
dade, não podemos deixar de destacar o sistema capitalista – sis-
tema que vive da exploração de nossas potências e recursos natu-
rais como um dos pilares da destruição da vida. Segundo Morrison 
(2021, p. 5) “o gênio do fascismo reside no fato de que qualquer 
estrutura política pode abrigar-lhe o vírus e quase qualquer país 
desenvolvido pode se tornar um hospedeiro apropriado. Fascismo 
envolve ideologia, mas, no fundo, trata-se mesmo é de propaganda 
– propaganda pelo poder”.

Fanon (1952/2008, p. 89) afirma que que todas as pessoas 
pertencentes a um determinado país são responsáveis pelos atos 
perpetrados em nome da nação. O fascismo e o racismo como 
construções sociais estão intrinsecamente ligados à produção de 
subjetividade, sendo capazes de atualizarem-se em cada um(a) de 
diversas maneiras, em diferentes graus. Não há como recusar o 
fato de a sociedade brasileira estar sendo uma sociedade racista e, 
e em vista disto, torna-se necessário não apenas que todos se co-
loquem contra o racismo, mas que exerçam em suas vidas cotidia-
nas um modo de vida antirracista/antifascista. Esse é o exercício 
de uma vida, pessoal e extrapessoal, o qual deve se proliferar por 
todos organismos.

(Re)construção de Vida: Efeitos de Luta 

a) Tornar-se branco para quê(m)?

Em Tornar-se Negro (1983), a psiquiatra e psicanalista Neusa San-
tos Souza escreve que a construção da emocionalidade do sujei-
to negro brasileiro está ligada à sua história de ascensão social. 
Como foi dito anteriormente, por uma imposição histórica e so-
cial marcada desde o período da escravidão, a imagem dos negros 
foi sendo definida como negativa, inferior e submissa na socieda-
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de. Desse modo, a construção de sua autoimagem foi se efetuan-
do através do modelo de identidade do branco. Assim, a ascensão 
social do negro seguia pelo viés da branquitude1, visto que a insti-
tuição escravagista definiu o negro como raça, definiu seus modos 
de vida, posição na sociedade e “instituiu o paralelismo entre cor 
negra e posição social inferior” (SOUZA, 1983, p. 19). Conforme a 
autora relata, a história da ascensão social do negro brasileiro é

a história de sua assimilação aos padrões brancos de 
relações sociais. É a história da submissão ideológi-
ca de um estoque racial em presença de outro que se 
lhe faz hegemônico. É a história de uma identidade 
renunciada, em atenção às circunstâncias que esti-
pulam o preço do reconhecimento ao negro com base 
na intensidade de sua negação (SOUZA, 1983, p. 23).

Para Souza (1983, p. 21), nesta história onde o mito da demo-
cracia racial ganhava espaço, o negro buscava ascender e integrar 
o mundo branco e competitivo, pois ao incorporar-se a outras clas-
ses sociais, era exaltado pelos outros e ao mesmo tempo mantinha 
sua sobrevivência. Fanon (1952/2008, p. 28) já constatava que nes-
se cenário, o destino imposto aos negros era um destino branco, 
restando-lhes somente a tentativa de tornarem-se brancos para 
sobreviverem. Mas para que e para quem? E como sair desse ca-
minho? Conforme Fanon (1952/2008), é preciso uma verdadeira 
desalienação do negro, o que implica em “uma súbita tomada de 
consciência das realidades econômicas e sociais”. 

b) Efeitos na linguagem: poder 

Segundo o psicanalista Jacques Lacan “só há ser na linguagem”. 
Assim, a partir dessa leitura, tudo que se edifica em nossa huma-
nidade está fundado na linguagem e como diz Fanon (1952/2008, 
p. 33) “um homem que possui a linguagem possui, em contrapar-
tida, o mundo que esta linguagem expressa e que lhe é implíci-

1 Para maior aprofundamento do conceito, ver a obra de Lia Vainer Schucman (2020).
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to”, logo, para uma direção de tratamento antirracista, de suma 
importância pensarmos os efeitos do racismo e do colonialismo 
em nossa linguagem. E desse modo, Fanon é um dos primeiros do 
campo da saúde mental a escrever acerca desses efeitos desde a 
linguagem. Como exemplo, ele traz o caso de um negro antilhano 
que, submetido a esse sistema, acreditava que se tornaria um ho-
mem somente quando se apropriasse da língua francesa, pois ao 
falar o francês “corretamente” também poderia entrar no mundo 
branco e, talvez, isto lhe possibilitaria ser aceito socialmente por 
esta determinada cultura. Mas, por outro lado, na medida em que 
sentimos o medo do julgamento social de determinada cultura, 
sentimos de maneira brutal em nossos corpos os efeitos de im-
posições como essas, as quais geram o medo de falar o idioma de 
maneira equivocada, a timidez em falar em público, entre outras 
sintomáticas. Além disso, Fanon (1952/2008) também descreve 
a situação do povo colonizado que buscava escapar desse lugar 
através da rejeição de sua raça e de seu território. O antigo ato 
de ir em direção à metrópole como solução dos problemas que os 
afligem ainda é um fator muito enraizado e presente no imaginá-
rio social brasileiro, principalmente quando destacamos a ques-
tão de classe no mundo neoliberal.

c) Efeitos na linguagem: território

Segundo Fanon (1952/2008) “o negro não pode se satisfazer no 
seu isolamento”, pois “para ele só existe uma porta de saída, que 
dá no mundo branco”, o que o negro encontra é na verdade um 
muro branco, uma bolha que o sufoca, uma estrada sem saída, 
mesmo que em algum momento de seu percurso receba atenção 
do branco. Contudo, nesse processo, um embranquecimento in-
terior se constrói na vida do sujeito negro afetado pelo racismo, 
pela branquitude que insiste em enfiar goela abaixo a ideia de que 
“ser branco é como ser rico, como ser bonito, como ser inteligente” 
(FANON, 1952/2008, p. 61). 



54

II
 P

rê
m

io
 Jo

na
th

as
 S

al
at

hi
el

 d
e 

Ps
ic

ol
og

ia
 e

 R
el

aç
õe

s 
Ra

ci
ai

s

Consciência, Memória & Inconsciente

a) Memória, história e apagamento

Destacamos aqui o 6º encontro, no qual Silva (2021) falou acerca de 
uma clínica antirracista – podemos incluir aqui uma escrita (de si) 
antirracista –, além disso, sobre a memória, sobre a importância em 
colocar em movimento o que não teve espaço para aparecer. Nes-
se ponto uma questão que não cessa de existir: o que fizeram com 
as/os negras/os deste país? Sabemos que no período da escravidão 
apagaram -se as possibilidades de viver, existir, morar e aparecer 
no corpo social. Porém, por mais que insistam até os dias atuais, 
não conseguiram apagar totalmente, pois sempre restou a resistên-
cia para continuar lutando por um outro mundo possível. Gonzalez 
(1979/2020, p. 50) lembra que o povo negro “sempre buscou formas 
de resistência contra a situação sub-humana em que foi lançado” 
e que segundo a “historiadora negra Maria Beatriz Nascimento, já 
em 1559 se tem notícia da formação dos primeiros quilombos, estas 
formas alternativas de sociedade, na região das plantações de cana 
do Nordeste” (Gonzalez, 1979/2020, p.50-51).

Em que pese a resistência do povo negro esteja presente até 
os dias atuais, ainda temos como contraponto a violência policial, 
militar e racista cada vez mais visível em nosso país. Mas, como se 
não bastassem séculos de escravidão, continuam colocando negros 
em camburão.

b) Memória ativa

Propomos aqui uma memória que não se aprisione no passado, 
mas uma memória ativa, uma memória devir, uma memória que 
exista em processo e que assim possa se desterritorializar da alie-
nação imposta pela branquitude. O filósofo Achille Mbembe em 
Crítica da Razão Negra (2018) sustenta a ideia de que a memória, 
a lembrança, a nostalgia e o esquecimento são constituídos por 
um entrelaçamento de imagens psíquicas. De acordo com o autor, 
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é necessário observarmos o “jogo de símbolos e a sua circulação, 
os desvios, as mentiras, as dificuldades de articulação, os peque-
nos atos falhos e os lapsos, em suma, a resistência à admissão” 
(MBEMBE, 2018, p. 186). 

Para pensarmos a categoria de memória destacamos também o 
pensamento de Gonzalez, a qual acrescenta neste debate a noção 
de consciência. Em síntese, a consciência é descrita como lugar de 
desconhecimento, encobrimento, alienação etc. e a memória como 
“o não saber que conhece, este lugar de inscrições que restituem 
uma história que não foi escrita, o lugar da emergência da ver-
dade, desta verdade que se estrutura como ficção” (GONZALEZ, 
1980/2020, p.78). De acordo com Gonzalez a “consciência exclui 
o que a memória inclui”, portanto, a primeira encontra-se em um 
lugar de rechaço, rejeição, interdição, visto que se expressa tan-
to como discurso dominante quanto como seus efeitos em deter-
minada cultura, chegando a cobrir a memória com sua verdade. 
Porém, podemos considerar que as formações de inconsciente 
(lapsos, sonhos, chistes, atos falhos) se expressam como uma me-
mória em ato, ou seja, “ela fala através das mancadas do discurso 
da consciência” (GONZALEZ, 1980/2020, p.79), em que pese este 
discurso dominante e branco não cesse de produzir esquecimento, 
de deslocar a memória, a ancestralidade de um povo. Cabe realçar 
que Gilles Deleuze, através das ideias de Henri Bergson, descre-
ve “que a memória era uma função do futuro, que a memória e a 
vontade eram tão-só uma mesma função, que somente um ser ca-
paz de memória podia desviar-se do seu passado, desligar-se dele, 
não repeti-lo, fazer o novo” (DELEUZE, 1968/1997, p. 114). Nesse 
sentido, perguntamos aos que insistem em nos desviar da memó-
ria: como pensar o presente e futuro sem o passado? Como fazer 
o novo, o diferente, se o passado já é rejeitado no aqui e agora? 
Consideramos que, se o passado “não passa”, de algum modo vive 
se reatualizando em nós, em nossos modos de vida, e isto ocorre é 
devido ao fato de existir quem insista em mantê-lo ativo pela des-
valorização da potência da memória. Mas, por mais que lutem em 
tentar apagá-lo, isso não deixará de aparecer, emergir.
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c) Negritude

O poeta e político Aimé Césaire é tido como o inventor da palavra 
“negritude”, porém, considera que este invento foi possível somen-
te com a contribuição de muitos outros intelectuais. Para Césaire 
(1980, s/p), a negritude diz respeito “aos grupos humanos que so-
freram as piores violências da história, aos grupos que sofreram e 
frequentemente ainda sofrem por serem marginalizados, insultados 
e oprimidos”. O autor destaca que “a negritude não é da ordem do 
sofrer e do submeter-se”, ela resulta de uma atitude ativa da vida, ela 
é recusa da opressão, é luta contra a desigualdade. Como consequ-
ência, a negritude nos leva a nós mesmos: “foi depois de uma longa 
frustração, foi a apreensão por nós mesmos, do nosso passado e atra-
vés da poesia, do imaginário, do romance e da obra de arte a fulgu-
ração intermitente do nosso possível devir” (CÉSAIRE, 1980, s/p.). 

Por uma Clínica Antirracista

a) Tornar-se negro: uma aposta clínica e política no 
impossível

Segundo Souza (1983, p. 78) um ideal branco é imposto ao negro e, 
como consequência, produz uma ferida narcísica no sujeito negro 
devido ao fato de não poder alcançar tal ideal. Para a autora, a psi-
copatologia do negro brasileiro é constituída através desta ferida 
narcísica tal como os modos de lidar com a mesma. Mas o que isto 
gera no negro? Podemos destacar alguns efeitos, tais como “senti-
mento de culpa, inferioridade, defesa fóbica e depressão, afetos e 
atitudes que definem a identidade do negro brasileiro em ascensão 
social como uma estrutura de desconhecimento/reconhecimento” 
(SOUZA, 1983, p. 78). Aliados à Souza, podemos afirmar que essa 
identidade produzida pelos efeitos da branquitude é uma das maio-
res violências e contradições dos interesses históricos e psicológi-
cos do negro. Em Tornar-se Negro (1983), a psicanalista nos aponta 
o campo dos possíveis, uma possibilidade frente ao impossível, da 
construção de uma nova identidade no sujeito negro. 
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De acordo com Vladimir Safatle (2020) o impossível está ligado 
ao que não pode se inscrever, aquilo que não pode existir, no entan-
to, é no âmbito do impossível que encontramos a força motora para 
transformar mundos, romper com paradigmas e estruturas, pois 
“tudo que é decisivo para nós um dia foi impossível”. É no âmbito do 
impossível que se apresenta um processo de deslocamento na expe-
riência analítica, principalmente no que concerne à sua dependên-
cia aos horizontes ideais normativos, pois “(…) o que a análise pode 
fornecer não é bem-estar ou realização de um ideal de conduta que 
seria a expressão de alguma noção de progresso. O que ela oferece 
é a viragem da impotência imaginária ao impossível. Ao final, é isso 
que o ato analítico pode fazer: levar o sujeito a passar da impotência 
ao impossível” (SAFATLE, 2020, p. 111). 

Desse modo, nossa aposta ética e clínica diante do impossível 
nada mais é que a aposta na tomada de potência, na possibilidade 
em inventar-se de novo, criar uma nova identidade, apropriar-se da 
aliança entre seu desejo e inconsciente. 

Conforme aponta Fanon (1952/2008, p. 93), enquanto psicana-
lista, é preciso fazer emergir um sujeito que possa se desterritoria-
lizar do “embranquecimento alucinatório” e diante desse exercício 
um agir, um movimento que possa contribuir para mudar as estru-
turas sociais, transformar mundos.

Segundo Félix Guattari (1991/1993) o estatuto do passado na 
análise trata-se de algo da ordem de um compromisso cartográfi-
co inevitável, pois a fala que passa pelo consultório é produzida e 
por isto tanto ouvir como falar deste passado é se interessar pelo 
outro, sem que instaure uma relação de opacidade, que impeça de 
captar pontos de singularidade, pois se a anamnese tornar-se expli-
cativa, causalista, ela produzirá, de certa forma, apenas uma relação 
de alienação. Contudo, nesse processo clínico, político e antirracista, 
se voltamos ao passado, onde se foram criando as crostas que hoje 
deixam marcas na subjetividade juntamente a uma certa relação de 
alienação, não se trata de permanecermos na situação anterior, mas 
de nos impulsionarmos para um futuro, dado que uma análise não se 
trata de um processo voltado ao passado/presente, mas a um futuro, 
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um porvir, ou seja, visto que o inconsciente tem uma função de futu-
ro, uma análise forja um outro mundo possível. Portanto, trata-se de 
inventar um lugar onde possamos nos deslocar de determinada alie-
nação e, diante deste processo, considerar que a questão para cada 
um será “a de encontrar aquilo que permita a revelação de linhas de 
fuga, de linhas de processualidade” (Guattari, 1991/1993, p. 12). 

b) Dar palavra à vida / dar vida à palavra

Para Grada Kilomba (2016), no que se refere ao racismo, a boca, ór-
gão que simboliza a fala e a enunciação, se torna um órgão de opres-
são, pois ao enunciar determinadas verdades este órgão é silencia-
do, controlado e colonizado. Como falar diante dessa violência do 
sistema capitalista, colonial e racista? Segundo Kilomba (2016) ser 
ouvida vai para além da dialética entre falar e ouvir, uma vez que se 
fala quando há um outro que lhe ouça. Contudo, a autora salienta 
que ser ouvida está ligado à ordem do pertencimento, pois aqueles 
que pertencem são ouvidas/os e vice-versa. Logo, a máscara branca 
e colonial mantém a máquina racista funcionando para que negras/
os não falem e ao mesmo tempo não pertençam, apenas ouçam a 
voz da razão branca e ocidental. 

Nesse sentido, consideramos que duas das contribuições para 
uma clínica e prática antirracista que permitam a desalienação do 
negro através da escuta advenham de Fanon (1952) e Souza (1983) 
por nos demonstrarem o exercício que equivale à tomada de consci-
ência da relação política que existe entre a língua e o coletivo, dado 
o fato de que há um racismo que provoca inibições, desconexões 
de si com o mundo, principalmente, que retira do lugar da diferen-
ça. Desse modo, é de suma importância incluir no campo social as 
diferenças de maneira positiva, assim permitindo que seja possí-
vel construir uma ética do diferente, da diferença, e não modos de 
vida baseados na indiferença, mas ao mesmo tempo inventando um 
outro possível, desconectando-se dos complexos produzidos e her-
dados do colonialismo. Em concordância com Souza (1983, p. 77) 
ao deslocar o negro da imagem alienada na qual se reconhece, este 
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poderá tomar posse da consciência do processo ideológico que o 
atravessa e, desse modo, haverá a possibilidade em inventar, fabri-
car, forjar e se implicar em uma nova consciência “que reassegure 
às diferenças e que reafirme uma dignidade alheia a qualquer nível 
de exploração”. Por conseguinte, a autora afirma que “ser negro não 
é uma condição dada, a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-se 
negro” (SOUZA, 1983, p. 77).

Souza (1983, p. 26) aponta que “incrustrado em nossa forma-
ção social, matriz constitutiva do superego de pais e filhos, o mito 
negro, na plenitude de sua contingência, se impõe como desafio a 
todo negro que recusa o destino da submissão”, uma linguagem co-
lonial atravessa, dilacera e se vê diante do desafio de reconhecer-se 
e eliminar a visão do inimigo que a aprisiona, que se apodera de 
sua cultura e se apropria de seu corpo, de sua vida. Sendo assim, a 
autora salienta que

Obviamente cabe a negros e não-negros a consecução 
desse intento, mesmo porque o mito negro é feito de 
imagos fantasmáticas compartilhadas por ambos. [...] 
enquanto objeto da opressão, cabe ao negro a van-
guarda desta luta, assumindo o lugar de sujeito ativo, 
lugar de onde se conquista uma real libertação (SOU-
ZA, 1983, p. 26).

Deste modo, ressaltamos que, como proposto por Souza (1983, 
p. 77), a construção de uma identidade negra trata-se de uma tarefa 
ética e política a qual exige como condição uma desterritorialização, 
um para além de Édipo, uma recusa dos modelos das figuras paren-
tais e sociais que lhes ensinaram a vestir uma máscara branca para 
ascenderem socialmente. É preciso desrostificar2, mas também criar 
para si um rosto que lhe seja próprio, respirável, sem demais imposi-
ções coloniais. Contudo, esta é uma tarefa, um exercício de uma vida. 

Fanon (1952/2008, p. 95) salienta que “o negro não deve mais 
ser colocado diante deste dilema: branquear ou desaparecer, ele 
deve poder tomar consciência de uma nova possibilidade de existir; 
ou ainda, se a sociedade lhe cria dificuldades por causa de sua cor” 

2 Conceito cunhado por Gilles Deleuze e Félix Guattari. Cf.: Mil Platôs (1980).
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e se no decorrer de seu trabalho analítico encontrar nos sonhos de 
seus pacientes “a expressão de um desejo inconsciente de mudar de 
cor”, seu “objetivo não será dissuadi-lo, aconselhando-o a “manter 
as distâncias”; ao contrário” seu objetivo será, uma vez desmistifi-
cadas as causas, “torná-lo capaz de escolher a ação (ou a passivida-
de) a respeito da verdadeira origem do conflito, isto é, as estruturas 
sociais” (FANON, 1952/2008, pp. 95-96). Mais consistentemente ele 
declara que “o problema negro não se limita ao dos negros que vi-
vem entre os brancos, mas sim ao dos negros explorados, escraviza-
dos, humilhados por uma sociedade capitalista, colonialista” (FA-
NON, 1952/2008, pp. 169-70). 

A neutralidade em nosso campo é uma das maiores falácias 
que perpetuam negligências e violências de toda ordem e cabe a 
nós que atuamos no âmbito da saúde mental não somente afirmar 
que somos contra o racismo, mas exercermos diariamente uma prá-
tica de vida antirracista/antifascista. Trata-se de visar a ações que 
proporcionem o fim dessas violências e desigualdades, e pensando 
no âmbito da clínica, na escuta de si, tudo o que foi apresentado até 
estas linhas finais de nosso texto possui relação com a escuta, com 
a percepção da realidade, com a compreensão histórica, social e po-
lítica dos processos internalizados. 

David Kopenawa Yanomami (2020), um dos membros dos po-
vos originários destas terras tupiniquins, não cansa de repetir que 
o homem branco trouxe a doença e com estes importantes aliados 
percebemos que a pior de todas as doenças que ainda existe em nos-
sos territórios e que chegamos a sentir em nossos corpos é a coloni-
zação. Então, em meio a essa doença, que seja feita uma constante 
revolução em nossa prática, a começar por ampliarem-se as escutas 
clínica, analítica e o olhar acerca dos efeitos psicossociais do racis-
mo, principalmente pelo fato de que aquilo que é dá ordem do não 
dito continua afetando e acarretando prejuízos aos sujeitos marca-
dos com as discriminações e violências produzidas no percurso de 
suas histórias de vida. Precisamos adentrar cada vez mais o espaço 
com aquele que vem a nós narrar suas histórias e que apresenta no 
cerne de seu sofrimento o que é de ordem sociopolítica.
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Psicóloga Negra e Criança Negra: 
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Resumo
A infância é um período de especial importância, porque é nesta 
fase da vida em que ocorre a formação de estruturas cerebrais res-
ponsáveis pelo desenvolvimento físico, cognitivo e socioemocional 
de cada ser humano. As experiências negativas vivenciadas na in-
fância podem desencadear um quadro de estresse tóxico muito pre-
judicial ao bem-estar da criança, e que implicará em dificuldades e 
fragilidades ao longo de todo o desenvolvimento e idade adulta. In-
felizmente, o racismo é parte sistêmica da sociedade brasileira e as 
crianças negras estão sujeitas a vivenciarem esta violência em vá-
rios contextos. Há uma necessidade urgente de que estas demandas 
sejam acolhidas de forma ética, responsável e tecnicamente pro-
fissional. Contudo ainda é difícil encontrar profissionais com tais 
características, por isso pessoas negras têm optado por psicólogos 
negros, com a finalidade de aliar atributos teóricos e técnicos a um 
acolhimento empático de suas questões. Neste trabalho, o objetivo 
é apresentar o relato do atendimento psicológico infantil on-line de 
uma criança negra que foi acompanhada por uma psicóloga negra. 
Os resultados positivos corroboram que a empatia e acolhimento 
dos profissionais negros para com as demandas de clientes negros 
facilitam o vínculo terapêutico, que por sua vez é preditivo do su-
cesso da psicoterapia.

Palavras-chave: Criança negra, psicóloga negra, psicoterapia on-
-line, vínculo terapêutico.
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Introdução 

Todas as etapas da vida humana apresentam suas particularidades 
que são amplamente estudadas pela ciência psicológica. A infância 
é um período de especial importância, porque é nesta fase da vida 
em que ocorre a formação de estruturas cerebrais responsáveis pelo 
desenvolvimento físico, cognitivo e socioemocional de cada ser hu-
mano. Tal desenvolvimento é influenciado pelo ambiente em que a 
criança vive e por suas relações afetivas (NCPI, 2014).

A formação inicial adequada na infância inclui nutrição e cuida-
dos de saúde, ambiente familiar afetivo e estimulante, relações está-
veis e incentivadoras. Estes fatores positivos poderão trazer muitos 
benefícios e recursos para a vida de uma pessoa. No entanto, quando 
as experiências vivenciadas na infância são negativas podem desen-
cadear um quadro de estresse tóxico muito prejudicial ao bem-estar 
da criança, e que implicará em dificuldades e fragilidades ao longo de 
todo o desenvolvimento e idade adulta (APA, 2016; NCPI, 2014).

Ambientes desfavoráveis, abusivos, com maus-tratos e/ou ne-
gligência podem prejudicar o desenvolvimento saudável das crian-
ças, então qual é o risco que as crianças negras estão submetidas, 
uma vez que o racismo é uma violência que perpassa várias esferas 
da sociedade em que essas crianças estão inserida s?

Com base na definição de Quijano (2010), o racismo é configu-
rado como o emprego da ideia de raça e de hierarquização do ser hu-
mano nas relações sociais e interpessoais, impondo distinção entre 
inferior e superior. O caráter sistêmico e constante do racismo pode 
afetar o autoconceito das crianças negras, que passa a ser negativo 
e destituído de valor (Silva, 2005).

 Em seu estudo sobre os efeitos do racismo na saúde mental da 
população negra, Silva (2005) aponta que o racismo é proveniente 
tanto de situações de violência física quanto simbólica. Ambas pro-
duzem consequências psíquicas, distorção de sentimentos e percep-
ção negativa de si mesmo, originando sentimentos de inferioridade 
e constrangimento, e favorecendo o isolamento dos pares. Segue 
abaixo um relato de uma participante do estudo de Rosa e Alves 
(2020) que exemplifica as repercussões do racismo citadas. 
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“Eu acho que pode ter começado de verdade antes 
do pré, eu tinha quatro anos, foi o meu primeiro con-
tato de verdade com o racismo, só que eu realmente 
não entendia. Eu era a única pessoa negra dentro da 
salinha junto com as outras criancinhas e por algum 
motivo, elas decidiram me excluir, me deixar sentada 
sozinha. Cada vez que eu me aproximava delas elas 
saiam correndo e iam sentar em outra mesa, onde eu 
não estava.... Eles [a instituição escolar] não viram 
nada de errado eu estar sempre sozinha, eles não 
viram nada de errado em eu sentar excluída. Então 
já começou por aí, de eu começar a entender que eu 
não tinha amigos, que era uma exclusão completa” 
(Latifa, 24 anos)

A infância das crianças negras precisa ser colocada em evidên-
cia para que esse aspecto de sua formação seja melhor estudado e 
protegido. Será que os profissionais que lidam com a infância estão 
capacitados para trabalhar, identificar e proteger as crianças negras 
que enfrentam situações de racismo?

Há uma necessidade urgente de que estas demandas sejam aco-
lhidas de forma ética, responsável e tecnicamente profissional para 
que as crianças negras possam superar os impactos negativos que o 
racismo na infância pode gerar em suas vidas. Para tanto, os profis-
sionais precisam estar sensíveis a essa realidade. 

Apesar disso, é notório que grande parte da população negue 
a existência do racismo no Brasil. Assim, cabe salientar que muitos 
psicólogos também não estão conscientes de nossa realidade racial, 
muito menos do sofrimento da população negra neste sistema coti-
dianamente (Alves, Costa & Castelar, 2020). Ao invés de acolhimen-
to e acompanhamento psicológico adequado para suas dores, o que 
ocorre é o descrédito ou até o silenciamento de vítimas de discrimi-
nação ou preconceito racial por parte de profissionais da psicologia 
(Rosa & Alves, 2020). 

Em 2017, o Conselho Federal de Psicologia divulgou referên-
cias técnicas para atuação dos psicólogos tendo em vista as rela-
ções raciais em nosso país. As orientações propõem o reconheci-
mento da existência do racismo e seus efeitos na subjetividade da 
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população negra, bem como que os psicólogos estejam qualifica-
dos a lidarem com as questões psicossociais oriundas do racismo 
(CPF, 2017). 

Contudo ainda é difícil encontrar profissionais com tais carac-
terísticas. À vista disso, as pessoas negras com demandas para tra-
tamentos psicológicos têm optado por psicólogos negros, com a fi-
nalidade de aliarem atributos teóricos e técnicos a um acolhimento 
empático de suas questões, incluindo as relacionadas diretamente 
ao racismo e suas consequências (Rosa & Alves, 2020).

A identificação e a escuta empática são citadas como fatores 
positivos no atendimento de psicólogos negros a pessoas negras, 
e estão diretamente associadas ao estabelecimento do vínculo ou 
aliança terapêutica, favorecendo também resultados positivos ad-
vindos do tratamento psicológico. Enquanto muitos profissionais 
estão alheios à existência do racismo e o quanto esta realidade afeta 
a comunidade negra, os psicólogos negros têm conseguido apresen-
tar um elemento essencial na formação do vínculo terapêutico, a 
empatia. De acordo com a definição de Falcone (2004), a empatia é 
a capacidade de entender o mundo do cliente, afetiva e cognitiva-
mente. Aspecto que estará especialmente presente na relação entre 
psicoterapeuta e cliente negros, que muitas vezes vivenciaram ex-
periências de vida muito semelhantes.

 Em abril de 2021, uma família solicitou acompanhamento psi-
cológico para uma criança negra e buscavam em específico por uma 
psicóloga negra. Acolhi a demanda com alegria, apesar de ainda, 
infelizmente, ser incomum atender clientes negros, uma vez que a 
população negra é a que tem menos acesso aos serviços de saúde no 
Brasil (Theodoro, Jaccoud & Osório, 2008; Silva et al., 2020).

O acesso aos serviços de saúde, incluindo os serviços de saú-
de mental, foi impactado pela pandemia de Covid-19 (Santos et al., 
2020). Com a finalidade de manter o atendimento à população fo-
ram elaborados protocolos sanitários para evitar a contaminação 
e a disseminação do coronavírus. Nesse cenário, novas formas de 
atendimento também ganharam espaço, como as consultas on-line 
(Caetano, 2020).



69

Em relação ao atendimento psicológico on-line, o Conselho Fe-
deral de Psicologia regulamenta o uso de tecnologias da informação 
e da comunicação para o serviço psicológico desde 2018. Essa moda-
lidade de atendimento foi bem aceita e requisitada considerando as 
restrições da pandemia e visando entregar à população este serviço 
de saúde essencial (Viana, 2020).

Justificativa 

Para atender à demanda da família que requisitava um acompanha-
mento especializado, optou-se por fazer uso do serviço psicológico 
on-line por dois motivos: (1) a criança residia em uma cidade di-
ferente da psicóloga; e (2) os atendimentos presenciais não eram 
adequados devido ao momento de maior gravidade da pandemia de 
covid-19. Neste trabalho, o objetivo é apresentar o relato do aten-
dimento psicológico infantil on-line de uma criança negra que foi 
acompanhada por uma psicóloga negra.

Desenvolvimento 

Relato do Caso

As informações descritas foram obtidas por meio de um atendi-
mento psicológico particular. Os nomes apresentados são fictícios 
com o objetivo de preservar a identidade da cliente e sua família. O 
acompanhamento seguiu todas as normas éticas estabelecidas pelo 
Conselho Federal de Psicologia.

Jade

Jade é uma menina negra de nove anos de idade, moradora de uma 
cidade no interior do Estado de SP. Jade frequentava o quarto ano de 
uma escola pública de sua cidade, no período do atendimento psi-
cológico, assistia às aulas on-line e realizava as tarefas em casa. Se-
gundo relatos da familiar responsável, Jade sempre foi uma criança 
alegre, ‘comportada’, estudiosa, que gostava de brincar e interagir 
com outras crianças.
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A família de Jade procurou ajuda profissional após alguns episó-
dios de choro e tristeza apresentados pela criança. A irmã Cássia afir-
mou ainda que Jade contou que sentia que as pessoas não gostavam 
dela, inclusive pessoas da família, e chegou a se perguntar se era de-
vido à sua raça. Questões relacionadas à composição familiar, adoção 
e luto também estiveram presentes na história de vida de Jade, desta 
forma, também foram incluídas em nossos objetivos terapêuticos.

Histórico Familiar

Jade foi adotada ainda bebê por uma integrante da mesma família da 
mãe biológica. Ela passou a ser a filha mais nova de Maria e Paulo, que 
já tinham três filhos. No entanto, quando Jade tinha cinco anos, sua 
mãe adotiva faleceu. Ela ficou por um período sob a responsabilidade 
de seu pai adotivo, e depois foi morar com sua irmã mais velha, Cássia.

Atualmente, o núcleo familiar de Jade é formado por Cássia, 
que tem sua guarda, Gabriela, filha de Cássia, com seis anos de ida-
de, e Lucas, que é esposo de Cássia. Eles moram em uma fazenda 
um pouco afastada da área urbana do município. Com frequência, 
os filhos de Lucas, Miguel, de seis anos, e Thais, de 14 anos, também 
convivem com Jade.

Materiais

Os materiais utilizados durante as sessões de atendimento psico-
lógico on-line foram computador, celular, folhas de papel sulfite, 
livros de histórias infantis, lápis de cor e canetas.

Procedimento

O aporte teórico dos atendimentos foi a Ludoterapia na abordagem 
da Teoria Cognitivo-Comportamental. Foram realizadas 20 sessões 
de atendimento psicológico on-line. Entre os meses de março e ju-
nho, as sessões foram semanais. No mês de julho, ocorreram duas 
sessões de atendimento, com intervalo de 15 dias entre elas. Todas 
as sessões tinham a duração de 50 minutos.
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A primeira sessão do acompanhamento psicológico on-line 
ocorreu apenas com a presença da responsável de Jade, sua irmã, Cás-
sia. Nesse encontro, ela respondeu a um questionário de informações 
pessoais sobre Jade e relatou de forma livre os fatos que motivaram 
o início da psicoterapia. A partir da segunda sessão, todos os atendi-
mentos foram realizados apenas com Jade. A Tabela 1 descreve os te-
mas conduzidos em cada sessão de atendimento psicológico on-line.

Temática

Sessão 1 Entrevista inicial com a responsável familiar 
Psicoeducação sobre o acompanhamento psicológico on-line e infantil 

Sessão 2 Psicoeducação lúdica com Y. sobre os objetivos e a condução dos atendimentos psi-
cológicos on-line 
Materiais: folha de sulfite e lápis de cor 

Sessão 3 Construção do vínculo terapêutico com desenho livre 
Materiais: folha de sulfite e lápis de cor 

Sessão 4 Fortalecimento do vínculo terapêutico 
Representação familiar por meio de desenho 
Materiais: folha de sulfite e lápis de cor 

Sessão 5
Sessão 6

Diferentes composições familiares 
Materiais: livros infantis

Sessão 7 Diferentes composições familiares 
Materiais: folha de sulfite e lápis de cor

Sessão 8
Sessão 9

Identificação e Expressão das Emoções
Materiais: figuras, folhas de sulfite e lápis de cor 

Sessão 10 Assertividade e Expressão das Emoções Negativas 
Materiais: jogo sobre situações hipotéticas e comportamentos 

Sessão 11 Etapas da vida humana e luto 
Materiais: imagens, folhas de sulfite e lápis de cor 

Sessão 12 Resolução de Problemas
Materiais: livros infantis 

Sessão 13 Autopercepção 
Materiais: jogo de características e animais 

Sessão 14
Sessão 15

Autoestima 
Materiais: fotos e livros infantis 

Sessão 16
Sessão 17

Identificação e Proteção do racismo e bullying 
Materiais: jogo sobre situações hipotéticas e comportamentos, folhas de sulfite, 
lápis de cor 

Sessão 18 Manutenção psicoterapêutica com interações livres
Preparação para Alta psicológica

Sessão 20 Manutenção psicoterapêutica com interações livres
Preparação para Alta psicológica

 Tabela 1. Descrição dos temas das sessões de atendimento psicológico on-line 
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Os temas a serem abordados em cada sessão foram construídos 
no decorrer de cada atendimento a partir da observação clínica das 
necessidades da criança durante a interação lúdica e também do re-
lato de Cássia de situações do cotidiano familiar de Jade.

Conclusão 

Jade e sua família tiveram grande adesão ao processo de aten-
dimento psicológico on-line, não apresentaram faltas durante o 
acompanhamento e realizando as atividades terapêuticas propos-
tas no ambiente familiar. Cássia esteve presente e solícita quando 
era necessário algum tipo de intervenção com seu auxílio. Além de 
esclarecer dúvidas sobre condutas educacionais adequadas para si-
tuações vivenciadas por Jade.

As queixas de Jade estavam relacionadas a problemas inter-
nalizantes, como choro frequente, tristeza, aceitação e valorização 
da identidade negra. Outro ponto essencial era a elaboração do 
luto pela perda da mãe adotiva e compreensão da inserção em um 
novo núcleo familiar.

Durante as sessões de atendimento psicológico on-line, Jade 
interagia e se expressava com facilidade. Apesar de ser uma de-
manda inicial, não houve episódios de choro durante as sessões. No 
entanto, em dois atendimentos, cujas questões trabalhadas foram 
resolução de problemas e elaboração do luto, Cássia relatou que 
Jade chorou após a sessão de atendimento. Nos encontros seguin-
tes aos episódios de choro, abordou-se o ocorrido e a importância 
das reações emocionais, bem como a aceitação dos sentimentos e o 
compartilhamento dos estados emocionais.

No início de cada encontro, havia um espaço de escuta sobre as 
atividades da semana, e Jade tinha a oportunidade de compartilhar 
o melhor e o pior momento da semana. Nas duas primeiras sessões, 
ela evitou falar sobre os momentos que não havia gostado, alegando 
não existir nenhuma ocasião que tivesse causado tristeza. Após tra-
balharmos sobre assertividade e o direito que todos temos de negar 
algo que nos desagrada, Jade começou a relatar com mais frequência 
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os pontos negativos do seu dia a dia, gerando a oportunidade de ela-
boração emocional dos mesmos e também de criar estratégias para 
superação de tais aspectos.

Os assuntos em que Jade apresentava mais dúvidas e preocu-
pações eram sobre a mudança de núcleo familiar após a morte de 
sua mãe. Apesar de ter mudado de casa, ainda tinha muitas fan-
tasias quanto o que acontecia com seus irmãos que ficaram com o 
pai adotivo, que por vezes gerava muita inquietação e ansiedade. 
No decorrer do processo terapêutico, acolhemos e validamos suas 
preocupações direcionando sempre para uma conclusão baseada no 
real com o objetivo de proporcionar alívio terapêutico.

Em relação ao processo de luto, a morte em si não suscitava 
grandes conflitos em Jade. A dificuldade estava centrada em convi-
ver com a falta da mãe e com tudo que ela representava em sua vida. 
A segurança e a estabilidade do lar que ela conhecia também se foi 
com a morte da mãe. Jade manifestava muita saudade de sua mãe e 
do convívio em família que tinha antes de sua partida. As dinâmicas 
utilizadas para trabalhar as diferentes configurações familiares, seus 
obstáculos e pontos positivos ajudaram Jade a organizar a sua histó-
ria de vida e até a pensar na formação de sua família na fase adulta.

Após a estabilização destas questões psicoemocionais mais 
emergentes, abordamos a identidade negra e seus desdobramentos 
na infância de Jade. Diferente do que foi relatado pela irmã, Jade não 
demonstrou nenhuma fala no sentido de autodesvalorização ou des-
merecimento por conta de sua raça. Vale salientar que esse assunto foi 
trabalhado seguidos alguns meses de acompanhamento que podem 
já ter surtido um efeito terapêutico sobre Este aspecto. Desse modo, o 
foco das sessões foi o fortalecimento de sua autoestima, rompimento 
de paradigmas de beleza branca, identificação de situações de racis-
mo e preconceito, bem como as devidas formas de proteção.

A alta psicológica foi considerada a partir de relatos e resoluções 
cada vez mais assertivos sobre suas próprias questões ou dificuldades 
diárias. Durante as sessões, Jade demonstrava compreensão sobre os 
acontecimentos de sua vida e segurança emocional para comparti-
lhar e expressar o que sentia. Não foram observados nas sessões de 
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atendimento on-line condutas indicativas de problemas emocionais, 
e nem relatos familiares sobre a presença dos comportamentos que 
originaram a demanda por atendimento psicológico.

Considerações Finais 

A conclusão de um atendimento psicoterapêutico com êxito resulta 
da capacidade técnica e também da história pessoal do cliente e do 
terapeuta. E quantos desdobramentos precisam ser considerados no 
processo psicoterápico a partir dessa realidade, principalmente no 
atendimento à população negra.

O racismo é uma condição que assola os negros em todas as etapas 
de sua vida de forma cruel e diversa. É de suma importância que o traba-
lho psicológico esteja voltado ao fortalecimento de uma Psicologia An-
tirracista. Por um lado, exigindo uma qualificação adequada e consciente 
dos profissionais brancos para compreenderem as nuances do racismo 
no Brasil e suas implicações na saúde mental dos negros. Por outro, pro-
movendo espaço para formação de psicólogos negros e fomentando sua 
produção e atuação em todas as áreas da ciência psicológica.
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Resumo
A suposta inferioridade do negro disseminada por interesses polí-
ticos e econômicos de uma supremacia branca antes existente, mas 
amplificada pelas pseudociências europeias do século XIX culmi-
nou na construção de uma imagem deturpada e desumanizada dos 
negros, sendo esta ainda presente em nosso cotidiano. É fato que 
as ciências psicológicas também contribuíram para a colonização 
mental dos países colonizados, servindo de respaldo para processos 
de dominação dos povos africanos e latino-americanos, afirman-
do sua inferioridade. Farias & Camargo (2020) abrem um impor-
tante questionamento: pode a Psicologia brasileira estar atenta às 
demandas da população negra? Pensando em compromisso social 
e com o nosso código de ética, a primeira resposta soa como um 
sim, entretanto o cenário é outro quando notamos que nossa base 
conceitual e sociedade reforçam que sujeitos sejam vistos a partir 
de uma ótica branca, masculina e de origem europeia ou america-
na sendo possível notar que a Psicologia tradicional permanece em 
débito com a população não branca, tornando-se necessário refle-
tirmos acerca do epistemicídio acadêmico como uma das formas de 
genocídio dos corpos negros.

Palavras-chave: Sofrimento Psíquico, Racismo, Psicologia, Raça.
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Introdução 

O racismo atravessa a produção de subjetividade de forma persis-
tente, se configurando de forma complexa, violenta, sistemática, 
penetrando e participando da vida subjetiva, coletiva e institucional 
da população. A suposta inferioridade e crença de uma suprema-
cia branca antes existente, amplificadas pelas pseudociências eu-
ropeias no século XIX, culminaram na construção de uma imagem 
deturpada e desumanizada dos negros. Importadas para a realidade 
brasileira, com o objetivo de justificar a escravidão e o racismo, seus 
ideais estigmatizantes datam para além do fim do período escrava-
gista, persistindo e atuando no inconsciente coletivo da população. 
Tais práticas se dissolvem de forma intoxicante nas subjetividades 
de suas vítimas, trazendo efeitos psicossociais (SILVA, 2005).

Numa sociedade que constantemente reforça a ideologia de de-
mocracia racial, mas mostra sua faceta racista, o ‘‘mundo branco’’ 
pode criar transtornos emocionais devido às repetidas experiências 
de desvalorização da autoimagem, desumanização, falta de opor-
tunidades e perspectiva de futuro. Nesse sentido, o inconsciente 
coletivo marcado pelo racismo e sexismo (no caso das mulheres/
meninas negras), manifestados através dos preconceitos, estereó-
tipos e discriminações, é gerador de situações de violências físicas, 
psicológicas e simbólicas, que produzem marcas psíquicas, ocasio-
nando dificuldades e distorções de sentimentos e percepções de si 
mesmo (SILVA, 2005).

Farias & Camargo (2020) abrem um importante questionamento: 
pode a Psicologia brasileira estar atenta às demandas da população 
negra? As justificativas iniciais soam como um grande sim, pensando 
no compromisso social demarcado no nosso código de ética e nossa 
prática. Entretanto, o cenário é outro quando notamos que nossa base 
conceitual reforça sujeitos vistos a partir de uma ótica branca, mascu-
lina e de origem europeia ou americana ao longo do tempo.

Os níveis de tensão entre demanda e escuta operam em dois 
níveis. Farias & Camargo (2020) discorrem que em um primeiro mo-
mento a discussão ocorre de forma ontológica e epistemológica. De 
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tal forma que no Brasil as teorias foram importadas principalmente 
pela Europa, eram feitas pela e para as elites, de maneira a atende-
rem a população burguesa em ascensão, não considerando a popu-
lação indígena e negra. Em um segundo momento, temos a chegada 
da demanda negra às clínicas pela maior circulação e ascensão so-
cial deste grupo, abrindo portas para a possibilidade de consumo de 
bens e serviços que incluem a psicoterapia. 

Diante desta demanda, o debate se desloca da ordem ética para 
a ordem epistemológica, e consequentemente em técnicas e mane-
jos mais adequados para as novas demandas, exigindo dos profissio-
nais do cuidado uma ampla discussão (FARIAS & CAMARGO, 2020). 
Sendo assim, o problema desta pesquisa gira em torno de: estaria 
a Psicologia preparada para lidar com as demandas de sofrimento 
psíquico da população negra? Resolvemos delinear como hipóte-
ses desta pesquisa a existência de um grande déficit na formação 
dos psicólogos, que dificulta o sujeito a ser compreendido em suas 
próprias particularidades, contribuindo para mais uma violência 
simbólica e/ou verbal; a procura de pacientes pretos por terapeutas 
pretos para evitar-se sofrimento por racismo; o setting terapêutico 
se mostra como um espelho da sociedade; o racismo gera danos à 
saúde mental dos pacientes. 

É necessário compreender o racismo no espaço 
terapêutico 

Assumir o debate sobre o conceito de raça pressupõe reconhecer a resis-
tência no seu reconhecimento e a nítida desigualdade social brasileira. 
Certamente, para alguns pesquisadores, essas questões giram em torno 
do problema do negro e os impactos individuais do racismo quando, na 
verdade, o racismo não acontece de maneira individual e sim em rela-
ções interpessoais atravessadas por elementos da cultura e poder. 

O termo raça é utilizado como um conceito sociológico. Do 
ponto de vista biológico, não existe raça. A utilização desse termo 
é calcada em um conceito socialmente construído pelo imaginário 
social e político: ‘‘É a categoria discursiva em torno da qual se orga-
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niza um sistema de poder socioeconômico, de exploração e exclu-
são – ou seja – o racismo’’ (Hall, 2003, p.69). O racismo no Brasil se 
diferencia dos Estados Unidos, por exemplo, que envolve uma ques-
tão de origem. No Brasil, o racismo é atrelado a características fe-
notípicas, uma questão de marca social. É por esse motivo que esse 
assunto interessa as áreas psicossociais. 

Mergulhar no âmbito das relações raciais requer compreender 
historicamente os alicerces que sustentam parte desta estrutura. As 
teorias raciais representadas por pseudociências contribuíram para 
reforçar e instaurar estereótipos raciais tais como: degenerados, su-
jos, superpotentes, exóticos, criminosos, doentes, promíscuos, des-
providos de inteligência que se perpetuam até hoje, influenciando 
nas esferas sociais, políticas, econômicas e produções intelectuais. 
As teorias raciais já eram utilizadas na Europa no século XVIII e uti-
lizadas dentro das áreas de craniologia, frenologia e antropologia, 
companheiras de longa data da Psicologia. 

Importadas tardiamente para o Brasil, as teorias raciais toma-
ram força total em nosso território a partir da pressão inglesa para 
o fim do tráfico negreiro. A medida da Inglaterra até pôde soar como 
um ato de bondade com seus ideais de igualdade e liberdade para 
todos, mas o interesse era meramente comercial e econômico. Ten-
tando retardar ao máximo a abolição total da escravidão através da 
instauração da Lei do Ventre Livre, os debates sobre substituição de 
mão de obra surtiram com mais intensidade, sendo possível a mi-
gração de europeus como alternativa de mão de obra barata. 

O momento de transição do trabalho escravo para livre fez com 
que teóricos brasileiros como Nina Rodrigues, Silvio Romero e João 
Lacerda, os chamados homens da ciência, trouxessem a pauta da de-
generação racial em pauta. A partir de importações e adaptações das 
teorias positivistas, darwinistas e evolucionistas formuladas por eu-
ropeus, a justificativa de hierarquias era justificada através de uma 
lógica biológica e fundada em um suposto cientificismo. Findado o 
sistema escravagista em 1888 com a Lei Áurea e sendo o último país 
a abolir a escravidão nas Américas, a elite via como um grande pro-
blema os negros que poderiam ocupar os espaços sociais. 
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O medo da ascensão do negro na sociedade fez com que uma 
entrada maciça de imigrantes europeus fosse feita, com o pressu-
posto de um embranquecimento ancorado na tese de que a mistura 
de raça passada por gerações produziria uma população natural-
mente mais clara ao longo dos anos. O sistema pode ter mudado, 
mas sua estrutura fundamental permaneceu igualmente problemá-
tica: o negro não mais tinha grilhões concretos, mas seu estigma 
permaneceu em sua pele, na medida em que era ao seu corpo que os 
piores salários, condições de trabalho, saúde, moradia, estereótipos 
se destinavam. O negro continua a ter seu direito a existir negado.

Convivemos em uma cultura que impede que a branquitude 
reconheça negros enquanto o Outro, pois acredita que a expres-
são universal do ser é moldada a partir de valores eurocêntricos. 
Além disso, tal prática é guiada por um pacto narcísico, “Alianças 
intergrupais entre brancos são forjadas e caracterizam-se pela am-
biguidade, pela negação de um problema racial, pelo silenciamento, 
pela interdição de negros em espaço de poder, pelo permanente es-
forço de exclusão moral, afetiva, econômica, políticas do negro, no 
universo social” (BENTO, 2002, p.7). Nesse cenário, a branquitude 
mantém seu local enquanto privilégio racial, econômico e político, 
negando o negro enquanto alteridade para manter a preservação 
das hierarquias raciais. 

As ideias de Almeida (2018) reforçam que é necessário compre-
ender o racismo como parte da estrutura da sociedade, mas que isto 
além de uma responsabilidade coletiva também é uma responsabili-
dade individual. A prática do racismo visto como estrutura não deve 
tornar-se um álibi aos racistas. Compreendermos o racismo como 
algo estrutural ajuda e torna-nos responsáveis pelo combate ao ra-
cismo, aos racistas e torna-nos antirracistas. 

Como um espelho da vida social, devemos compreender que o 
racismo também aparece nos espaços de Psicologia e no setting te-
rapêutico. Devemos pensar no ‘’lugar do psicólogo’’ e como as rela-
ções paciente-terapeuta se manifestam. Não importa se o paciente 
é negro ou o terapeuta, de qualquer forma as relações raciais irão 
surgir, e terão forte impacto no processo de cuidado e escuta.
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Ao refletir sobre este “lugar do Psicólogo” nos depa-
ramos com uma série de questões relacionadas ao 
chamado setting. O qual implica em diferentes signifi-
cados, tanto do ponto de vista material (local, frequên-
cia semanal, horário e honorários) quanto emocional, 
considerando não apenas as regras combinadas entre 
ambos – psicoterapeuta e paciente – mas também as 
trocas afetivas permeadas pelos fenômenos transfe-
renciais e contratransferências (REIS, p.35, 2017). 

Sendo assim, faz-se necessário compreendermos o racismo 
para entendermos os impactos psicossociais sobre a população não 
branca, incluindo negros, amarelos e indígenas. Além de ser neces-
sário passar pelo processo de racialização, tornar-se negro/branco/
indígena/amarelo e assumir responsabilidade. 

As Relações Raciais e seus Impactos Subjetivos 

Fanon (2008), importante autor dos estudos da saúde mental da popu-
lação negra, explica que quando o negro é negado enquanto alteridade, 
ele busca outras formas de autenticação, utilizando-se de uma máscara 
branca sobre seu corpo negro, incorporando os valores e ideais brancos 
na tentativa de aproximar cada vez mais do ideal referenciado. Santos 
(1983) complementa que ao utilizar-se do artifício da máscara branca 
para se enquadrar, o negro abre uma ferida em sua própria identidade 
pois esta não cumpre com o ideal desejado, fazendo com que seu corpo 
entre em tensão: “O que ele deseja” x “O que ele é”. Tal exemplo traz 
como o social e o cultural acabam sendo produtores no desenvolvi-
mento de doenças mentais e sofrimento psíquico (FANON, 2020). Isso 
porque essa dinâmica faz com que o negro entre em uma estrutura de 
desconhecimento e reconhecimento que causam sérios problemas à 
sua imagem e como ele se relaciona com o mundo exterior. 

As consequências do social acabam se transpondo ao corpo da 
pessoa negra. Silva (2005) acredita que a pressão emocional estabe-
lecida pode ser percebida ou lida como perturbação do pensamento 
e do comportamento, através de comportamentos como timidez, 
isolamento ou agressividade. Essas atitudes expressam a ambiva-
lência do excluído em relação ao mundo hostil da elite dominante:
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Estando no centro de uma dinâmica muito complexa, 
na qual se sentem ora perseguidos ora perseguidores, 
os negros vivem num estado de tensão emocional 
permanente, de angústia e de ansiedade, com rasgos 
momentâneos dos distúrbios de conduta e do pensa-
mento, o que os inquieta e os faz sentir culpa. Essa si-
tuação causa diversos transtornos físicos e psíquicos 
às vítimas, incluindo taquicardia, ansiedade, ataques 
de pânico, depressão, dificuldade de se abrir, ataques 
de raiva violenta e aparentemente não-provocada, 
depressão, hipertensão arterial, úlcera gástrica, alco-
olismo, entre outros (SILVA, 2005, p.130).

Quando pensamos em dados, o índice de suicídio entre jovens ne-
gros é maior do que entre jovens brancos. Segundo um levantamento 
realizado pelo Ministério da Saúde em parceria com a Universidade 
de Brasília (2018), a cada dez jovens e adolescentes que tiram a pró-
pria vida no Brasil, seis são negros. O levantamento mostra que, entre 
2012 e 2016, a taxa de suicídio entre pessoas brancas de 10 a 29 anos 
permaneceu estável, enquanto para pessoas negras esta taxa subiu, 
passando de 4,88 para cada 100 mil habitantes para 5,88 por 100 mil 
habitantes. Uma sociedade estruturada no racismo estrutural e insti-
tucional acaba por produzir sofrimentos intragáveis para a população 
negra, fazendo com que acreditem que a única saída para cessarem as 
dores existenciais e vivenciais produzidas pelo racismo é o suicídio. 

No entanto, a coleta de dados pelo quesito racial ainda é um de-
safio no Brasil, tanto pela ausência do preenchimento de cor na ficha 
dos usuários quanto pelo não tratamento destes dados através do 
DATASUS, plataforma de coleta e disseminação de informações sobre 
saúde. Tal fato interfere no alinhamento de medidas, planejamentos e 
políticas direcionadas à população negra e na não existência de dados 
precisos sobre transtornos mentais da população negra, por exemplo. É 
importante enfatizar que gênero, sexualidade, cor e faixa etária são da-
dos importantes para nos articularmos em torno das políticas públicas. 
No caso das mulheres negras, por exemplo, encontramos uma opressão 
dupla provocada pela intersecção de gênero e raça, que atribui estere-
ótipos, papéis de gênero, expectativas e condições de vida diferentes 
para as mulheres negras, contribuindo com o seu adoecimento.
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É importante salientarmos o perigo em afirmarmos que a popu-
lação negra é uma população doente. O que acontece é que a popu-
lação negra é o grupo mais vulnerável às doenças, pelas influências 
sociais de saúde, como condições em que a pessoa vive, trabalha e 
convive. É o conjunto desses diversos indicadores de vulnerabilida-
de que aumenta o risco de perder a vida. 

Pode a Psicologia ser capaz de ouvir essas 
demandas?

Segundo o Mapa de Violência (2016), o Brasil está entre os dez 
países que mais matam por armas de fogo no mundo e a cada 23 
minutos mata um jovem negro e periférico. Entretanto, a lógica 
do genocídio da população negra brasileira não se restringe ape-
nas às ruas das cidades brasileiras e à constatação em estatísti-
cas, os espaços acadêmicos também estão inseridos no genocídio 
da população não branca. Um dos exemplos é a defesa por uma 
neutralidade nas pesquisas: ‘‘Quando acadêmicos/acadêmicas 
brancos/as afirmam ter um discurso neutro e objetivo, não estão 
reconhecendo que eles também escrevem de um lugar específico, 
que não é neutro, nem objetivo ou universal, mas dominante. É 
um lugar de poder’’ (KILOMBA, 2019, p.58). 

A neutralidade defendida, de uma maneira geral, pe-
las ciências humanas, bem como a ciência psicológica 
com seus métodos pautados pela cartilha positivis-
ta, não só silencia, apaga, bem como mata aqueles 
e aquelas que num plano social não compõe a faixa 
dos sujeitos auto universalizados e que gozam de sua 
não racialização em detrimento daqueles que fruto 
da possessão colonial no mundo e sua lógica são de-
marcados por sua raça, uma humanidade a parte do 
discurso pretensamente humanizador da psicologia 
(GABRIEL & SILVA, 2018, p.3).

Quais são as referências intelectuais não brancas na Psicologia? 
Quantas disciplinas se dedicam a trazer um panorama específico da 
realidade brasileira e/ou não branca do país? Quantos docentes e psi-
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cólogos/as são brancos e quantos são negros? A Psicologia preta é es-
tudada nas universidades? Alguma vez, por exemplo, já ouvimos falar 
de Virgínia Bicudo, importante psicanalista brasileira e pioneira sobre 
o campo clínico da psique infantil e estudos sobre relações raciais? 
Quanto a Frantz Fanon, alguma vez ouvimos falar da sua influência 
na reforma psiquiátrica e na luta antimanicomial? Nosso questiona-
mento não tem como objetivo trazer números e estatísticas, mas sim a 
visualização da invisibilidade de negros dentro da própria Psicologia. 

É fato que as ciências psicológicas contribuíram para a colo-
nização mental dos países colonizados, servindo de respaldo para 
processos de dominação dos povos africanos e latino-americanos 
afirmando sua inferioridade, como o psicólogo e um dos fundadores 
da Psicologia africana, Nobles (2006), afirma. Cabe aqui demarcar 
que quando se trata de formação e prática da Psicologia no Brasil, 
é necessário promover sua descolonização, e para isto é necessário 
sublinhar que a Psicologia brasileira é branca. Não é exagero dizer 
que a Psicologia emergiu da classe dominante e burguesa. A Psico-
logia do início do século XX buscava contribuir com a moderniza-
ção e a manutenção da ordem social brasileira. Algumas das teorias 
importadas para o Brasil eram marcadas pelo racismo científico e 
buscavam a modernidade do país. Tratando de assuntos como o tra-
tamento de doenças mentais e a formação ‘‘moral’’ do ser humano, 
pautados em ideais higienistas. 

Historicamente, a vinculação entre raça e doença mental cul-
minou que as áreas de saúde se voltassem a construir relações entre 
doenças e raças a partir da associação de características fenotípicas. 
A prevenção eugênica destinava-se a formar um indivíduo brasilei-
ro mentalmente sadio, afirmando que o Brasil era um país degrada-
do e parte disto por conta dos vícios e ociosidade supostamente ge-
rados pela miscigenação racial. Nesse período as populações negra 
e mestiça eram muito mais acometidas pelo alcoolismo e sífilis do 
que a população branca. A psiquiatria, influenciada por essas ideias 
higienistas, elegia como ‘‘desajustados sociais’’ os mestiços, imi-
grantes não brancos e negros como candidatos naturais e biológicos 
ao crime e ao hospício (MANSARENA & SILVA, 2000). 
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Sobretudo os negros eram tidos como candidatos na-
turais a uma vaga no hospício, posto que, segundo o 
discurso psiquiátrico, portadores de traços degene-
rativos próprios à sua condição racial. Como atesta o 
prontuário médico de uma negra interna no Juquery, 
em São Paulo, ‘os estigmas de degeneração física que 
apresenta são comuns de sua raça: lábios grossos, 
nariz esborrachado, seios enormes, pés chatos (REIS, 
1994, p. 151).

A Psicologia tradicional permanece em débito com a população 
não branca, sendo necessário refletirmos acerca do epistemicídio 
acadêmico como uma das formas de genocídio dos corpos negros. 
Os currículos de Psicologia nas universidades brasileiras são im-
pregnados de colonialismo e autores homens-brancos-burgueses-
-europeus. Esses autores são extremamente importantes na cons-
trução da Psicologia como ciência, principalmente na clínica, mas 
construíram suas teorias e conceitos para manejarem subjetivida-
des brancas com foco no sofrimento psíquico das mesmas (VEIGA, 
2019). A importação e incorporação direta desses conceitos psicoló-
gicos produzidos na Europa desconsidera a singularidade dos povos 
não brancos, como Bock (2010) comenta:

Temos dificuldade de perceber o quanto as constru-
ções da Psicologia acabam ocultando a desigualdade 
social, as diferenças sociais, porque vamos aplicar os 
mesmos conceitos, o mesmo esquema teórico para 
qualquer sujeito [...] Há muita coisa escondida por 
detrás de nossos conceitos, porque ainda não fomos 
capazes de dar visibilidade, de enxergar com clareza 
que, em nossos conceitos, em nossas técnicas, está 
embutido um padrão de branco, masculino, europeu, 
e que, nas nossas teorias de desenvolvimento, ainda 
estamos presos a conceitos e construções que têm 
como modelo crianças americanas ou suíças (p.252).

Ao nos restringirmos apenas às conceituações brancas, euro-
peias e americanas, acabamos por não contemplar e cuidar adequa-
damente da população brasileira que é majoritariamente negra e 
que compõe 54% do nosso país. Vivemos num país antinegro que se 
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nega enquanto racista. O que provoca efeitos sobre as subjetivida-
des negras, em seus modos de ser, estar, sentir e perceber o mundo 
(VEIGA, 2019). ‘‘A subjetividade negra é ignorada na grande maioria 
das graduações em psicologia, e um dos efeitos diretos disso são 
pacientes negros serem vítimas de racismo pelos profissionais que 
deveriam acolhê-los’’ (VEIGA, 2019, p.245). São diversas questões 
que essa problemática nos traz: 

Como tratar dos efeitos do racismo na subjetividade 
negra numa relação terapêutica em que a marca do te-
rapeuta, ser branco, é o que legitima as violências ao ser 
preto do paciente? Como acessar o auto ódio para dele 
poder sair e não o acessar e dele continuar padecendo? 
Os psicólogos brancos suportariam a redistribuição 
da violência racial no setting? Quando a transferência 
negativa é, na verdade, violência criadora, o psicólo-
go branco sabe manejar? Questões fundamentais para 
promovermos a descolonização da psicologia e da prá-
tica clínica, posto que descolonizar não é apenas incluir 
na bibliografia as epistemologias até então silenciadas, 
mas colocar em questão o próprio lugar do psicólogo, 
situar suas marcas, seu lugar de fala, porque é desse lu-
gar que ele exerce a escuta (VEIGA, 2019, p. 246). 

De um modo geral, não são necessárias intervenções pom-
posas, sofisticadas, repletas de equipamentos ou testes de pon-
ta, mas sim investir em um direcionamento na compreensão e na 
escuta das necessidades de cada indivíduo dentro da terapia. O 
vínculo; a contratualidade; a compreensão dos aspectos sociais, 
históricos, pessoais, familiares; o restabelecimento da autoesti-
ma e autoconhecimento, reapropriação de espaços pertencentes 
a pessoas pretas e disponibilidade para compreender suas dores e 
potencialidades (SANTOS, 2019). 

Quando existe a procura de um profissional preto, acreditamos 
que o faz por identificação, acreditando que o profissional preto es-
tará apto a compreender suas questões como um ser preto, com nar-
rativa, dores e potencialidades. É provável que se acredite que um 
profissional preto saberá ouvir melhor e acolher a sua queixa do que 
um profissional branco, fazendo com que seu discurso seja legitima-
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do e reconhecido (SANTOS, 2019). Entretanto, é importante frisar-
mos que um profissional negro sem capacidade de escuta e consci-
ência racial não conseguirá dar o melhor cuidado para este paciente. 

O terapeuta negro pode representar diversas coisas para esse 
paciente; um modelo a ser seguido e a representação de uma pessoa 
preta em espaços sociais. Esse psicoterapeuta pode construir ferra-
mentas direcionadas ao fortalecimento do paciente em relação ao 
racismo, ao descobrirmos mais potencialidades do que dores pode-
mos construir mudanças e impactos na vida do paciente que pro-
cura a clínica com uma demanda de identificação, identitária e que 
ajuda na constituição de subjetividade (SANTOS, 2018). 

Pensando nesses aspectos levantados, é importante salientar 
que o racismo está integrado no cerne da sociedade brasileira, fa-
zendo-se necessário compreender os seus impactos. Faz-se neces-
sário pensar em uma Psicologia antirracista e saber de qual lugar 
se exerce sua escuta e os manejos mais adequados, considerando as 
particularidades da população negra.
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Resumo
A noção de raça, forjada como um conceito de exclusão, teve um 
importante papel nos processos históricos de construção das rela-
ções sociais brasileiras ao solidificar uma estrutura racista de vida 
em sociedade. Tal estrutura foi se tornando invisível ao naturalizar 
processos que asseguravam ao branco dominante o monopólio de 
privilégios materiais e simbólicos. O conceito da branquitude sur-
ge como proposta de descrição da posição social e discursiva de 
sujeitos privilegiados historicamente, na qual o branco não é tido 
como uma raça, e sim um referencial de concepção do mundo. Essa 
invisibilidade refletiu nos processos de transformação do racismo 
e suas expressões, fazendo com que as condições de produção do 
discurso se estreitassem com o tempo, produzindo formas contem-
porâneas de reprodução de ideias racistas manifestas em discursos 
supostamente originais. Partindo dos pressupostos teóricos sobre 
os mecanismos de esquecimento da Análise do Discurso de corrente 
francesa, o presente estudo visa denunciar a estrutura de branqui-
tude ideológica que produz a pretensa originalidade dos discursos 
contemporâneos que negam o racismo estrutural cuja finalidade 
envolve deslegitimar a identidade da população negra, estabelecen-
do formas de subjetivação de indivíduos capazes de interferir dire-
tamente sobre sua autopercepção e estima, impactando a promoção 
de sua saúde mental.

Palavras-chave: Discurso; branquitude; racismo; subjetivação.
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Introdução 

As relações político-sociais construídas no Brasil foram fortemente 
influenciadas pelas variáveis que permeiam a noção de raça, forja-
da enquanto um dos mais potentes conceitos de exclusão da hu-
manidade, haja vista o abominável histórico de ações do homem 
motivadas por esta concepção cuja fundamentação se sustenta pela 
hierarquização de individualidades e coletividades com base nos 
padrões culturais de distinção étnico-raciais. No entanto, olhar para 
o passado a fim de entender os trajetos que conduziram a socieda-
de brasileira ao longo do tempo e a moldaram tal qual é hoje é um 
processo que deve ser realizado cuidadosamente, principalmente se 
os interesses que motivam tal conduta visam às possibilidades de 
transformação social do presente. Diante disso, faz-se necessário 
destacar que a escravidão negra no Brasil e os eventos derivados 
deste fenômeno, como as ações que nortearam e sucederam a aboli-
ção da escravatura, marcaram profundamente a esfera social no país 
(NUNES, 2006), ao conduzir a população negra a locais específicos 
e bem delimitados sempre à margem da sociedade. Com o passar 
do tempo, a negligência política para com essa minoria racial cui-
dou para naturalizar os processos de estratificação responsáveis por 
marginalizá-la, ignorando cegamente as estruturas que expropria-
vam cada vez mais o direito dos negros a um espaço de dignidade na 
historiografia brasileira (SANTOS, 2019). 

A naturalização desse fenômeno processual permitiu a emer-
gência de mecanismos de discriminação racial cada vez menos 
explícitos, porém intensamente vinculados à ideologia racial do-
minante, principalmente a nível discursivo. Utiliza-se, então, a 
Análise do Discurso (AD) de corrente francesa (PÊCHEUX, 1969) 
cujos objetivos de investigação percorrem a identificação e aná-
lise dos resquícios ideológicos presentes na materialidade da lín-
gua e do discurso, a fim de entender como a cultura e a ideologia 
orientam a organização e a produção das formações discursivas 
(ORLANDI, 2007), para introduzir a este estudo o conceito de 
condições de produção do discurso. Para destrinchar essa ideia, 
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Orlandi (2007) explica que as condições de produção do discurso 
dizem respeito às circunstâncias contextuais envolvidas por fato-
res históricos, sociais e ideológicos, que permitem o aparecimento 
de formações discursivas específicas, que só puderam se apresen-
tar daquela forma devido ao processo de construção dos sentidos 
da linguagem ao longo dos eventos históricos que modelaram 
as relações sociais e discursivas. Sendo assim, é possível obser-
var uma relação entre as conquistas das lutas antirracistas e a AD 
pois, à medida em que práticas abertamente racistas adquirem um 
desvalor social a partir da resistência de uma classe racialmente 
oprimida ao longo da história, as condições de produção do dis-
curso vão se estreitando e adquirindo um índice de rigor maior, 
resultando em formas contemporâneas cada vez mais inovadoras 
e sofisticadas de reprodução ideológica, o que não desvincula o 
discurso desses fenômenos racistas, pelo contrário, somente torna 
a intersecção entre um e outro cada vez menos explícita, atuan-
do para manter vivas as estruturas raciais de discriminação que 
ainda regem a sociedade brasileira. Frente a isso, entende-se que 
o discurso da questão racial enquanto um marcador de diferença 
social obedeceu a condições de produção específicas, demarcadas 
por assimetrias historicamente construídas e suas transformações 
(PAULA; ALMEIDA; GIORGI, 2018).

Em síntese, a dinâmica do racismo na contemporaneidade se dá 
de forma cada vez mais complexa, pois as ideologias raciais podem 
ser sua causa histórica, embora não pareçam sua causa imediata, 
o que denota a existência de fatores historicamente orientadores, 
produtores da estrutura ideológico-cultural de discriminação que 
atravessa transversalmente a vida em sociedade, atribuindo deter-
minadas posições a determinados grupos (CAMPOS, 2017). Consi-
derando isso, cabe, a esta altura da discussão, destacar que a produ-
ção de diferentes posições na hierarquia das relações raciais influirá 
diretamente sobre os sentidos dos discursos proferidos, pois, se-
gundo a AD, consideram-se as variáveis que interpelam o sujeito da 
enunciação, haja vista sua inscrição em um dado lugar social, que 
constituirá o lugar discursivo (PÊCHEUX, 1997). 
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Por isso, torna-se mister olhar o outro lado da história e con-
siderar que, à medida em que a população negra foi oprimida e ne-
gligenciada pelos eventos sócio-históricos brasileiros, toda uma 
classe se solidificou a partir desta exploração, formando consisten-
tes alicerces, sustentando violentos aparatos ideológico-culturais 
capazes de oferecer a segurança necessária para a manutenção de 
privilégios, a partir da aniquilação de identidades. Assim, formou-
-se não só uma estrutura de garantia de comodidades e privilégios, 
mas também um método de se conceber e julgar a vida, sendo guia-
do pela perspectiva branca de dominação, que ignora sua própria 
inscrição dentro do sistema de raças. Evidenciar, portanto, a ra-
cialidade da população branca nesse sistema implica perceber sua 
existência empírica dentro de um círculo racial, no qual suas per-
cepções sobre privilégios e poder destoam de outros grupos (CAR-
RERA, 2020). Essa perspectiva de mundo, responsável por produzir 
discursos históricos até aqui, caracteriza o conceito de branquitude, 
referindo-se a posições de privilégios raciais, políticos e econômi-
cos em um sistema onde a racialidade branca não é percebida como 
tal, influenciando experiências, valores e identidades que definem 
a sociedade e a hierarquia racial nela existente (BENTO, 2002). Em 
outras palavras, a branquitude descreve a posição social dos sujeitos 
sistematicamente privilegiados por fenômenos históricos que faci-
litaram a eles o acesso aos recursos materiais e simbólicos de de-
senvolvimento, produzindo um estilo de vida cujo entendimento é 
de extrema relevância para compreender-se como são constituídas 
as estruturas de poder que alicerçam as desigualdades raciais ainda 
hoje (SHUCMAN, 2014).

Diante dessas circunstâncias, torna-se urgente e emergente a 
continuação do debate a respeito das formas contemporâneas de 
expressão e de perpetuação do racismo estrutural em sua integra-
lidade, sobretudo aquelas que se escondem e se nutrem no e pelo 
discurso, uma vez que este último é responsável por intermediar 
as relações sociais gerais que sutilmente oprimem minorias ao re-
produzir, de modo complexo, multifacetado e nem sempre explícito, 
fenômenos fundamentados pela desigualdade racial historicamente 
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construída e mantida. Além disso, é preciso evidenciar que o discur-
so também é meio para as manifestações de resistência contrárias 
à desigualdade e favoráveis à diversidade. Tal justificativa se alinha 
aos interesses da Psicologia enquanto um campo científico respon-
savelmente dedicado à produção de espaços de inclusão social, que 
dão voz aos silenciados e proporcionam a oportunidade de protago-
nismo social a partir de uma perspectiva crítica e reflexiva, rumo à 
transformação social, possibilitando buscar em outras áreas do co-
nhecimento ferramentas que corroborem com seu propósito, como 
a AD aqui empregada.

Conexões entre Discurso, História, Ideologia e 
Branquitude

Outro ponto que merece espaço neste estudo, no que tange a AD, é a 
introdução do conceito de inconsciente psicanalítico nos processos 
pelos quais a ideologia se faz presente no discurso (ORLANDI, 2007). 
Para elucidar sua importância, Oliveira (2011) explica que o incons-
ciente e a ideologia se articulam a partir da linguagem, por meio de 
um esquema sistematicamente simbólico, no qual as relações de 
força e sentido tornam clara a lógica da ideologia e a realidade por 
ela produzida. Ou seja, segundo a autora, este contexto permite ob-
servar a configuração do discurso como canal e espaço ideológico, 
responsável por materializar a realidade da ideologia vigente, uma 
vez que as formações discursivas (re)produzidas delimitam possibi-
lidades de sentidos que interpelam o sujeito e suas relações.

Levando em conta os sentidos que a branquitude ideológica 
tem reproduzido, é necessário delimitar seu mecanismo ideológico 
e os ideais que estruturam seus discursos. Refletir sobre isso signi-
fica compreender que, ao se excluir dos círculos raciais justamente 
por não se identificar como uma raça, há uma pretensa ideia de in-
visibilidade cuja função é se resguardar, além de definir quem faz 
parte do “Nós” e dos “Outros”, estabelecendo uma norma-padrão 
singular e estética, que os torna ponto de referência para observar 
e classificar o mundo (CARDOSO, 2011). Assim, a lógica da bran-
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quitude de se situar enquanto um narrador-observador neutro dos 
eventos cotidianos revela uma posição discursiva privilegiada, a 
partir da qual os brancos se apropriam de um espaço que é utili-
zado, portanto, para a produção de narrativas históricas que soli-
difiquem o mito da história única, responsável por impor imagens 
e percepções sobre o “Nós” e o “Outro” à sociedade, dispensando e 
apagando diferentes narrativas, principalmente se elas tensionam 
o silêncio que nega a ideologia dominante e disciplinarizadora, 
justamente por questionarem as estruturas por trás dos discursos 
de dominação e se mostram-se potencialmente promissoras para 
porem em xeque a transparência do sistema branco de privilégios. 
O que é um perigo (ADICHIE, 2019), pois sem a diversificação das 
fontes referenciais para entender a história, a sociedade continuará 
em um looping mantenedor das estruturas hegemônicas, sobretudo 
a racial, que silencia o discurso dos povos dominados e mantém o 
poder na mão daqueles que dominam, reproduzindo imagens dis-
torcidas destes últimos que continuarão, então, a serem vistos como 
heróis cuja misericórdia salvou os “Outros”, que por sua vez devem 
se sentir gratos pelo feito.

A indignação com a opressão desse cenário foi um fator pre-
ponderante para situar a branquitude na teia das relações sociais, 
haja vista que, segundo Cardoso (2011), isto só foi possível graças 
à insurgência do movimento social negro, o que denota uma con-
quista que possibilitou entender, de forma mais abrangente, o papel 
do branco nas relações amparadas pelo racismo estrutural. Diante 
disso, é possível identificar a ideologia da branquitude em discursos 
atuais que vão na contramão dos movimentos sociais de resistência, 
como uma forma de adormecer tudo o que ameaça a ordem social 
e racial moldada até então. A exemplo disso, há disseminação da 
ideia de uma democracia racial, que surge como tentativa de lim-
par o sangue das mãos da população branca, apagando da história 
e da consciência as barbáries contra os escravos negros (NUNES, 
2006). Esse discurso eugenista carregaria essencialmente a função 
de justificar as disparidades sociais e econômicas que embasam as 
mazelas sociais que assolam minorias raciais no Brasil (OLIVEIRA; 



99

COSTA, 2020), desfazendo a hierarquia racial assentada no país, ao 
afirmar que “aqui ninguém é branco” (SOVIK, 2010), e utilizando o 
processo de miscigenação e mestiçagem, que violentamente pro-
duziu a brasilidade identitária, como método horizontalizador da 
pirâmide das relações raciais.

Outro exemplo de discurso disciplinarizador é aquele que nega 
a existência do conceito de raça, ao defender a ideia de que “somos 
todos humanos”, principalmente por se esquecer que o conceito de 
raça não foi produzido pela ciência, embora o racismo científico que 
vigorou no Brasil tenha contribuído com o fortalecimento do siste-
ma como um todo e, portanto, não pode ser provado por ela, confor-
me sugere Bove (2020) em matéria à BBC, ao explicar como a ciência 
derrubou a ideia de raça a partir de estudos genéticos. No entanto, 
é evidente que a ciência não pode justificar empiricamente a insti-
tuição do conceito racial de segregação, uma vez que ele foi comple-
xamente forjado no campo das ideias ideológicas para discriminar 
o “Outro” do “Nós” partindo de suas características fenotípicas, o 
que revela a natureza social e ideológica de construção da termino-
logia raça. Além disso, torna-se impossível negar a existência des-
se conceito, justamente por ter sido ele o responsável por formar a 
hierarquia racial a partir da qual todas as relações de poder sociais, 
políticas e econômicas derivaram e vigoram. O reconhecimento da 
racialidade para os negros revela-se fundamental para o engaja-
mento em formas plurais de resistências contemporâneas contra a 
opressão racial (MADEIRA; GOMES, 2018).

Além disso, tornou-se comum, na atualidade, a presença de ou-
tros discursos que expressam ideais da branquitude ideológica, os 
quais invertem as posições historicamente atribuídas aos povos ex-
plorados e exploradores. Tais discursos deslegitimam as bases que 
fundamentam as resistências antirracistas, pressupondo a horizon-
talidade das relações conforme apresentado, ao afirmarem a exis-
tência de uma lógica reversa e potencialmente subversiva do pensa-
mento que permite a emergência de um suposto “racismo reverso”, 
no qual os opressores assumem o papel de vítimas ao lidarem com 
situações onde os oprimidos afirmam sua presença e identidade 
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mediante o reconhecimento e denúncia dos privilégios produzidos 
pela e para a branquitude. O aparecimento dos discursos que expri-
mem essa ideia não só é perverso como também infundado, pois, 
retomando as condições de formação do discurso, torna-se evidente 
que os processos históricos, sociais e principalmente discursivos, 
que construíram uma estrutura hegemônica racial, não permitem a 
inversão lógica do discurso, reconstruindo-o em outras bases, uma 
vez que o discurso antirracista só pôde se formar em contrapartida a 
outros anteriores, naturalizados pela estrutura dominante (PAULA; 
ALMEIDA; GIORGI, 2018).

Para analisar os discursos supracitados, que exprimem a exis-
tência discursiva da branquitude na sociedade brasileira, a AD ex-
plica que a linguagem nada mais é do que a materialização da língua 
e condutora de pressupostos ideológicos, impossibilitando sua neu-
tralidade, pois os sentidos disseminados são essencialmente repro-
duções e não originais, uma vez que o enunciador é interpelado pe-
las camadas cultural, social, histórica e, sobretudo, ideológica, que 
o obriga a atender às condições de produção do discurso, mesmo 
que não aconteça de forma consciente (PÊCHEUX, 1969). No entan-
to, a afirmação da originalidade daquilo que está sendo dito é mais 
um mecanismo de invisibilizar a história, pois o caráter recente das 
lutas contra a ideologia de opressão racial pressupõe a contempo-
raneidade do discurso da branquitude. Isso poderia facilmente ser 
utilizado como justificativa de todo o processo, se não estivesse es-
quecendo que esses sentidos são meras reproduções. Para explicar 
isso, é necessário entender como os tipos de esquecimentos da AD 
aparecem no discurso. Segundo Orlandi (2007), Pêcheux defende a 
ideia de que as formações discursivas são atravessadas por dois ti-
pos de esquecimentos, sendo um deles de caráter ideológico (esque-
cimento número um) e outro tangente à organização enunciativa 
(esquecimento número dois). O esquecimento ideológico ocorre na 
instância psíquica inconsciente e está intimamente vinculado à for-
ma pela qual a ideologia vigente afeta as pessoas, fazendo com que 
o enunciador tenha a ilusão de ser a origem daquilo que diz, quando, 
na verdade, está retomando em seu discurso sentidos já existentes, 
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difundidos de alguma forma em algum momento passado, pois os 
sentidos se determinam pelo modo como os sujeitos se inscrevem na 
história e na língua. O esquecimento número dois, por sua vez, ain-
da segundo a autora, refere-se à forma de organização da enuncia-
ção, considerando que as formações discursivas são materializadas 
de uma forma e não de outra, a partir de um repertório parafrástico 
de linguagem, que indica a constante possibilidade de transformar 
o dizer em outro igualmente equivalente, mas nem sempre se tem 
consciência disto, o que revela o caráter semi-inconsciente deste 
esquecimento, suscitando no enunciador a impressão da natureza 
real/atual do pensamento, denominada ilusão referencial. Esse es-
quecimento pressupõe uma relação interdependente entre o pensa-
mento, a linguagem e o mundo real, uma vez que os discursos são 
formados considerando que aquilo que está sendo dito só o pode 
fazer com determinadas palavras em detrimento de outras, em uma 
relação natural entre coisas e palavras.

Diante dessa perspectiva, torna-se possível analisar os exem-
plos dos discursos que expressam implicitamente a ideologia da 
branquitude supracitados neste estudo. Assim, ao afirmar-se a exis-
tência de uma democracia racial formadora de um país e anuladora 
dos fenômenos que historicamente oprimiram todo um grupo feno-
tipicamente estigmatizado e excluído, verifica-se empiricamente a 
presença do esquecimento ideológico, pois a utilização de discursos 
que apontam a miscigenação e mestiçagem brasileira faz referência 
aos processos de embranquecimento da população, implementados 
ao longo da história por meio de políticas de povoamento que foram 
delimitando a sociedade (HASENBALG, 1996). Além disso, a adoção 
da perspectiva dos povos brancos como indicador de classificação 
do Outro a partir de critérios raciais também se esquece de que, ao 
delimitar fatores de classificação e diferenciação, também está inse-
rida neste sistema, considerando sua raça como marco de referência 
padrão do considerado normal. Ao passo que tal fenômeno ocorre e 
nega o branco enquanto uma raça, se apropriando deste conceito, 
constrem-se identidades intrinsecamente vinculadas à estrutura 
social racista, proporcionando privilégios diversos que, por sua vez, 
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influem sobre a forma de subjetivação do indivíduo (SCHUCMAN, 
2014). Nesse processo, adotar o discurso que nega a existência da 
raça, do ponto de vista biológico, enquanto critério concreto de di-
ferenciação social, por um lado pode ser interpretado como mais 
uma maneira de combater o racismo científico, que, apesar de ter 
vigorado no país, encontra-se em desuso, por outro manifesta o es-
quecimento ideológico do caráter cultural que estabeleceu o con-
ceito, formando relações sociais racialmente fundamentadas a par-
tir das quais a realidade se formou. Pode-se, também, interpretar a 
tentativa de inversão dos papeis entre vítimas e opressores como 
um mecanismo de abate aos movimentos de resistência, produzindo 
provas infundadas de que as minorias raciais, ao retomarem pautas 
que denunciam o sistema culturalmente construído, fazem de uma 
forma igualmente violenta àquelas que lhes oprimiram e, portanto, 
estabeleceria bases para a construção de um novo discurso ao inver-
ter a lógica que ampara o racismo enquanto estrutura. Destacar o 
caráter violento das pessoas negras ao denunciarem o sistema que 
as oprime, distorcendo os fatos, significa, implicitamente, retomar 
a filosofia que norteou o racismo científico no Brasil, o qual teve 
Nina Rodrigues como sumidade e cujos estudos buscavam provar a 
natureza essencialmente violenta e imoral da população negra (AU-
GUSTO; ORTEGA, 2011).

Aliada aos mecanismos discursivos do esquecimento ideoló-
gico, que negam as características de originalidade dos sentidos e 
revelam a constante reprodução em sua natureza, observa-se, en-
tão, a emergência do esquecimento enunciativo em tais discursos, 
pois, se aquilo que está sendo dito é, na verdade, uma reprodução 
de sentidos outrora disseminados em sociedade, podem concebe-
rem-se as formas contemporâneas de expressão do racismo como 
complexas paráfrases dos discursos históricos disparados, que se 
embasaram em vieses estruturais do racismo, remetendo à ideo-
logia central da noção de raça, que, conforme este estudo cuidou 
para explicitar, foi um conceito histórica e culturalmente cons-
truído, modelado e imprescindivelmente fundamental na consti-
tuição da identidade brasileira enquanto nação cujas narrativas 
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históricas produzidas são calcadas na perspectiva da branquitude 
de perceber os eventos. Contudo, observam-se a todo momento 
novas formações discursivas parafrásticas àquilo que já foi dito, 
a partir da ilusão da naturalidade relacional entre palavra e pen-
samento, na qual o sujeito produz discursos diferentes, que fa-
cilmente serviriam como substitutos equivalentes aos discursos 
abertamente racistas, se não fosse seu caráter implícito de repro-
dução de sentidos.

As reflexões construídas até aqui possibilitam verificar, a nível 
discursivo, a natureza volátil de manifestação, reprodução e trans-
formação dos discursos de cunho racista, elucidando como o toque 
da contemporaneidade mascara cada vez mais as formas de expres-
são do racismo que, embora não apareçam em sua forma e sentido 
mais explícitos, se alicerçam em bases epistemologicamente res-
ponsáveis pela sobrevivência das estruturas ideológico-raciais de 
discriminação. Hasenbalg (1996) traçou um percurso geral de como 
as relações raciais foram construídas no Brasil a partir de referências 
que destacam a influência privilegiada do branco neste processo, 
além de elucidar o impacto da importação dos processos interna-
cionais de manutenção social a partir da raça, e como isto reforçou 
os padrões de privilégios aos brancos (branquitude) e os eventos de 
opressão aos negros, conduzidos à margem social, econômica, ma-
terial e cultural da sociedade brasileira. Assim sendo, as diferenças 
discursivas que produziram locais sociais distintos a partir da insti-
tuição social da raça são, também, responsáveis pelas disparidades 
nas experiências sobre a realidade, uma vez que o cenário multirra-
cial do Brasil imprime formas singulares de se conceber o cotidia-
no, influenciando diretamente a constituição de sujeitos e, conse-
quentemente, as subjetividades de brancos e negros (SCHUCMAN; 
GONÇALVES, 2020). Considerando a branquitude ideológica como 
um dos espaços discursivos produzidos pela dominação histórica, 
ressaltando sua perspectiva referencial na construção de significa-
dos sociais, torna-se clara a identificação das formas disciplinares 
de subjetivação de sujeitos, uma vez que elas operam valorizando o 
branco e tudo que a eles pertence, produzindo imagens da norma-
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-padrão que impactam a compreensão de si entre a população ne-
gra, acostumada à desvalorização e instigada a ideais que aniquilam 
sua ancestralidade e impedem-na de viver sua identidade, uma vez 
que o discurso da branquitude inferioriza tudo que é do negro ou faz 
referência a ele, construindo representações negativas acerca dele 
(SILVA; ARAÚJO, 2020), o que acaba por modificar seu senso de au-
topercepção, autoestima e autoaceitação. 

Inserir os processos de subjetivação de indivíduos, reconhe-
cendo sua situação na hierarquia racial produtora e reprodutora 
de desigualdades, portanto, implica situar o papel das estruturas 
raciais de discriminação dentro das categorias psicossociais de 
análise da desigualdade sóciorracial, principalmente ao esclarecer 
o papel do discurso da branquitude ideologicamente enviesado, 
que ampara formas contemporâneas de expressão do racismo e 
assegura a sobrevivência deste sistema, tendo em vista sua influ-
ência nos processos de constituição de subjetividades histórica e 
culturalmente oprimidas, impactando diretamente as condições 
de alcance e manutenção da saúde mental, levando em conta o 
senso distorcido de autopercepção e estima, produzido pela inten-
sa inferiorização racial.

Considerações Finais

As reflexões conduzidas até aqui neste estudo teórico destacam, 
intencionalmente, os processos históricos por meio dos quais o 
racismo estrutural se solidificou. Isso explica, em grande parte, 
a gênese do sistema de violações culturais, físicas e identitárias 
que castraram a população negra ao longo da formação do Brasil 
enquanto nação, responsáveis por induzirem esta minoria racial 
a espaços minuciosamente pensados para receberem o “Outro” 
marginalizado, de forma que os interesses da branquitude do-
minante fossem assegurados neste percurso. Se atentar aos me-
canismos discursivos que refletem a ideologia racial, utilizando 
como ferramenta de análise a AD francesa, permitiu a ampliação 
do debate acerca das origens do discurso, dos fenômenos que o 
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transformaram e de suas formas contemporâneas de expressão 
cujas causas históricas e não imediatas explicam as sutilezas que 
operam para disfarçá-lo nos dias de hoje, oferecendo-lhe uma ilu-
sória roupagem de espontaneidade a respeito do que está sendo 
narrado. Tal ilusão pôde ser identificada a partir dos conceitos te-
óricos que descrevem os processos de esquecimentos ideológico e 
enunciativo a nível discursivo, desfazendo a articulação do discur-
so da branquitude ideológica com a possibilidade de fundamentos 
verdadeiros, revelando a necessidade do cuidado para analisar as 
complexas e perversas formações discursivas que, essencialmente, 
estão vinculadas ao padrão cultural e ideológico de se apreender 
a vida cotidiana, em mais uma tentativa de deslegitimar a busca 
por direitos e dignidade de uma população racialmente discrimi-
nada, que ainda enfrenta, de forma não tão passiva como antes, as 
mazelas derivadas da discriminação histórica, utilizando suas vo-
zes para produzir significados que exprimem resistências diversas. 
Assim, tornou-se possível revelar como a lógica dominante do dis-
curso da ideologia que sustenta a branquitude enquanto estilo de 
vida funciona e sobrevive por meio dos fenômenos cotidianos de 
subjetivação de individualidades a partir de seu meio social, obe-
decendo a padrões disciplinares de se perceber a vida, no caso das 
minorias raciais, vinculados a espaços negativos e de desvalor que 
mantém a estrutura de privilégios, minimizando, desde o começo, 
as chances de produzirem-se personalidades críticas capazes de 
colocar em xeque a continuidade dos valores racistas que regem a 
vida em sociedade, interferindo, portanto, na promoção de saúde 
mental entre as minorias raciais.
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Resumo
O presente trabalho teve como objetivo principal a compreensão da 
importância de uma Psicologia antirracista frente ao sofrimento éti-
co-político experenciado pelas pessoas negras, por meio de revisão 
de literatura e de análise de documentos produzidos pelo Conselho 
Regional de Psicologia de São Paulo nos últimos 30 anos. O racis-
mo abordado como sofrimento ético-político revela um sofrimento 
advindo das desigualdades sociais que permeiam a vida da popula-
ção negra desde o período da escravatura. A Psicologia agiu como 
cúmplice do racismo por ter chegado ao Brasil sem olhar para as 
diferentes subjetividades brasileiras, usando de teorias eurocêntri-
cas. Os resultados encontrados na análise dos documentos do CRP 
demonstram a legitimação da luta antirracista dentro da Psicologia, 
entretanto, esta luta se deu de forma mais explícita a partir no ano 
de 2002, quando o Conselho Federal de Psicologia publicou a Reso-
lução CFP n.º 18/2002 com normas para a atuação de psicólogas(os) 
frente aos casos de racismo. A estrutura do Brasil é historicamen-
te racista, o que faz as academias não abordarem a questão racial 
de forma abrangente nos cursos de graduação de Psicologia, o que 
demonstra a importância de uma frente cada vez mais antirracista 
para lidar com a necropolítica imposta na sociedade.

Palavras-chave: Conselho Regional de Psicologia de São Paulo; ra-
cismo; sofrimento ético-político; Psicologia antirracista.



110

II
 P

rê
m

io
 Jo

na
th

as
 S

al
at

hi
el

 d
e 

Ps
ic

ol
og

ia
 e

 R
el

aç
õe

s 
Ra

ci
ai

s

Introdução 

A partir de diversos casos explícitos de violência e discriminação 
racial no Brasil e no mundo, surge o desejo de compreender qual é a 
importância de um posicionamento antirracista da Psicologia fren-
te ao sofrimento ético-político experenciado pelas pessoas negras 
e a importância de se fazer releituras de teorias criadas por bran-
cos sem deslegitimar o saber mas sim, descolonizar um pensamen-
to europeu voltando-o para o pensamento de matrizes africanas, e 
questionar o fato de questões raciais não serem abordadas de forma 
explícita na Psicologia a partir dos cursos de graduação.

Falar sobre a discriminação racial sem olhar para a história da 
escravidão é anular a raiz do problema, portanto foi realizado um 
breve estudo acerca da história do negro no Brasil desde o perío-
do escravocrata para ilustrar como esta discriminação constituí-
da neste período segue sendo reproduzida através de discursos de 
ódio ou ações “sutis”.

O racismo foi abordado dentro da categoria ético-política para 
analisar o sofrimento causado pelas injustiças que atacam violenta-
mente uma subjetividade coletiva da população negra e evidencian-
do a importância de um posicionamento ético da Psicologia frente 
a esses casos.

Justificativa 

A Psicologia surgiu em um contexto europeu elitizado, e em sua 
regulamentação no Brasil, em 1962 agiu, segundo o documento 
do CREPOP (2017), como cúmplice do racismo, omitindo a exis-
tência das diferentes formas de sofrimento, omitindo a existência 
das subjetividades negras, trabalhando teorias que não condiziam 
com a realidade brasileira. Portanto, a pesquisa utilizou o méto-
do de pesquisa documental com o objetivo de compreender a im-
portância de uma Psicologia antirracista a partir dos documentos 
produzidos pelo CRP S P sobre relações étnico-raciais nos últimos 
30 anos (1990 – 2020), o que totalizou o alcance de 27 documen-
tos analisados. 
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 A pesquisa possui relevância social por abordar a relação entre 
a Psicologia e o cuidado com a maioria populacional do país, que 
segue marginalizada, sofrendo psicologicamente e fisicamente des-
de o período da escravidão, por estar inclusa de forma perversa em 
uma sociedade historicamente racista.

Revisão de Literatura 

Contexto histórico do racismo 

A chegada dos europeus a o continente africano deixou marcas vio-
lentas no mundo até os dias atuais. Quando o primeiro navio por-
tuguês sequestrou nativos de Senegâmbia, em 1444, possivelmente 
viviam em liberdade nas sociedades africanas e não como escravos 
(HALL, 2017, p. 50-51 apud MOTA, 2019).

Segundo Munanga (2009, p.11):

Quando os primeiros europeus desembarcaram 
na costa africana, em meados do século XV, a or-
ganização política dos Estados africanos já tinha 
atingido um nível de aperfeiçoamento muito alto. 
As monarquias eram constituídas por um conselho 
popular, no qual as diferentes camadas sociais eram 
representadas.

Confirmando o fato de que a história da África não é como 
aprendemos na escola, a história da África existe bem antes, com 
uma monarquia e sociedade constituída e aparentemente funcional 
que foi interrompida pela escravidão. A partir do descobrimento do 
Brasil, os portugueses passaram a trazer, pelo tráfico, centenas de 
corpos pretos para serem utilizados como mão de obra. “Em relação 
às outras nações americanas, o Brasil foi o país a escravizar o maior 
número de africanos e a última nação das Américas a abolir a escra-
vidão” (SANTOS, 2001 apud FERREIRA e CAMARGO, 2011, p. 376). 

“A duração do tráfico para a escravidão no Brasil foi de 1550 
até 1850. Apesar que 6.900 indivíduos vindos da África desem-
barcaram clandestinamente entre 1851 e 1856”. (ALENCASTRO, 
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2018 apud MOTA, 2019). Em 1888, após a grande pressão de outros 
países, a escravidão brasileira foi abolida e na época de sua pro-
mulgação, não havia nenhum plano voltado para a integração do 
ex-escravo na sociedade brasileira (FERREIRA e CAMARGO, 2011), 
que faz valer a afirmação de que esta libertação não foi apenas um 
ato de bondade dos governantes da época. “A abolição alinhada 
com o abandono social pretendia desqualificar e descartar a popu-
lação negra” (MOTA, 2019, p. 105). 

Segundo Ferreira e Camargo (2011, p.377): 

(...) Ao negro coube a possibilidade de se desenvol-
ver como cidadão de segunda classe, decorrendo daí 
o desenvolvimento de uma identidade articulada em 
torno de valores considerados socialmente negativos, 
alimentados pelo preconceito e pela discriminação.

Essa discriminação desenvolvida no período pós-abolição 
seguiu para um período de falsa aceitação da pessoa preta na so-
ciedade. Sobre isso, Ferreira e Camargo (2011) comentam tam-
bém que a ideia do branqueamento como solução para a socieda-
de brasileira foi defendida por vários cientistas e representantes 
da intelectualidade brasileira. O psiquiatra Raimundo Nina Ro-
drigues foi um dos intelectuais da época que empregavam a teo-
ria racista em seus estudos. Seus trabalhos, segundo Schucman e 
Martins (2017, p.175):

Foram fundamentais para a consolidação de um mo-
delo psicofísico capaz de nomear e descrever as “defi-
ciências” do negro brasileiro, tendo como efeito mais 
imediato o reconhecimento das consequências sociais 
“perversas” que a manutenção do convívio com essa 
raça poderia acarretar para a sociedade brasileira. 

Esses e outros estudos acerca da raça negra deram base para 
o movimento eugenista brasileiro. Essa ideia eugênica defendida 
por cientistas foi o fator principal para que hoje em dia existam 
pretos de pele clara, identificados como pardos ou mestiços. A 
mistura de raça foi plano governamental para que os pretos retin-
tos e a cultura africana fossem extintas do Brasil, em um momento 
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em que o país buscava por uma identidade nacional. Ferreira e Ca-
margo (2011) falam sobre o I Congresso de Eugenia, em 1927, onde 
o antropólogo Roquete Pinto previu que em 2012 a população bra-
sileira seria constituída por 80% de brancos e 20% de mestiços. 
Porém, nos anos 30, continua Ferreira e Camargo (2011, p.386), 
“o mestiço passa a ser louvado como símbolo de nossa identida-
de. Após a desvalorização, a exaltação. Assim, foi sendo gestada 
a crença que passou a constituir o pensamento brasileiro – a da 
democracia racial.”

Mota (2019, p.101) comenta que a “democracia racial busca 
enfumaçar o incêndio das ossadas e estilhaços da carne negra cau-
sados pelo racismo na sociedade brasileira”. O fato do Brasil ser 
um país constituído por uma miscigenação de cores e etnia passa 
a falsa impressão de que o país é livre do racismo. A população 
preta marginalizada no período pós-abolição que se tentou apagar 
durante o movimento eugenista, hoje, segue sofrendo pela discri-
minação racial mesmo que de forma “velada”, e mesmo que Este 
racismo seja “oculto”, ele continua sendo racismo, afetando a sub-
jetividade de quem o sofre.

A pessoa branca passa a suportar o preto de pele clara com um 
discurso racista não explicitado possuindo ainda um olhar discri-
minatório para o preto de pele retinta. “Boechat (2015) nomeia de 
racismo cordial Este racismo disfarçado no Brasil. A cordialidade 
pode ser uma camuflagem para as práticas racistas (por exemplo, 
violência, rejeição, supremacia racial, ódio etc.)” (BOECHAT, 2014, 
p. 86 apud MOTA, 2019, p.115).

Racismo: um sofrimento ético-político

Como visto anteriormente, o período pós-abolição deu origem a 
uma das grandes violências contra o povo negro: o embranque-
cimento. Avelar (2019, p.8) comenta que “a população negra é in-
centivada a assimilar um ideal de Eu pautado na branquitude, a 
assimilação desse ideal pode gerar sofrimento, baixa autoestima, 
vergonha de si mesmo, sentimentos de não-pertencimento e iso-
lamento social.” 
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O embranquecimento pode ser entendido como uma forma 
de excluir definitivamente o povo negro da sociedade e hoje, após 
a teoria eugenista não obter o sucesso que esperavam, as formas 
de tentar branquear as pessoas da pele preta dão-se da mídia por 
exemplo, onde pessoas negras aparecem, na maioria das vezes, em 
uma posição secundária, ou através do genocídio de jovens que, 
segundo os dados do IBGE (2019), afeta a grande maioria de jo-
vens negros. Sobre a exclusão, Sawaia (2001, p.9) comenta que esta 
“passa a ser entendida como descompromisso político com o sofri-
mento do outro”. 

A mestra em gestão de mídia e ex-consulesa da França Alexan-
dra Loras comenta, em uma entrevista d o ano de 2017 para o canal 
da internet FecomercioSP, que já viajou para 50 países, mas que o 
Brasil é o país mais racista para onde já viajou, pois, ao chegar ao 
país onde 54% das pessoas são negras não encontrou negros nas 
novelas, desenhos animados, jornais ou em cargos públicos1. 

E essa reflexão mostra o empenho, consciente ou não, em ex-
cluir a população negra de uma participação visível na sociedade, e 
quando a população negra está inclusa é de forma subalterna, afe-
tando a subjetividade do sujeito negro que desde a infância não se 
reconhece no meio social. Segundo Avelar (2019, p.39) “o racismo 
impele as pessoas a odiarem a negritude. Sendo assim, para o negro 
o seu corpo pode tornar-se fonte de dor, sofrimento e desprazer, ao 
invés de ser experimentado de forma prazerosa, sendo amado e cui-
dado como fonte de vida.”

Essa inclusão das pessoas negras de forma perversa na so-
ciedade configura a dialética inclusão/exclusão que, segundo a 
professora Bader Sawaia (2001, p.9), “gesta subjetividades espe-
cíficas que vão desde o sentir-se incluído até o sentir-se discri-
minado ou revoltado” e retrata o sofrimento ético-político que é 
a “dor que surge da situação social de ser tratado como inferior” 
(SAWAIA, 2001, p.104).

1 FECOMERCIO SP, Falta de representatividade e democracia racial e de gênero, 
por Alexandra Loras. 2017. (40m08s). Disponível em https://www.youtube.com/
watch?v=aHMTD566D88&t=104s. Acesso em 25 de out. de 2020.
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A discriminação racial é uma questão ética e política, causada 
pelas injustiças sociais que atravessam uma subjetividade coletiva, 
abrangendo as múltiplas afecções do corpo e da alma que mutilam 
a vida de diferentes formas (SAWAIA, 2001). Bader Sawaia cita no 
livro “As artimanhas da exclusão: análise psicossocial e ética da de-
sigualdade social” a doença do banzo que atingia de forma misterio-
sa os escravos brasileiros, levando-os à morte para contextualizar o 
sofrimento ético-político. 

Segundo Sawaia (2001), o banzo é causado pela tristeza do senti-
mento de se sentir sozinho e humilhado pelas condições históricas da-
quele período escravocrata. Trazendo para o contexto atual, o banzo pode 
ser configurado pelo sentimento que leva jovens negros ao suicídio2. A 
autora utiliza, também, o conceito de afetividade por ser um conceito 
discriminado pela ciência pelo fato de a afetividade negar a neutralidade 
frente às reflexões sobre a desigualdade social “permitindo que, sem que 
se perca o rigor teórico-metodológico, mantenha-se viva a capacidade 
de se indignar diante da pobreza.” (SAWAIA, 2001, p.98) 

São comuns relatos de pessoas dizerem que nunca sofreram o 
racismo, mas toda vez que uma mãe de uma pessoa preta alerta a 
filha ou filho para levar os documentos com ele em todo lugar que 
ele for, ou pede para que não usem o cabelo no estilo “black po-
wer” porque não vão conseguir emprego ou quando pessoas negras 
dizem que não gostam de mexer na bolsa quando estão dentro de 
uma loja, atitudes como estas não caracterizam o sofrimento ético-
-político causado pelo racismo? 

A população negra está inclusa de forma tão cruel, tão perversa, 
vivendo de forma tão automática que pode não perceber que está 
mais excluída do que inclusa em uma sociedade que compactua in-
conscientemente com a necropolítica3. 

2	 BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Óbitos por suicídio entre 
adolescentes e jovens negros 2012 a 2016. Brasília – DF, 2018. Disponível em 
https://unalcs.org/wp-content/uploads/2019/11/obitos_suicidio_adolescentes_
negros_2012_2016.pdf.Acesso em 28 de ago. de 2020.

3	 “Refere-se, pois, a um tipo de política entendida como o trabalho de morte na 
produção de um mundo em que se termina com o limite da morte. É a presença da 
morte que define esse mundo da violência.” (MBEMBE, 2011, p. 137 apud CARDO-
SO, 2018, p.962).
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Estudar o racismo pela vivência trazida por quem sofre possi-
bilita a compreensão do descompromisso social do Estado e a le-
gitimação da negligência contra a minoria marginalizada. Segundo 
Sawaia (2001), sem o questionamento do sofrimento que mutila o 
cotidiano e a autonomia, a política torna-se apenas abstração e, se-
gundo o código de ética de Psicologia, é função de psicólogas/os tra-
balhar a partir destas vivências, se indignar e se posicionar de forma 
ética frente aos casos de discriminação.

A Psicologia e a Discriminação Racial

A Psicologia, como ciência e profissão, tem como um dos seus 
princípios fundamentais “promover a saúde e a qualidade de vida 
das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de 
quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão” (CFP, 2005, p.7). Tendo em vista o com-
promisso social com a democracia, cabe à Psicologia o posiciona-
mento antirracista desde o curso de graduação.

Segundo Veiga (2019, p.245):

A subjetividade negra é ignorada na grande maioria 
das graduações em psicologia, e um dos efeitos dire-
tos disso são pacientes negros serem vítimas de ra-
cismo pelos profissionais que deveriam acolhê-los e, 
ao mesmo tempo, sentirem que não estão sendo com-
preendidos em suas questões e nem escutados como 
pertencentes a um povo que durante mais de 300 anos 
foi escravizado e que só há 130 anos foi liberto.

Mardgan (2019) traz uma pesquisa onde foram realizadas en-
trevistas com um grupo de professores do curso de Psicologia com 
idades entre 37 e 72 anos, mulheres e homens, negras/os e brancas/
os acerca da aprendizagem e abordagem de temas étnico-raciais 
com estudantes. Mardgan (2019, p.90) afirma: 

Todos os entrevistados afirmaram que o tema das rela-
ções étnicoraciais ou não foi abordado ou foi abordado 
de forma superficial durante sua graduação em psicolo-
gia, o que de alguma forma os impossibilitou de reconhe-
cer a relevância deste enquanto ainda eram estudantes.



117

Infelizmente, a Psicologia ainda é uma área permeada pelo co-
nhecimento eurocentrado. Em seu surgimento, levando o contex-
to histórico da escravidão, a classe branca e elitista possuía total 
controle do saber, portanto “historicamente, a Psicologia brasilei-
ra posicionou-se como cúmplice do racismo” (CREPOP, 2017 p.75), 
pois sempre bebeu de um saber que não contemplava a realidade do 
Brasil, tendo ainda grandes profissionais que atuaram no período 
eugênico do país, deixando grande lacuna de aprendizado dentro da 
graduação de Psicologia.

Em 1933, o médico Arthur Ramos, um dos mentores da escola 
Nina Rodrigues e representante da Psicanálise, foi nomeado chefe 
do serviço de saúde mental. Ele, que disseminou a ideia de que parte 
dos negros trazidos para o Brasil eram culturalmente inferiores, le-
vou consigo o pensamento racista para a constituição dos primeiros 
serviços de higiene mental (CREPOP, 2017). Ramos, segundo Schu-
cman e Martins (2017), também foi responsável por ministrar o se-
gundo curso de Psicologia Social que foi realizado na Universidade 
do Distrito Federal (UDF), em 1935, e tendo seu encerramento em 
1937, com o fechamento da Universidade.

Com a regulamentação da Psicologia em 1962, grandes mudan-
ças foram realizadas na profissão como a Reforma Psiquiátrica, mas 
a Psicologia assim como outras diversas áreas do saber seguia co-
locando as reflexões acerca do racismo em segundo plano, mesmo 
após a criação do Conselho Federal de Psicologia em 1971.4

(...) o Sistema Conselhos demorou a abraçar a causa. 
Se, nos anos 1970 e 1980, engajou-se no Movimen-
to de Reforma Sanitária, nos anos de 1980 e 1990, no 
Movimento da Reforma psiquiátrica e Luta Antima-
nicomial 74 e nos anos 1990 instituiu o compromisso 
social da Psicologia e criou a Comissão de Direitos 
Humanos no CFP e nos CRPs, foi somente nos anos 
2000 que incorporou a discussão sobre racismo e 
igualdade racial (CREPOP, 2017, p.73).

4 Disponível em https://site.cfp.org.br/cfp/sistema-conselhos/ Acesso em: 23 de Ago 
de 2020.
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Mas engana-se ao pensar que as pessoas de pele preta eram 
flutuantes em relação à situação de violência racial em que viviam. 
O Movimento Negro foi um dos principais responsáveis pela luta 
contra o racismo. 

O Movimento Negro teve sua primeira fase entre os anos de 
1889 e 1937, onde diversas instituições foram lideradas por pessoas 
negras, nesse período se destaca a Frente Negra Brasileira que lu-
tou contra as discriminações vivenciada pelas pessoas de pele pre-
ta, mas esta entidade acabou perdendo representatividade quando 
se tornou um partido político de extrema direita. A segunda fase 
do Movimento deu-se entre os anos de 1945 e 1964, quando houve 
perseguições de elites e militares no período ditatorial e o que hoje 
é conhecido como Movimento Negro Unificado (MNU) teve seu sur-
gimento marcado no ano de 1978 posicionando-se de forma radical 
contra a discriminação racial (CREPOP, 2017).

Nos anos 1980, a psicanalista Neusa Santos Sousa escreveu o 
livro Tornar-se negro, onde apresentou seu “anseio e tentativa de 
elaborar um gênero de conhecimento que viabilize a construção de 
um discurso do negro sobre o negro, no que tange à sua emociona-
lidade” (SOUZA, 1982, p.17), o livro foi um marco para a Psicologia e 
extremamente importante em um Brasil de maioria negra que sobre-
vivia em uma sociedade branca, tirando o negro da posição de objeto 
de estudo e o colocando como sujeito. O prefácio desse livro, escrito 
pelo psicanalista Jurandir Freire Costa (p.6), fala sobre a relação en-
tre sujeito e corpo, e as sequelas do racismo na subjetividade:

A partir do momento em que o negro toma consciên-
cia do racismo, seu psiquismo é marcado com o selo 
da perseguição pelo corpo-próprio. Daí por diante, o 
sujeito vai controlar, observar, vigiar este corpo que 
se opõe à construção da identidade branca que ele foi 
coagido a desejar. A amargura, desespero ou revolta 
resultantes da diferença em relação ao branco vão 
traduzir-se em ódio ao corpo negro. 

Vale lembrar que dentro da dicotomia entre pretos e brancos, ain-
da há o mestiço, que em dados momentos é considerado branco e em 
outros, negro. Ferreira e Camargo (2011, p.376) pontuam que “é co-
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mum uma pessoa, principalmente no caso do mestiço com característi-
cas negroides leves e com posição social elevada, ser considerada bran-
ca. Outra pessoa, em função de condições socioeconômicas adversas, 
com características físicas semelhantes, pode ser considerada negra”.

Este sujeito de pele menos retinta também passa pelo processo 
de negação ao corpo, quando junto de pessoas de pele alva. Isso se 
dá ao fato de também sofrer o racismo, de forma um pouco mais 
velada do que o negro de pele retinta. 

Segundo Marília Loschi (2019), cerca de 54% da população bra-
sileira é composta por negras e negros (incluindo pessoas autode-
claradas pardas) e as taxas de homicídio entre elas é de 43,4 mortes 
para cada 100 mil habitantes, já para pessoas brancas, esta taxa fica 
entre 15,3 e 16. Significando que pretos ou pardos tinham 2,7 ve-
zes mais chances de serem vítimas de homicídio, em 2017. O Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (2019) publicou, em seu 13º Anuá-
rio Brasileiro de Segurança Pública, uma pesquisa onde revela que 
75,4% dos mortos por intervenções policiais são negros e 61% dos 
casos de feminicídio são sofridos por mulheres negras. 

Essas informações podem ser a possível fonte de sofrimento 
coletivo entre a população negra, afinal, como sentir-se seguro em 
um país que ainda preza pela subserviência e exclusão social do pre-
to? Como a mãe de uma criança preta pode não se angustiar quando 
sua(seu) filha(o) sai para ir à escola ou simplesmente quando esta 
criança fica em casa, morando em uma favela? Casos como os de 
Ágatha5, João Pedro6 e Guilherme Silva Guedes7 podem ser a causa 

5 Menina Ágatha morre após ser baleada por um tiro de fuzil no Alemão: No Twitter, inter-
nautas responsabilizaram o governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, por mais uma 
morte nas favelas. Disponível em https://catracalivre.com.br/cidadania/menina-morre-
-apos-ser-baleada-por-um-tiro-de-fuzil-no-alemao/ Acesso em 23 de Agosto de 2020.

6 O que se sabe sobre a morte a tiros de João Pedro no Salgueiro, RJ: Adolescente foi 
baleado dentro de casa durante operação policial. Família procurou pelo rapaz por 
17 horas e acusa a polícia de atirar sem precisar. Disponível em https://g1.globo.
com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/05/20/o-que-se-sabe-sobre-a-morte-a-tiros-de-
-joao-pedro-no-salgueiro-rj.ghtml Acesso em 23 de Agosto de 2020.

7 Caso Guilherme: ‘ele só queria brincar’, diz avó de Guilherme, morto com dois tiros. 
Disponível em https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/06/16/
ele-so-queria-brincar-diz-avo-de-guilherme-morto-com-dois-tiros.htm Acesso em 
23 de Agosto de 2020.
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da formação de subjetividades atravessadas pelo medo pois as pes-
soas que compartilham da mesma realidade são as mais vulneráveis. 

O Ministério da Saúde, em 2017, lançou o documento Política 
Nacional de Saúde Integral da População Negra que aponta dados 
sobre a desigualdade na área da saúde. Segundo o documento, doen-
ças como diabetes mellitus (tipo II), anemia falciforme e hipertensão 
arterial atingem mais negros do que brancos, e que a quantidade de 
pessoas pretas que tiveram uma consulta médica nos 12 meses an-
teriores à pesquisa foi de 69,5% e pardas, de 67,8%, enquanto a por-
centagem de brancos que tiveram atendimento foi de 74,8%. Cerca de 
78,8% dos negros não possuíam plano de saúde e são maior parte da 
população carente atendida pelo SUS, onde sofrem discriminação por 
falta de dinheiro ou por classe social (BRASIL, 2017).

Os dados mais recentes do Ministério da Saúde lançados em 
2018 na cartilha de Óbitos por Suicídio entre Adolescentes e Jovens 
Negros informam que entre o ano de 2012 a 2016, o número de suicí-
dios entre pretos aumentou 12% enquanto o suicídio entre brancos 
permaneceu estável. “Analisando esses dois grupos em 2016, nota-
-se que a cada dez suicídios em adolescentes e jovens, aproxima-
damente seis ocorreram em negros e quatro em brancos” (BRASIL, 
2018, p.26). A cartilha também apresenta a violência, a negligência, 
a exclusão e o sentimento de inferioridade como principais causas 
do suicídio entre jovens negros.

Todos os fatores citados caracterizam um sofrimento coletivo 
causado por fatores de desigualdade social, um sofrimento ético-
-político. Para Carretero (2018, p. 156) “o sofrimento ético-político, 
por meio das afetações que produzem memórias, é transmitido atra-
vés das gerações, prolongando o ciclo da desigualdade e da inclusão 
perversa.” Esse sofrimento ético-político é derivado da sociedade que 
exclui um sujeito para depois incluir, praticando a inclusão perversa. 

Sawaia (2001) fala sobre da exclusão como “processo sutil e 
dialético, pois só existe em relação à inclusão como parte consti-
tutiva dela (...) processo que envolve o homem por inteiro e suas 
relações com os outros” (SAWAIA, 2001, p.9). Para a autora, todos 
estamos inseridos na sociedade de algum modo, nem sempre de 
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forma decente ou digna, dentro da dialética da inclusão/exclusão 
ou inclusão perversa. Ela apresenta o sofrimento como dor mediada 
pelas injustiças sociais. 

Para Veiga (2019, p.246) “A experiência da negritude é marcada 
pelo desprezo e pelo ódio que a branquitude projetou sobre as vi-
das negras desde a escravidão até os dias de hoje.” Portanto, pode 
compreender-se o racismo como produto de intersubjetividades eu-
rocêntricas. “É o indivíduo que sofre, porém, ess e sofrimento não 
tem a gênese nele, e sim em intersubjetividades delineadas social-
mente.” (Sawaia, 2001, p.99).

Em 2002 o Conselho Federal de Psicologia publicou a Resolu-
ção n.º 18/2002 estabelecendo normas de atuação para as/os psicó-
logas/os em relação ao preconceito e à discriminação racial (CRP SP, 
2019). Essa resolução inclui os seguintes artigos:

Art. 1º - Os psicólogos atuarão segundo os princípios éticos da 
profissão contribuindo com o seu conhecimento para uma reflexão 
sobre o preconceito e para a eliminação do racismo. Art. 2º - Os psi-
cólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a discriminação 
ou preconceito de raça ou etnia. Art. 3º - Os psicólogos, no exercí-
cio profissional, não serão coniventes e nem se omitirão perante o 
crime do racismo. Art. 4º - Os psicólogos não se utilizarão de ins-
trumentos ou técnicas psicológicas para criar, manter ou reforçar 
preconceitos, estigmas, estereótipos ou discriminação racial. Art. 5º 
- Os psicólogos não colaborarão com eventos ou serviços que sejam 
de natureza discriminatória ou contribuam para o desenvolvimento 
de culturas institucionais discriminatórias. Art. 6º - Os psicólogos 
não se pronunciarão nem participarão de pronunciamentos públi-
cos nos meios de comunicação de massa de modo a reforçar o pre-
conceito racial (Conselho Federal de Psicologia, 2002).

Portanto, há apenas 18 anos que essas orientações referentes 
ao cuidado da maioria da população do Brasil foram atribuídas aos 
profissionais de Psicologia, o que caracteriza a elitização da pro-
fissão. Portanto, será a Psicologia preparada o suficiente para lidar 
com o sofrimento experenciado por pessoas negras, sabendo que os 
cursos de graduação ainda não contemplam, em sua grande maioria, 
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estudos importantes a respeito do assunto como a obra de Neusa 
Santos Souza ou a de Virginia Bicudo? 

Segundo o código de ética profissional, é dever da(o) 
psicóloga(o) “prestar serviços psicológicos de qualidade, em condi-
ções de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, 
utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente 
fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação pro-
fissional” (CFP, 2005, p.8). 

Portanto, cabe à Psicologia o compromisso social de potencia-
lizar os estudos e debates acerca das relações e vivências étnico-
-raciais, não desconsiderando a contribuição de autores europeus/
brancos que conhecemos durante a formação, mas sim, fazendo uma 
releitura para a realidade brasileira. “Vivemos num país antinegro, 
e isto tem efeitos nocivos sobre as subjetividades negras” (VEIGA, 
2015 apud VEIGA, 2019, p.245). 

É necessário que as discriminações não aconteçam dentro da 
clínica por parte do terapeuta de forma inconsciente, transforman-
do-o em uma espécie de mantenedor do racismo. 

Ser cuidado por um psicólogo negro, e que pesquise sobre a 
singularidade das subjetividades negras tem gerado reparações 
possíveis aos danos psicológicos que o racismo causa. Para além 
da formação em Psicologia no Brasil ser branca, há uma dimensão 
da subjetividade negra que apenas outro negro consegue acolher 
(VEIGA, 2018).

Mas a realidade de encontrarem-se terapeutas negras e negros 
não é tão simples, dada a situação de desigualdade social do país. O 
IBGE (2019) mostrou que a porcentagem de pessoas pretas ou par-
das no ensino superior era de 55,6% enquanto a porcentagem de 
pessoas brancas era de 78,8% em 2018.

Um fator que auxilia a compreensão desses resultados consiste 
na maior proporção de jovens pretos ou pardos que não dão segui-
mento aos estudos por terem que trabalhar ou procurar trabalho. 
De fato, em 2018, entre jovens de 18 a 24 anos com Ensino Médio 
completo que não estavam frequentando a escola por tais motivos, 
61,8% eram pretos ou pardos (IBGE, 2019, p.8).
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Com essa evasão de pessoas negras de instituições de ensino, a 
atuação de profissionais negros em qualquer área é escassa e aqui 
percebe-se, portanto, a necessidade de uma frente da categoria de 
psicólogos brancos antirracistas disseminando a quebra das corren-
tes da branquitude que excluem a pessoa negra da sociedade.

Resultados e Discussões 

Para compreender a atuação antirracista do Sistema Conselhos, foi rea-
lizado um recorte regional para investigar as contribuições e posiciona-
mentos da Psicologia no E stado de São Paulo para o combate ao racismo.

Os jornais, cadernos temáticos, cartilhas e o livro publicados 
pelo Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, entre os anos 
de 1990 e 2020, que foram analisados nesta pesquisa, confirmam 
que há produções para legitimar a luta antirracista dentro da Psico-
logia, principalmente após a Resolução do CFP n.º 18/2002 porém, 
confirma-se também a hipótese de que as questões raciais, antes da 
publicação da resolução, eram analisadas apenas a partir de poucos 
recortes e através de inquietações presentes nas entrevistas trazi-
das nos jornais do CRP, como a de Iray Carone em 1995, onde, além 
de comentar sobre o negro ser visto como objeto dentro das univer-
sidades, também comenta que: 

Existe uma dificuldade de ser negro, no corpo e na 
mente. Coisa que a psicologia tem desconsiderado, 
não sei por que. A questão racial foi sempre conside-
rada uma questão sociológica. Ela não afeta a psique, 
não causa um efeito violento? Então, esse distancia-
mento da realidade brasileira, que tem sido, parece, 
a tônica de toda a produção psicológica, é anormal 
numa ciência humana (CRP, 1995, p.4).

Demonstrando um descontentamento com a forma como as 
produções teóricas europeias estavam sendo lidas, sem o olhar para 
a realidade brasileira, deixando o branco falar pelo negro. Maria 
Aparecida Silva Bento, em 1999, também fala para o jornal do CRP 
que “os psicólogos precisam rapidamente entrar em contato com 
esse problema, porque os conceitos com os quais trabalhamos aqui 
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no Brasil, como capacidades e habilidades, estão ancorados em re-
lações raciais” (CRP SP, 1999, p.15). 

Portanto, percebe-se um movimento por trás das grandes pu-
blicações acerca das questões de discriminação contra a população 
negra e a partir 2002, as literaturas sobre o negro como sujeito e não 
objeto de estudos passaram a ser encontradas dentro da Psicologia 
com mais frequência, os cadernos temáticos lançados pelo CRP SP a 
partir de 2007 são fontes indispensáveis para psicólogas e psicólo-
gos adentrarem em questões étnico raciais. 

Entretanto, os cursos de graduação responsáveis por passarem 
ensinamentos ao estudante de Psicologia sobre o cuidado com a 
saúde mental embasados em direitos humanos ainda não abrangem 
assuntos sobre a subjetividade negra, mesmo existindo diversos 
textos e autoras e autores negras e negros. 

Sobre isso, retomamos a fala de Veiga (2019, p.245): “A subjeti-
vidade negra é ignorada na grande maioria das graduações em Psi-
cologia, e um dos efeitos diretos disto são pacientes negros serem 
vítimas de racismo pelos profissionais que deveriam acolhê-los”.

Afirmação que expõe uma possível fonte do problema da bran-
quitude da profissão, pessoas brancas têm mais acesso à s institui-
ções de ensino onde estudam teorias de pessoas brancas que cria-
ram tais teorias a partir de uma elite branca europeia. Causando 
um sofrimento ético-político em estudantes negras(os) por não se 
reconhecerem dentro da academia, e em pacientes que procuram 
tratamento para a angústia causada pelo racismo. 

Essa hipótese pode ser confirmada pela pesquisa realizada por 
Mardgan (2019) onde as professoras e professores entrevistados ex-
plicitaram que a busca por temas que envolvem as relações raciais 
aconteceram fora da graduação, através das experiências com os 
trabalhos que passaram a realizar como psicólogas e psicólogos ou 
por interesses pessoais, e a partir dessa entrevista, Mardgan conclui 
que “essa invisibilidade do tema das relações étnico-raciais acaba 
de algum modo formando os estudantes, criando, mesmo que im-
plicitamente, uma concepção e um modo de lidar com o tema que é 
deixando-o de lado” (MARDGAN, 2019, p.93). 
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Esse “deixar de lado” citado pelo autor é a forma mais explícita 
de descompromisso social das academias, ainda que o Sistema Con-
selhos se coloque como contra qualquer forma de discriminação.

Além disso, os documentos analisados demonstram que com o 
passar dos anos os debates acerca das questões do racismo contra o 
negro estão cada vez mais presentes entre psicólogas/os, o que é ex-
tremamente importante pois, como pode perceber-se, através desse 
movimento é que a potencialização acontece. Para Sawaia (2001), 
“potencializar pressupõe o desenvolvimento de valores éticos na 
forma de sentimentos, desejo e necessidades, para superar o sofri-
mento ético-político”. 

Considerações Finais 

A discussão sobre a discriminação racial é uma questão ética e po-
lítica, portanto, envolve trabalhar com os fatores sociais do com-
portamento dentro de um Estado que legitima a necropolítica na 
sociedade.

Foi realizado um levantamento histórico acerca da escravidão 
no Brasil com o objetivo de compreender-se o berço do racismo no 
país. Sabe-se que as pessoas negras traficadas da África tiveram sua 
história apagada pelos europeus, seus corpos foram tomados como 
instrumentos de trabalho por cerca de 300 anos e, com a abolição 
da escravatura, o povo negro sofreu abandono do Estado. Houve 
também uma tentativa de eliminação social com a chegada do mo-
vimento eugenista, legitimado no I Congresso de Eugenia em 1927, 
aprovado por diversos cientistas importantes daquele período his-
tórico que previam a extinção total dos negros.

A tentativa de fazer com que as pessoas de pele preta do país 
fossem apagadas pelos eugenistas, levou à miscigenação, dando ori-
gem aos negros de pele clara/pardos/mestiços, louvando-os como 
identidade nacional e resultando uma falsa aceitação pelos brancos 
em ambientes sociais. O esforço de se obter um branqueamento no 
Brasil a partir da mistura de raças fez com que se perdesse a origem 
africana e hoje, com as imposições de padrão social, é uma das gran-
des violências contra o negro. 
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A exclusão social do negro no período da pós-abolição segue 
causando sofrimento atualmente, um sofrimento de ordem não in-
dividual, que atravessa uma subjetividade coletiva e aniquila a au-
tonomia do povo negro. O branqueamento acontece, principalmen-
te, através da mídia e da negligência do Estado. 

A Psicologia surgiu em um contexto elitizado e europeu, tendo 
sua regulamentação no Brasil no ano de 1962, época em que as sub-
jetividades negras eram anuladas, utilizando-se métodos e teorias 
que foram criadas a partir de um pensamento eurocêntrico, agindo 
como cúmplice do racismo.

Procurou-se com este trabalho encontrar-se, a partir do méto-
do de análise documental, documentos produzidos pelo Conselho 
Regional de Psicologia de São Paulo entre os anos de 1990 a 2020, 
que legitimassem uma luta antirracista na profissão.

Os documentos analisados foram os jornais do CRP SP, car-
tilhas e cadernos temáticos e foram apresentados, no capítulo de 
resultados e discussão, apenas documentos que abordaram temas 
acerca da discriminação racial e, a partir da análise, obtiveram-se 
como resposta pequenos recortes sobre indignações frente a casos 
de desigualdade racial antes do ano de 2002, tendo uma legitima-
ção da luta antirracista de forma mais aparente a partir do ano no 
qual o Conselho Federal de Psicologia publicou a Resolução CFP n.º 
18/2002 que estabelece normas de atuação de psicólogas(os) frente 
aos casos de discriminação racial, confirmando uma omissão de di-
ferentes subjetividades no Brasil antes desta data.

O objetivo central da pesquisa foi o de compreender-se a im-
portância de uma Psicologia antirracista e a pesquisa demonstrou 
esta importância a partir das desigualdades encontradas entre ne-
gros e brancos através de dados do IBGE, do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública e do Ministério da Saúde. 

Apresentaram -se questões relacionadas à defasagem na área 
da saúde, da educação e a grande violência que permeiam a vida das 
pessoas negras e causam-lhes um sofrimento ético-político, uma dor 
que os atinge por estarem marginalizados em um país criado para 
excluí-los. Apresentou-se, também, a defasagem das questões raciais 
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nas grades curriculares dos cursos de Psicologia, onde Estes ain-
da ignoram o estudo das subjetividades negras, além de autoras(es) 
negras(os) importantes para o estudo da realidade do país.

Com essas informações, entende-se que a Psicologia, assim 
como outras áreas do saber, ainda segue ideais eurocêntricos, mos-
trando que a permanência de estudos colonizadores precisa ser 
quebrada a todo momento.

Consideram-se relevantes futuras pesquisas em torno da des-
colonização do pensamento na Psicologia, colocando sempre a pes-
soa negra como sujeito, tirando-as da posição de objeto de ciência, 
para que assim se consiga encontrar acolhimento para subjetivida-
des afetadas por Este sofrimento ético-político, auxiliando no au-
mento da potência para resistir ao processo de exclusão.
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Nosso rosto e atuação se transformou 
em total poesia

Debora Nascimento Santos e 
Elisângela Pereira de Lacerda
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Apresentação

A presente manifestação artística se deu na vontade das psicólo-
gas Debora Nascimento Santos e Elisângela Pereira de Lacerda em 
contribuir para o prêmio que é um marco dentro da Psicologia não 
somente no âmbito social, mas que atende a área clínica através dos 
atendimentos, leitura e toda a evolução sobre o tema que é constru-
ído com o núcleo de relação raciais do CRP SP. A participação nele 
conta com a disseminação dos nossos trabalhos realizados dentro 
do espaço clínico e com relação à nossa vivência pessoal. 

O poema abaixo que trouxemos se forma através do busto e cabe-
los crespos, mostrando o clássico biótipo da pessoa negra, traços fortes 
que muitas vezes foram ridicularizados e estigmatizados. O rosto repre-
sentado é da Debora assim como sua caligrafia. Já o outro poema veio da 
inquietude da Elisângela, que buscou demonstrar o que sente e acolhe 
quase que diariamente dentro e fora de seu consultório particular, hoje 
é mais que um espaço terapêutico, tem história, resistência e valor.

A cada passo individual que trilhamos dentro da Psicologia, ti-
vemos que decidir sobre muitos aspectos e entendemos que o fato 
de sermos negras impactou para que nossas escolhas desde antes da 
graduação fossem bem importantes, quase não nos eram permitidos 
os erros e as dúvidas. Concorrer este prêmio é mais que participar é 
levar ao conhecimento e fortalecimento da nossa amizade e profis-
sionalismo. Possibilitando através da produção artística a manifes-
tação de inquietações políticas e sociais. 
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Sobre o período acadêmico é um fator que a raça interferiu 
de forma pontual, pois as duas optaram por entrar na graduação 
através de programas de incentivo à educação. Elisângela optou 
pelo programa de bolsas de estudos da EDUCAFRO que tem o ob-
jetivo de incluir negros e pobres nas universidades públicas prio-
ritariamente, e em universidades particulares através de bolsa 
de estudos, favorecendo empoderamento e melhora social para 
a população pobre e afro-brasileira. Oferta cursinhos pré-vesti-
bulares de forma gratuita para auxiliar nos estudos e igualar a 
competição no ingresso às universidades públicas. Atuando com 
ações afirmativas na luta com o Estado para garantir a educação 
à população pobre e afro-brasileira. 

Elisângela Lacerda concluiu sua graduação no ensino parti-
cular na Universidade São Francisco – USF com bolsa de estudos 
de 50% do início ao fim da graduação o que possibilitou a conclu-
são do curso e Debora Nascimento, após um ano de mensalidades 
pagas trabalhando em outra área, aderiu ao sistema de financia-
mento do FIES na Universidade Anhanguera de São Paulo, para 
dar continuidade ao curso escolhido. Podemos refletir sobre isso 
também, duas pessoas de classe baixa entrando em universidades 
particulares, pois o acesso a instituições de ensino que oferecem 
o curso de Psicologia é majoritariamente frequentado por pesso-
as que vêm de outras realidades, os ditos berços de ouro.

Como nos conhecemos, enquanto a psicóloga Elisângela 
Lacerda colocava um ponto-final na sua trajetória de atender 
em um espaço que recebia clientes, em sua grande maioria, por 
meio de convênio médico, para dar início à sua jornada de em-
preendedora como dona do seu espaço de atendimento, a re-
cém-formada Debora Nascimento aceitava iniciar sua jornada 
profissional no mesmo espaço que Elisângela e daí deu-se início 
ao encontro das duas, de forma breve, porém com muito respei-
to pelo trabalho daquela que saía e com desejos de sucesso para 
aquela que se iniciava.
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Após mais de um ano daquele encontro, elas se reencontra-
ram, pois conheciam psicólogas em comum. Ambas já movimen-
tavam suas redes e faziam capacitação para atender demandas 
raciais, pois era insuficiente o suporte que haviam recebido de 
suas graduações e perceberam a necessidade de estudos e lei-
turas complementares para atenderem a demanda racial e se 
autoafirmarem enquanto profissionais negras, independentes, 
estando formadas em uma das profissões tradicionais e euro-
peias. E se tratando do Brasil, um país que tem um histórico de 
território escravista forte, era necessário dar voz para as pes-
soas que se sentissem de alguma forma impactadas/os pelo ra-
cismo estrutural e institucional neste país. Em cada divulgação 
dos seus trabalhos, é possível identificar figuras e referências 
negras. Além da pele de cada uma, seus cabelos, pessoas atendi-
das e localização, pois estão próximas daqueles que são invisi-
bilizados dentro da grande megalópole São Paulo, fazendo uma 
grande ponte entre Interlagos e Embu das Artes e região.

Trazer em forma de arte a inquietação, o preconceito es-
condido, a luta diária e constante na vida e nos atendimentos 
realizados, repletos de exclusão e desigualdade resultante de 
deficiência e inadaptação até a injustiça social. Os excluídos 
denunciam a discriminação, os deficientes, a falta de saúde pú-
blica e da educação, os pobres, a má distribuição de renda que 
dificulta o acesso à educação, cultura e saúde. 

O poema revela a nossa identidade, isto é, representação e 
construção como ser único, livre, feliz e cidadão em suas rela-
ções interpessoais como intergrupais. Expressão da arte visual, 
como divulgação de nossas vivências e ideais que refletem a re-
alidade, uma estética desenhada e escrita para dar visibilidade 
à luta antirracista. 
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Nosso rosto, atuação e amizade, se transformou 
em poesia!

Nossa imagem carrega marcas antes que nossos lábios pronun-
ciem palavras. Hoje somos psicólogas e mulheres com voz e in-
dependentes.

Mas nem sempre foi assim. Passamos por várias transições, 
vários momentos (RE)conhecimentos. “Gritaram-nos negra” e 
após alguns momentos nos tornamos.

O direito de escolha veio após um longo período de sermos 
escolhidas. O SIM vem com a persistência que NÃO foi herdada, 
ensinada e hoje nos assegurada, muitas vezes caladas.

Hoje somos amigas, Debora a mais retinta e Elisângela a 
preta de pele mais clara, menos pigmentada, da mesma forma 
discriminada, nossos cabelos, tom de pele, corpo, volume, bio-
tipo, tamanho, voz, TRAÇOS, nomes, origem, certezas, incerte-
zas, fala, presença, posse, conquista, TAMANHO, postura, que-
rer, tudo em nós é motivo do/de QUESTIONAMENTOS. 

Cuidamos uma da outra, com carinho, AFETO, respeito, 
amor aprendido, paciência e muita paz. Afinal NÓS merecemos 
tudo de bom.

Referência

“Gritaram-me negra”. YouTube, 27 de agosto de 2013. Visualiza-
do em 20/08/2021. Original: Me gritaron negra- por Victoria Santa 
Cruz, Música MGP.
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A menina que cultivava “Girassóis”!

Eloisa Naiara de Almeida Porto





Era uma vez...

Uma menina de pele escura, boca carnuda e de cabelos cacheados.

Seu pai também de pele escura e uma alma colorida plantava na menina
“sonhos”.

Já sua mãe se encarregava de regar todos.

Em um belo dia no bairro em morava foi impedida de brincar de pipas, pelo
fato de ser “menina”.



Mais tarde então seu pai comprou os papéis as varetas, uniu-as e fez a maior
“Pipa” que a menina conseguira visualizar.

A cada voo da pipa os olhos da menina brilhavam e as sementes lançadas pela
sua avó no seu interior germinava.



Ao caminhar pela rua muitos olhares a menina despertava. Na prática nada 
tinha a ver com a riqueza financeira e sim com o tesouro que a menina 
carregava dentro de si herança de sua família.

E assim a menina caminhava...



Caminhava em um bairro de Periferia no qual ainda em sua infância as 
ruas não possuíam asfalto, alguns lugares faltavam saneamento que aos 
pouquinhos com o passar do tempo ganharam uma cara nova urbana.

O acúmulo de lixo nos terrenos baldios e a violência sempre foram 
questões preocupantes.

E mesmo assim a menina caminhava...



Um dia ao descer do ônibus, transporte coletivo foi surpreendida por di-
versas meninas, com a justificativa que a “menina” estava no mundo errado 
pois alguém da periferia com a tonalidade de pele escura não poderia irradiar 
aquele brilho!

Então a menina se livra de uma violência física e busca proteção de sua 
família.

Sua mãe não êxita e descobre uma há uma e denuncia todas as  
culpadas.

E enquanto isso a menina caminhava...

Em sua caminhada aproveitava para cultivar suas sementes e sempre 
que possível floria.

Por muitas vezes a menina sofria, ao perceber  ao seu redor o desafio da 
desigualdade social.

Sempre que podia dividia seus iogurtes e também seus brinquedos.

Sua brincadeira favorita era brincar de escolinha.

Na verdade, de brincadeira para seus amiguinhos não tinha nada, pois 
para aquelas crianças eram a atenção reforço escolar que precisavam.



Sua avó a incentivava contava inúmeras história que adubavam seu desejo e 
amor pela educação.

Após as “histórias” o momento sempre fora recheado de amor e pãezinhos 
feitos em casa, que marcava o intervalo da brincadeira “recreio” da escolinha.

E a menina caminhava...



Ao adentrar o universo escolar, encontrou sua tia. Uma jovem negra em-
pregada doméstica/baba que queria e conquistou seu lugar na sociedade atra-
vés de um concurso público.

Sua função era serviços gerais de uma instituição de saúde estadual. Po-
rém para aquela menina sua tia tinha o lugar mais alto naquela instituição. Pois 
bem! Ela com sua pele escura e com sua alma irradiante devorava livros.

Há alguns anos atrás a internet não existia e sempre fora na casa dela 
que a menina adentrava em um portal mágico no qual era transportada de 
um lado para outro com sua coleção de livros, enciclopédias, gibis, jornais, 
revistas.

Sua pele era escura, porém seus objetivos eram claros!

-Estude menina. Somente a escola te levará por caminhos que você 
nunca imaginou.

E a menina com pouca idade não decifrava as palavras ditas e tão pouco 
os enigmas a se enfrentar tendo uma pele escura.

E a menina caminhava...



E a medida em que ela crescia encontrava dificuldades nas quais nunca 
pensara em passar.

Ao tentar se aproximar para brincar no pátio de sua escola as crianças 
pausaram a brincadeira.

Sem entender a pausa na brincadeira, amenina questiona e é  
surpreendida com uma afirmativa:

-Você não pode brincar!

-Não?!(a menina reluta em entender a negativa)

E uma das crianças decide esclarecer a afirmativa.

- Lápis preto de lição, nunca está na caixa de lápis colorido.

-Então você não pode se misturar, pois você foi feita para trabalhar.

E assim a menina caminhava...



Em sua casa seus pais a abraçaram e cobriram de amor, ensinando que a 
mesma poderia ser e fazer tudo o que ela quisesse!

E assim seus pais decidiram que buscariam melhores condições de vida 
e a mesma teria oportunidades.

Aulas de violão, arte, teatro, espiritualidade, solidariedade, andar a  
cavalo, pescar, jogar bola, família, foram os adubos que fertilizavam a alma e 
o coração daquela menina.

E a menina caminhava...



Crescia em tamanho, gosto, mudanças físicas e emocionais.

E assim conseguira uma vaga em uma escola pública que possuía um 
ensino ampliado que cultivava o cognitivo e também o social.

O que inquietava a menina é que as palavras escritas sempre foram suas 
armas para aliviarem sua alma e ajudar a vislumbrar o futuro.

O mais impressionante é que de notas elevadas passou a ter as notas 
mais baixas.

O que estaria acontecendo?

Não sabíamos. O que sabíamos é que a menina insistia em suas 
palavras e um dia ao realizar a avaliação não escrevera seu nome.

Em uma curta análise poderíamos suscitar que inconscientemente a 
menina já sentia a diferença.

E assim no meio da sala de aula o professor “abobrinha” questiona a 
sala sobre a possível identidade daquele autor esplêndido.

Pois bem foi a única nota máxima que a menina recebera.

Pois afinal a menina não tinha o mesmo cabelo, cor de pele e tão pouco 
olhos claros como o mesmo exaltava.

E a menina caminhava...



Realizou vestibular e passara!

-Que alegria!!!

Alegria está com duração pouca, pois se tratava de uma universidade 
particular e como arcar com os gastos?

Pois bem!

Ela continuava a caminhar e no ensino superior encontrou sua metade.

A coordenadora do seu curso possuía seu tom de pele, seu cabelo 
cacheado, sua insistência pela vida e vontade de vencer!

Assim o caminho se tornava mais leve, pois apesar de ser minoria em 
sua sala de aula não estava sozinha.

E assim a menina caminhava ...

Agora com o coração da criança interna sonhadora e com a força e 
atitude de uma mulher.

Transporte público paralisado por facção criminosa...

Falta de pagamento de mensalidades...

Dificuldades para comprar o jaleco...

Entre outros foram os desafios que a menina enfrentou.



Porém o que a menina mulher não sabia era que cada dificuldade que a 
mesma passava, era o adubo necessário para cultivar seu jardim interno.

E assim a menina mulher conquistou o seu diploma de ensino superior 
em Psicologia. Decidindo assim que sua profissão seria o “cultivar/ajudar 
outras pessoas cultivarem dentro de si outros jardins. ”

Que cada ser que cruzasse seu consultório...sua vida levaria um 
pouquinho dela e deixaria um pouquinho de si.

De tal forma que o jardim de si e do outro sempre tivesse a oportunidade 
de florir.

Transformando o acumulo de lixo emocional em recursos positivos 
�para novos ciclos, e no final cultivaria novas sementes de girassóis para que 
o ciclo da vida sempre estivesse a florir.

Imitando os “Girassóis” que buscam a luz como fonte de vida e a união 
de várias pétalas para encantar e colorir o mundo.

E assim ela continuava caminhando acreditando em dias melhores.

Onde o AMOR seja palavra de ordem por si próprio, pelo outro, pela 
natureza, pela VIDA!
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A Cor da Resistência

Elisabete Aparecida de Oliveira Cordeiro
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A Cor da Resistência

Para um mundo mais justo eu canto
Minha raça é a raça humana
Minha pele é da cor da noite
E o coração é da cor do amor

Somos classificados tidos como inferior
Mas não desumanizados 
o negro vence a dor

Oh pai oh mãe ouça o nosso clamor
Que venha a justiça e faz nascer o amor
Oh pai oh mãe fomos sacrificados
Mas trazemos a esperança na força fé e na cor

Violência e dor opressão exploração
Povo sofredor comércio escravização

Em uma consciência de união e força
Manter a resistência o negro aqui cantou

A cor preta de um povo sobrevivente ao mar
A cor preta de um povo insistente vai à luta
A cor preta de um povo que veio para mostrar
A força, a coragem a fé no amanhã

Elisabete Aparecida de Oliveira Cordeiro (Bete Oliveira)
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Psicologia & Africanidades:
experiência online de educação para relações 
étnico-raciais a partir de psicologia afrocentrada

Simone Gibran Nogueira, Iana Lopes Alvarez, 
Brenda Fernanda Pereira e Poliana Sales Estevam
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Resumo
A Psicologia & Africanidades foi criada em 2011 com o propósito 
de ser um blog informativo e difusor de temáticas afins. Em 2021 
estamos celebrando dez anos de existência e ampliando nosso esco-
po de atuação. Essa inovação foi motivada pelos impactos sociais e 
acadêmicos do blog nesta última década. A partir da análise de da-
dos quantitativos e qualitativos relacionados ao alcance desta ferra-
menta de comunicação virtual, não só no Brasil, como nos EUA, na 
América Latina e na lusofonia africana, decidimos transformá-la em 
uma plataforma de ensino à distância. Nesta primeira fase de im-
plementação da plataforma oferecemos formações continuadas em 
educação das relações étnico-raciais, branquitude crítica, Psicologia 
afrocentrada e culturas afro-brasileiras.

Palavras-chave: Psicologia Social; educação das relações étnico-
-raciais; branquitude crítica; Psicologia Crítica; educação à distância.
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A Psicologia & Africanidades foi criada em 2011 com o propósito 
de ser um blog informativo e difusor de temáticas afins. Em 2021 
estamos celebrando dez anos de existência e ampliando nosso esco-
po de atuação. Essa inovação foi motivada pelos impactos sociais e 
acadêmicos do blog nesta última década. A partir da análise de da-
dos quantitativos e qualitativos relacionados ao alcance desta ferra-
menta de comunicação virtual, não só no Brasil, como nos EUA, na 
América Latina e na lusofonia africana, decidimos transformá-la em 
uma plataforma de ensino à distância. Nesta primeira fase de im-
plementação da plataforma oferecemos formações continuadas em 
educação das relações étnico-raciais, branquitude crítica, Psicologia 
afrocentrada e culturas afro-brasileiras. 

Contexto de surgimento do Blog 
Psicologia & Africanidades

O Blog Psicologia & Africanidades foi criado em setembro de 
2011 pela pesquisadora Simone Gibran Nogueira na oportuni-
dade do estágio internacional de doutorado em estudos negros 
e africanos realizado na Universidade Estadual da Geórgia em 
Atlanta/EUA. O objetivo inicial do blog era divulgar e difun-
dir para diferentes atores, em diferentes contextos, temáticas 
como: capoeira Angola, educação negra/africana, estudos afri-
canos, Psicologia negra/africana, libertação/descolonização, e 
outras produções acadêmico-culturais. 

Uma das preocupações do blog era que as matérias fossem pro-
duzidas em língua portuguesa para facilitar acesso a informações 
no Brasil e na lusofonia africana. Essa preocupação era importante, 
pois na época era muito difícil encontrar referências que não esti-
vessem em língua inglesa. Apesar dessa perspectiva de Psicologia 
ter mais de cinco décadas de desenvolvimento acadêmico-científi-
co, elas foram majoritariamente escritas em língua inglesa desde o 
contexto dos EUA e Caribe. 

 A Psicologia africana é uma das vertentes teóricas da Psico-
logia negra desenvolvida na anglofonia americana e caribenha. 
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Ela se destaca das outras vertentes por ter uma preocupação ra-
dical em produzir conhecimentos a partir da história e das cultu-
ras africanas do continente e da diáspora. A Psicologia africana 
tem uma articulação teórico-metodológica consistente, metodo-
logia e métodos de pesquisa e intervenção variados e aplicações 
diversas em diferentes contextos sociais. Enfim, ela é uma ciên-
cia tão antiga quanto o reconhecimento da Psicologia enquanto 
profissão no Brasil. 

E porque o Brasil, sendo um país em que a maioria da popu-
lação é afrodescendente, não produziu sobre Psicologia africana 
ou produziu tão pouco? Com certeza as respostas para essa per-
gunta são complexas, mas temos que considerar o racismo cien-
tífico e os processos de epistemicídio característicos do Brasil 
colonial e atual. Temos que considerar que mesmo a Psicologia 
africana tendo cinco décadas de desenvolvimento, ainda sim são 
referências marginalizadas no contexto estadunidense e mun-
dial, devido ao racismo científico ocidental. Acrescentamos uma 
dificuldade adicional que é a barreira da língua, pois a Psicologia 
africana foi produzida sobretudo na anglofonia, o que dificulta o 
acesso e apropriação crítica destas referências em países lusófo-
nos (Nobles, 2015; Silva & Silva, 2006; King, 2005). 

Estudar uma perspectiva contra-hegemônica de Psicologia 
não é tarefa fácil, sobretudo se esta parte de uma perspectiva 
histórica e cultural secularmente desqualificada como válida, 
conforme acontece com a de raiz africana. A Psicologia africa-
na exige do/a pesquisador/a uma disposição para desenvolver 
uma arqueologia de saberes e uma disposição para enfrentar a 
barreira da língua. A fundadora da Psicologia & Africanidades 
assumiu esse compromisso desde o mestrado. Na época que foi 
para o estágio de doutorado nos EUA, decidiu criar o blog com o 
objetivo principal de compartilhar experiências, conhecimentos 
e reflexões com quem pudesse estar interessado em Psicologia 
africana em língua portuguesa. Era uma estratégia para desper-
tar interesse e abrir diálogo sobre o assunto a partir da difusão e 
popularização desse conhecimento.
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Depois que retornou ao Brasil, a pesquisadora continuou a ali-
mentar o blog de maneira intermitente ao longo dos anos. Em 2015, 
durante o pós-doutoramento, as postagens foram intensificadas e 
foi possível perceber que a ferramenta de comunicação virtual esta-
va cumprindo a missão de difundir conhecimentos sobre Psicologia 
africana na Lusofonia. Essa constatação veio pela análise das esta-
tísticas do blog (visitantes, visualizações, países, matérias acessadas 
etc), bem como experiências vividas em outros países.

Impactos do Blog Psicologia & Africanidades

O desenvolvimento do blog Psicologia & Africanidades associa-
do às ações de internacionalização do pós-doutorado Políticas de 
Ações Afirmativas e Descolonização da Psicologia: contribuições do 
pensamento de raiz africana (FAPESP 2015/11419-8) fizeram os 
acessos aumentarem quatro vezes mais. Nestes dez anos de exis-
tência a Psicologia & Africanidades cumpriu o seu papel como 
ferramenta de comunicação e contribuiu para a difusão de conhe-
cimentos atingindo mais de 70 países no mundo, em especial Bra-
sil, EUA, países da lusofonia africana e países da América Latina. 
Durante essa década os acessos somam mais de 22,5 mil visitantes 
e mais 40 mil visualizações.

Os países que mais acessam o blog Psicologia & Africanida-
des, mesmo antes do pós-doutorado, são Brasil, EUA, Moçambi-
que, Angola e países latino-americanos, respectivamente. Eles 
representam a maior parte dos acessos totais em todos os anos 
observados. As estatísticas mostram também que Angola e Por-
tugal aumentaram o número de acessos, após o início das ativida-
des internacionais do pós-doutorado. O que evidencia o interesse 
constante de outros países da lusofonia nos conteúdos do blog. 
Além disso, foi expressivo o crescente interesse de países da Áfri-
ca, América Latina e Europa.

Um dado qualitativo importante a respeito da relevância do 
blog Psicologia & Africanidades como fonte de difusão de conhe-
cimentos foi registrado durante a visita técnica ao Curso de Psico-
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logia da Universidade Eduardo Mondlane em Maputo/Moçambique. 
Na época, a criadora do blog ministrou a palestra Psicologia Africana 
e diálogos como Sul Global (Nogueira & Guzzo, 2016) na disciplina 
de Perspectivas Africanas dos Fenômenos Psicológicos ministrada 
pela prof.ª Isália Licença. Na oportunidade, a prof.ª Isália afirmou 
que o Blog Psicologia & Africanidades serviu como uma das fontes 
de pesquisa para elaboração das referências de duas disciplinas do 
curso. Essas são disciplinas voltadas para a valorização de perspec-
tivas africanas de Psicologia. Esse fato denota que o blog enquanto 
ferramenta virtual de comunicação está realmente cumprindo seu 
papel, não só de divulgar, mas de tornar acessíveis conhecimentos 
produzidos na academia sobre Psicologia e africanidades.

Psicologia & Africanidades dez anos 
– Formações Terapêuticas

Em 2021 iniciamos a ampliação do escopo de atuação do Psicologia & 
Africanidades, transformando o blog informativo em uma plataforma 
de educação à distância. Para tanto, consolidamos o site (www.psico-
logiaeafricanidades.com.br) e redes sociais (Instagram @psicologia_e_
africandades, Facebook e YouTube). Além de continuarmos a difundir 
conhecimentos pelo blog, neste ano iniciamos produção de conteúdos 
de qualidade gratuitos para redes sociais, bem como oferecemos forma-
ções on-line de curta e média duração, grupo de estudo e orientações 
individuais. Nesta fase inicial de expansão as formações abordam os 
temas: relações étnico-raciais, branquitude crítica, Psicologia afrocen-
trada e capoeira Angola. Para tanto, formamos uma equipe feminina 
e diversa com quatro pessoas. Simone Nogueira como coordenadora, 
Iana Alvarez na comunicação digital, Brenda Pereira como secretária 
administrativa e Poliana Estevam como produtora audiovisual.

Com base em referências dos Estudos Afro-brasileiros, a Psico-
logia & Africanidades sustenta que o Brasil é um país multicultural 
e pluriétnico, mas que se organiza como monocultural a partir de 
referências euro-americanas e brancocêntricas (Silva & Silva, 2016; 
Cunha Jr., 2013; Munanga, 2005 e 2006). 
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Esse sistema de organização social tem como um de seus ali-
cerces fundamentais o racismo. As relações raciais mantidas e re-
produzidas nas relações sociais cotidianas estão interconectadas a 
uma mentalidade social hegemônica que orienta nossa experiência 
de vida com os outros e com o mundo. A P&A tem como principal 
propósito promover a tomada de consciência sobre esse processo 
histórico e cultural, bem como criar ambientes de aprendizagem 
que facilitem a produção de mudança de mentalidade.

Nossas ações se pautam na premissa de que conhecimentos ori-
ginários podem promover conscientização e cura em diversos âmbi-
tos da existência pessoal e comunal. Nossas formações se ancoram 
em processos educativos com perspectiva plural, crítica e dialógica, 
informados por histórias e culturas originárias desde África e Amé-
rica. Eles visam a prevenir e favorecer a superação de disfunções 
psicoemocionais e intelectuais oriundas de diversas desigualda-
des estruturais e institucionais em nossa sociedade, especialmente 
aquelas relacionadas com as mazelas do racismo. 

Por seguirmos essa orientação, chamamos toda formação ofe-
recida aqui de terapêutica. As Formações Terapêuticas têm como 
objetivo facilitar processos de mudanças de mentalidade e com-
portamento sobre si, sobre sua relação com os outros, com a natu-
reza e com o mundo.

Estas Formações Terapêuticas são orientadas pela perspecti-
va do educador Paulo Freire (1997). Compreendemos que ninguém 
educa ninguém, cada um educa a si mesmo na relação com os outros 
e mediados pelo mundo. Nesse sentido, a P&A busca criar um am-
biente de aprendizagem que favoreça aos participantes desenvolver 
processo de conscientização, autorreflexão e autocrítica sobre seu 
próprio cotidiano. Esse processo de conscientização poderá promo-
ver mudança de mentalidade e consequentemente uma mudança de 
comportamento a médio e longo prazo nos participantes. 

Nossas formações estão organizadas em duas linhas de atuação 
com ações diferentes: Linha Branquitude Crítica e Linha Psicologia 
Afrocentrada. Segue a apresentação das ações dentro das linhas, ob-
jetivo, público-alvo e ementa de cada uma.
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Linha Branquitude Crítica

A Linha Branquitude Crítica tem por objetivo promover proces-
sos de autorreflexão nos participantes em relação à sua própria 
branquitude e como ela orienta nossa vida cotidiana. As ações 
desta linha visam a provocar nas pessoas processos de conscien-
tização e autocrítica sobre como a ideologia da supremacia racial 
branca tem orientado nossa mentalidade social e nosso compor-
tamento social no cotidiano brasileiro, bem como as mazelas que 
ela provoca nos diferentes grupos étnico-raciais.

Para tanto, produzimos conteúdos de qualidade para as re-
des sociais, provocando o público a pensar sobre processos his-
tóricos de colonização mental que reproduzimos acriticamente 
em nosso cotidiano. Bem como elaboramos e oferecemos uma 
formação rápida de 30 horas sobre Introdução à Branquitude 
Crítica. Esta formação visa a educar para as relações étnico-
-raciais com objetivo de produzir um novo projeto de sociedade 
mais justo e democrático. Ela é uma formação diferenciada, pois 
foi construída a partir da abordagem da Psicologia afrocentrada 
em diálogo com Estudos da Branquitude Crítica e experiências 
vividas e refletidas a partir de culturas afro-brasileiras (Noguei-
ra, 2014).

Entendemos que o público-alvo principal devem ser pesso-
as autodeclaradas brancas, pois a problemática da ideologia da 
supremacia racial branca foi historicamente criada por pessoas 
brancas, é mantida atualmente por estas, e estas são as principais 
beneficiárias. No entanto, a formação Introdução à Branquitu-
de Crítica é aberta a todos os interessados, pois compreendemos 
que a característica mais proeminente do racismo no Brasil era o 
silêncio, e consequentemente a falta ou dificuldade de circulação 
de conhecimentos apropriados sobre a problemática e mecanis-
mos de superação. Lutamos contra este processo de “ignorância 
social” sobre o racismo no Brasil e por isto aceitamos todos que 
se dispuserem a estudar mais e dialogar sobre o assunto (Bento 
& Carone, 2002; Bento, Silveira & Nogueira, 2014).
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A ementa da formação destaca que “Graças a conquistas 
históricas dos movimentos negros, não é mais possível abafar a 
necessidade de se debater relações étnico-raciais e a construção 
histórica do racismo. Nesse sentido, este curso contribui com o 
debate crítico da supremacia racial branca e seus desdobramen-
tos a partir de uma perspectiva psicológica afrocentrada em di-
álogo com Estudos da Branquitude e expressões e lutas próprias 
afro-brasileiras”. 

O curso está dividido em três unidades. Na primeira parte revi-
sitamos a história antiga da humanidade, discutindo o surgimento 
da espécie Homo sapiens sapiens, as grandes civilizações a partir 
do Antigo Egito, além de revisar as antigas relações entre África 
e América. Na segunda, revisitarmos a história recente da huma-
nidade, discutindo a invasão colonial europeia, teorias racistas, o 
holocausto africano e ameríndio, a produção de uma sociedade de 
morte, bem como as diferentes consequências destas relações para 
os diferentes grupos étnico-raciais. Neste segundo momento esta-
belecemos um diálogo com os Estudos da Branquitude Crítica. Na 
terceira discutimos processos para despertar consciência histórica 
e crítica a partir de diálogos entre saberes acadêmicos e tradicio-
nais africano-ameríndios.

A Linha de Branquitude Crítica e sua formação terapêutica 
introdutória foram lançadas em junho/junho de 2021. A primeira 
turma está concluindo a formação no início de setembro de 2021. 

Linha Psicologia Afrocentrada

A Linha de Psicologia Afrocentrada tem como objetivo principal 
sensibilizar psicólogas/os e interessadas/os na produção de uma 
Psicologia centrada desde África para atender problemáticas 
sociais no Brasil. Pauta-se na importância dos conhecimentos 
oriundos dos povos africanos, que para o Brasil foram trazidos à 
força, e que mantêm em muitas práticas tradicionais as “comu-
nalidades” ancestrais vivas no cotidiano do país (Nogueira, 2019; 
Nascimento, 2009; Nobles, 2009). 
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Essa linha de atuação tem inicialmente três ações sendo im-
plementadas. Uma é a produção de conteúdos de qualidade para as 
redes sociais. Essa produção visa a sensibilizar amplo público para 
a necessidade de descolonização das ciências psicológicas e para o 
conhecimento de perspectivas de Psicologia afrocentrada e outras 
psicologias produzidas desde povos originários.

Elaboramos uma Formação Terapêutica rápida de Introdução 
à Psicologia Afrocentrada no Brasil com 30 horas. Ela tem o objeti-
vo de difundir e popularizar esta perspectiva de Psicologia no Bra-
sil, bem como destacar aspectos importantes para contextualizá-la 
dentro de processos históricos, políticos, científicos e culturais bra-
sileiros. Esses objetivos são relevantes para que amplo público pos-
sa entrar em contato com estas referências, bem como atentar para 
o fato de que foram produzidas em outra língua e contextos, logo 
temos que nos apropriar delas de maneira crítica. 

O público-alvo desta formação são estudantes e profissio-
nais da Psicologia que se autodeclaram negros (pretos e pardos 
do IBGE). No entanto, por se tratar de uma formação introdutó-
ria, ela também é aberta a amplo público de interessados. Nossas 
pesquisas mostram que profissionais de outras áreas das Huma-
nidades e Saúde, bem como detentores de saber tradicional, têm 
interesse nessa formação. 

A ementa da Formação Terapêutica Introdução à Psicologia 
Afrocentrada no Brasil aponta que esta representa um convite 
e um desafio à Psicologia brasileira para atender às demandas 
próprias da população afrodescendente, bem como produzir 
conhecimentos mais coerentes e consistentes com as maneiras 
afro-brasileiras de lidar com os problemas da vida cotidiana. Por 
vezes poderá ser um conhecimento muito mais frutífero do que 
os que as perspectivas euro-americanas têm nos oferecido. Essa 
formação visa a fomentar abertura num sentido mais plural, in-
clusivo e dialógico dentro da Psicologia social brasileira para 
produção de ciências psicológicas culturalmente consistentes 
com povos africanos e ameríndios. Este curso foi estruturado a 
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partir do livro “Libertação, Descolonização e Africanização da 
Psicologia: breve introdução à Psicologia Africana” (2019) de au-
toria da Dr.ª Simone Gibran Nogueira, docente do curso.

Outra Formação Terapêutica dentro da linha de atuação da 
P&A é o Grupo de Estudos em Psicologia Afrocentrada na Luso-
fonia – GEPAL. O GEPAL é uma formação de 80 horas, com encon-
tros mensais durante 12 meses. Ele está iniciando o seu segundo 
ciclo anual de setembro de 2021 a agosto de 2022. O GEPAL é 
uma formação voltada exclusivamente para profissionais gradu-
ados e pós-graduados que desejem desenvolver pesquisas e prá-
ticas afrocentradas.

Os objetivos do GEPAL para este segundo ciclo são estu-
dos de ontologias de raiz africanas, experiência comunitária 
de afrocentramento e produção de conhecimento a partir de 
orientação glocal. Esta formação visa ao estudo aprofundado 
de referências teóricas importantes para o desenvolvimento 
da Psicologia afrocentrada em língua portuguesa. Mais ainda, 
visa também a facilitar uma experiência de afrocentramento 
dos participantes a partir de uma metodologia apropriada para 
este fim (Carvalho et.al., 2019). Neste segundo ciclo, parte da 
experiência será junto a lideranças de comunidades tradicio-
nais afro-brasileiras. O que pode favorecer a produção de co-
nhecimentos glocais, ou seja, a utilização de tecnologias sociais 
antigas locais para resolver problemas globais como o racismo. 
Como resultado desse processo, os participantes são estimula-
dos a produzir um manuscrito (Castiano, 2010). 

Em julho/agosto inauguramos a Linha Psicologia Afrocentra-
da com a realização da I Semana de Psicologia Afrocentrada da 
P&A que ocorreu de 03 a 06 de agosto. Um evento totalmente 
gratuito e on-line com mais de 500 inscritos. Realizamos a Live 
“Mestre Pastinha e Psicologia Afrocentrada: uma diálogo poten-
te com a Mestra Dede (Andressa Siqueira) e prof.ª Simone No-
gueira”, ambas aprendizes do grupo de capoeira Angola Acade-
mia João Pequeno de Pastinha sob a coordenação de Mestre Pé 
de Chumbo; compartilhamos o acesso ao registro históricos da 
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primeira mesa sobre Psicologia Africana realizada em 2008 no 
Congresso Brasileiro de Pesquisadoras/es Negras/os – COPENE – 
em Goiânia; apresentamos a fundamentação da Linha Psicologia 
Afrocentrada e os resultados do Projeto Piloto do GEPAL realiza-
do entre julho de 2020 e agosto 2021. 

À guisa de conclusão

Estamos dando sequência, ampliando e qualificando os serviços 
das Psicologia & Africanidades com vistas a colaborar com a edu-
cação das relações étnico-raciais e a consequente implementa-
ção de todas as políticas de ações afirmativas no país. Que neste 
momento pandêmico estão sofrendo ataques severos no sentido 
de manter as colonialidades. Entendemos que na busca por su-
perarmos as colonialidades em nossa vida cotidiana precisamos 
abordar criticamente a branquitude. Essa abordagem é feita por 
meio de uma perspectiva psicoemocional e intelectual afrocen-
trada. Mais ainda, visamos ao desenvolvimento de um diálogo 
transdisciplinar entre saberes originários e saberes acadêmicos 
com perspectivas negras, africanas e ameríndias, suleadoras e 
críticas. Essas são características do giro epistemológico que a 
Psicologia & Africanidades quer performar. Estão todas e todos 
convidadas/os a jogar nesta roda conosco. 

Site - psicologiaeafricanidades.com.br
Redes Sociais - @psicologia_e_africanidades
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Conversa com Jonathas

Olá, Jô! Tudo bem?

Já são seis anos com bastante saudade, porém só não é maior porque o 
legado por você deixado nos mostra dia a dia o quanto você era amado.

Ah, menino, você nem imagina como o amor e o respeito que por 
você são revelados nos animam, nos deixam pra cima. 

Sabe, Jô... até ameniza um pouco o vazio que invadiu nossos corações. 

São inúmeras sensações. A emoção de não vê-lo mais fisicamente, 
pois espiritualmente você é muito presente. Você ainda é tão vivo 
nas resenhas dos amigos. 

Então, você deu até nome a um troféu, uma premiação, você não é 
fraco, não!

Puxa, que máximo! Seus ideais continuam firmes, presentes inspiran-
do muita gente. Ah, nós temos saudade, sim! Não aquela saudade com 
sensação de fim. Só se considera fim, quando ninguém mais lembra, 
elogia, fala com orgulho da amizade vivida, apenas a pessoa passou e 
nada deixou. Não é seu caso, você foi e é uma pessoa muito querida. 

Bem, Jonathas, vou encerrar por hoje. Beijos de todos nós, família, 
amigos... Ah, já estava esquecendo, o seu sorriso largo já está por 
aqui novamente, sabe de quem? É dela, sua sobrinha Antonela. Bem, 
Jô, estamos juntos pra sempre, até de repente!

Vera Lucia da S. Salathiel Pereira
(a tia orgulhosa)
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